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Apresentação

Coube-me a honra de fazer a apresentação do novo livro
de Milton Vargas, História da ciência e da tecnologia no Brasil:
uma súmula.

A apresentação é do livro porque o autor dispensa apre-
sentações, tão notáveis e duradouras têm sido suas atuações no
nosso meio. Engenheiro, profissional atuante, professor catedrá-
tico aposentado da Escola Politécnica, onde lecionou Mecânica
dos Solos e Fundações e, posteriormente, Filosofia e Evolução
da Ciência e (na pós-graduação) Metodologia da Pesquisa Tec-
nológica; é professor emérito da mesma escola. É sócio de várias
associações de engenharia, é membro fundador do Instituto Bra-
sileiro de Filosofia, pertence à Academia Paulista de Letras e parti-
cipa do Centro Interunidade de História da Ciência, da USP.

Milton Vargas tem várias obras publicadas, sendo possível
tentar dividir os seus trabalhos em três fases. A primeira, a de
engenharia, em que ele escreveu sobre a sua especialidade, a
Mecânica dos Solos; são desta fase: em 1955, “Mecânica dos
solos – Fundações – Obras de terra”, parte do Manual do enge-
nheiro, da Globo, Porto Alegre; o livro Introdução à mecânica dos
solos, editado pela Mc-Graw Hill do Brasil, em 1977; o trabalho
Uma experiência brasileira em fundação por estacas, editado em
Lisboa pelo LNEC, e a obra Fundações de edifícios, publicada
pelo Grêmio Politécnico em 1982. A segunda fase, mais voltada
para assuntos filosóficos, tem duas obras: Ciência e verdade, da
Editora Duas Cidades, 1981, e Metodologia da pesquisa tecnoló-
gica, da Editora Globo, Rio de Janeiro, 1985. Uma terceira fase,
que seria a fase histórica, conta já com A história da técnica e da
tecnologia, editada pela Editora da Unesp, em que Milton apare-
ce como organizador, e, agora, a súmula aqui apresentada.



8

SHOZO MOTOYAMA

Entre os vários aspectos dignos de nota apresentados pela
súmula, quero destacar dois como mais importantes: ela é
abrangente e mostra como bem compreender “o angustiante pro-
blema do nosso atraso tecnológico”, sem pôr muito a culpa, como
é de praxe, em nossos antepassados portugueses; em segundo
lugar, ela defende uma tese, que aparece no parágrafo em que é
explicado o malogro do nosso programa nuclear: “toda a transfe-
rência de tecnologia, para ser bem sucedida, deve ser feita tendo
como intermediário entre a fonte e o recipiente uma organização
de ensino e pesquisa não comercial, pois tecnologia não é mer-
cadoria que se vende ou se compra, mas sim saber que se apren-
de”. Durante toda a nossa industrialização desde o fim da última
guerra, o país sofreu enormes prejuízos com esta noção simplista
de tecnologia comprada sem o correspondente acompanhamen-
to do desenvolvimento técnico-cultural necessário; essa importa-
ção de “caixas-pretas” foi certamente o negócio mais mal feito
que o país realizou em toda a sua história!

Presentemente, entende-se, inclusive na América do Nor-
te, país caracterizado por um alto grau de privatização das insti-
tuições técnicas e econômicas, que é da responsabilidade dos
governos o estabelecimento de uma sólida infra-estrutura tecno-
lógica capaz de apoiar tanto o desenvolvimento de tecnologias
locais quanto a aquisição e a difusão das tecnologias importadas.

Mas, voltando às qualidades da súmula, é preciso convir
que o seu tamanho, apropriado para ser lida numa só sentada,
constitui aspecto altamente positivo, pois permite uma visão pa-
norâmica da nossa evolução técnico-científica.

Finalmente, não posso deixar de me lembrar de duas fra-
ses da saudação que o prof. Miguel Reale dirigiu ao Milton quan-
do da entrada deste na Academia Paulista de Letras. A primeira
foi: “o que me agrada nos vossos escritos é a preferência por te-
mas intrigantes e sugestivos [...]”. Na súmula, é impressionante

APRESENTAÇÃO
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como o Milton consegue levantar temas interessantes, mesmo nos
períodos mais chatos da nossa história. Numa segunda frase, Mi-
guel Reale fala do “realismo poético de vossa obra de cientista e
de pensador [...]”. A gente lê o novo livro do Milton descansado
quanto à fidelidade dos fatos, porém, ao mesmo tempo, trans-
cendendo aos acontecimentos, como que inspirado por uma vi-
são superior.

Alberto Pereira de Castro

SHOZO MOTOYAMASAPRESENTAÇÃOHISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA
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Prefácio

Com esta História da ciência e da tecnologia no Brasil: uma
súmula, o professor emérito e engenheiro politécnico Milton Vargas
junta-se a alguns dos mais eminentes intelectuais brasileiros des-
te século, na preocupação em divulgar o que ensinou.

Refiro-me, em primeiro lugar, a Mário de Andrade, com
sua Pequena história da música, redigida e publicada para uso de
seus alunos do Conservatório Musical de São Paulo (creio que
ele foi mais uma vez pioneiro, pois seu livro é de 1928); e, em,
seguida, a Manuel Bandeira, com sua História das literaturas, tam-
bém escrita para seus alunos do Colégio Pedro II.

Esses modernistas, na verdade, romperam com uma tradi-
ção lusa de mais de quatrocentos anos, pela qual o cultivo das
letras, das artes, ou do pensamento, até então, era privilégio e
atributo exclusivo das elites associadas à classe dominante. Não
se perca de vista que um dos primeiros atos da República foi
realizar um censo geral, pelo qual se constatou que a taxa de
analfabetismo brasileira era de 80%. E, levando-se em conta que
o critério de aferição provavelmente era o mesmo utilizado até
bem pouco tempo, baseado apenas na capacidade do indivíduo
de desenhar o próprio nome, a taxa anunciada ainda era bastan-
te otimista. Não conheço dados de Portugal, mas considerando a
também tradicional postura portuguesa de esconder debaixo do
tapete as mazelas maiores de seu país, acredito que a situação
d’além mar não fosse muito diferente daquela descrita para a ex-
colônia.

Sobre que fundamento, entretanto, ter-se-ia organizado essa
tradição elitista? A meu ver, José Saramago, na novela A história
do cerco de Lisboa, levanta o véu da História, sugerindo uma
possível explicação. Por esse relato fictício, a tomada de Lisboa
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por Afonso Henrique não teria sido uma “cruzada” contra os
mouros, como a historiografia oficial sempre nos quis fazer crer,
mas, ao contrário, um ato de rapinantes a se abater sobre uma
população já oprimida por outra capa dirigente, igualmente des-
vinculada do povo. Nesse sentido, exemplar a descrição do massa-
cre daqueles poucos populares que, abandonando a cidade, dirigi-
ram-se ao acampamento dos “cristãos”, pedindo clemência: o rei
cristão, entretanto, não estava para perder tempo com a raia miú-
da, interessando-lhe, sim, a rendição dos capitães da cidade.

Oliveira Martins chama a atenção para o fato de que os
dominadores muçulmanos não se interessavam em converter as
populações dominadas, pois, se assim o fizessem, perderiam o
imposto cobrado aos “infiéis”.

Este foi, portanto, o destino do povo português: trocar uma
capa dirigente por outra, ambas tão “estrangeiras” que se equi-
valiam. E se, num curto período de trezentos anos (1200-1500),
a classe dominante instalada desenvolveu as artes e as ciências a
um ponto que sobrepujou outros povos europeus mais familiari-
zados com essas nobres atividades humanas, também guardou
os frutos dessa atividade para si mesma de maneira tão profun-
da, que eles murcharam no abandono de manuscritos, freqüen-
temente esquecidos em bibliotecas de povos que sequer podiam
usufruir das descobertas. Exagero? Os manuscritos de d. João de
Castro sobre as origens do Nilo e sobre a causa das marés (atra-
ção da lua, “como o magneto atrai o ferro”) só começaram a ser
publicados integralmente depois de 1870; o seu tratado da esfe-
ra, somente em 1940. O mesmo ocorreu com os textos de Fran-
cisco de Holanda, sem contar outros mais, que permanecem iné-
ditos até nossos dias. E Fernão Mendes Pinto (Peregrinações),
notável testemunha da real condição do Império no século XVI,
mesmo furando o cerco, pois pôde imprimir seu livro ainda em
seu tempo, só conseguiu cobrir-se de descrédito e sarcasmo
(“Fernão, mentes? Minto!”).

PREFÁCIO
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Seria essa atitude do grupo dominante e “dirigente” uma
postura deliberada? Não saberia provar que sim, mas é sintomá-
tico que já no século XVII, após a Restauração, o governo portu-
guês tenha recomendado aos boticários o estudo do francês, para
que pudessem se assenhorear de uma ciência que, a bem falar,
proibia-se verter para a própria língua. E este é um aspecto ine-
gável: nunca houve um esforço continuado de traduções para a
“língua inculta e bela”. Somente como lembrete, a obra máxima
de Comenius (Didactia Magna) só foi traduzida para o português
no século XX, às expensas e sob o patrocínio da Fundação
Gulbenkian. Comenius é o pedagogo do século XVII que, mes-
mo protestante, chegou a ser convidado pelo Vaticano para reor-
ganizar o ensino na Itália.

Neste aspecto considero importante distinguir a condição
dos países asiáticos, e mesmo dos africanos, da dos países neola-
tinos da América. Enquanto naqueles não há heterogeneidade
entre as capas dirigentes e a população, bastando-lhes, portanto,
simplesmente absorver o conhecimento desenvolvido nos países
capitalistas avançados (como demonstram o Japão desde o sé-
culo passado, a China, a Coréia, e o Vietnã nesta segunda meta-
de do século XX), aqui, na América, constata-se um reduzido
grupo dirigente que sempre deteve o conhecimento mais atuali-
zado, mas que nunca permitiu a difusão desse conhecimento,
seja desmerecendo os autores antes que pudessem ser conheci-
dos, como os exemplos apresentados de Francisco de Holanda
ou d. João de Castro, seja (quando esse artifício não era eficaz)
proibindo e destruindo exemplares, numa ação arrogantemente
inexplicada, como no caso do livro sobre a produção brasileira
de mercadorias para exportação do padre João Batista Andreoni
(Antonil).

Eis porque os livros didáticos e todo o esforço de divulga-
ção dos modernistas podem ser considerados como uma ruptu-
ra, finalmente alcançada, no interior da cultura luso-brasileira. E

PREFÁCIOHISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA
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não podemos deixar de anotar outros manuais de modernistas
como Rubem Borba de Morais, Sérgio Buarque de Holanda, da-
queles diretamente educados por eles, seus autênticos discípulos,
e mesmo de Monteiro Lobato, que sempre se opôs aos modernis-
tas e, ao que parece, era inimigo pessoal de Mário de Andrade (e
se isso é verdade, provavelmente se dava por que cada um tives-
se o que faltava ao outro), mas que deve ter sofrido influência do
poeta modernista, pois seus livros infantis com nítido cunho di-
dático – como Hans Staden, Robinson Crusoé, Peter Pan, Alice
no país das maravilhas, Geografia de Dona Benta, Viagem ao
céu, O poço do Visconde, Reforma da natureza e tantos outros –
são todos posteriores aos anos 30, quando a vertente modernista
já estava perfeitamente estabilizada. Também a obra de divulga-
ção científica do professor José Reis, a meu ver, deriva dessa nova
mentalidade inaugurada pelo modernismo, que agora se quer
considerar pequena e provinciana. Finalmente, a própria funda-
ção da Universidade de São Paulo conta entre seus organizadores
com um freqüentador assíduo dos modernistas, na pessoa do Dr.
Paulo Duarte.

Nesta apresentação, não posso deixar de assinalar dois ilus-
tres predecessores que lutaram a seu modo contra aquela menta-
lidade perversa e opressora, e que podem ser considerados pre-
cursores desses modernistas, mesmo que eles não soubessem
disso: o sargento-mor Alpoim Fernandes e frei José Mariano da
Conceição Veloso.

O primeiro, José Fernandes Pinto Alpoim, autor do plano
da cidade de Mariana, de edifícios na cidade de Ouro Preto, e um
dos eméritos construtores do Mosteiro de São Bento do Rio de
Janeiro, além de outras obras civis e militares reconhecidas como
de grande qualidade profissional, escreveu e publicou dois ma-
nuais para soldados de artilharia: Exame de artilheiros e Exame
de bombeiros, ambos dedicados ao capitão-general Gomes Freire
de Andrade. Na segunda obra, num prefácio dirigido a um “leitor

PREFÁCIO
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malévolo”, faz um inesperado e impertinente elogio a Galileu
Galilei, especialmente à sua última obra, Discorsi e dimostrazioni
matematiche intorno a due nuove scienze attenenti alla mecanica
ed ai movimenti localli, livro incluído no Index librorum
prohibitorum da Santa Madre Igreja, traduzido para o português
pelos professores Mariconda, e publicado em 1985 sob o título
Duas novas ciências. É curioso notar que o único autor colonial
preocupado com a formação de quadros médios mostrava que o
livro de Galileu, proibido havia mais de cem anos, encontrava
clandestinamente seus leitores.

O segundo, frei José Mariano da Conceição Veloso, emi-
nente botânico, viajando para a sede do Império a fim de publi-
car sua Flora fluminense, desistiu desse projeto e, na Tipografia
do Arco do Cego, em Lisboa, tentou produzir manuais para aper-
feiçoamento dos ofícios e das artes (inclusive um resumo do livro
de Antonil, quase completamente destruído no início do século).
Sua obra científica seria impressa parcialmente em 1825, alguns
anos depois de sua morte. Os manuais que imprimiu, segundo
Borba de Morais, teriam sido em grande parte comidos pelas tra-
ças e o resto vendido para fogueteiros, sem atingir o objetivo pro-
posto.

Seriam esses autores, enquanto divulgadores de conheci-
mento, sonhadores fracassados? Penso que não, pois seu projeto
revive nos autores até agora mencionados, mais de duzentos anos
depois de ter sido concebido.

O livro de Milton Vargas se associa aos desses eminentes
cidadãos brasileiros e enriquece essa incipiente bibliografia didá-
tica, apresentando um primeiro panorama crítico da atividade
científica e tecnológica aqui realizada. Nesse sentido, penso que
será marco de referência obrigatório para estudos posteriores e
aprofundamentos possíveis. Aliás, mesmo em relação ao passa-
do colonial, os engenheiros e arquitetos construtores do Império,
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como o já citado Alpoim, não mereceriam inventários e mono-
grafias mais exaustivos que os já existentes?

É claro que o estudo de Milton Vargas detém-se mais na
contribuição científica e tecnológica contemporânea, e na funda-
ção e funcionamento das universidades brasileiras. E nesse as-
pecto, o trabalho do professor Milton ganha superior relevo, pois
por paradoxal que pareça, o período valorizado é o mais desco-
nhecido e até mesmo subavaliado. Entretanto, se à primeira vista
a produção científica e tecnológica propiciada ou amparada pe-
las universidades é de tal ordem que um olhar desatento tenda a
desconsiderar todo o trabalho anterior, devemos evitar essa atitu-
de redutora, muito comum, aliás, nos “homens práticos” brasilei-
ros. Ao contrário, não se pode deixar de reconhecer na fundação
da universidade, neste caso, um fenômeno imanente à sociedade
brasileira, comparável mesmo à eclosão de um parto que, num
processo de crescimento contínuo, subterrâneo, num certo mo-
mento se revela inevitável.

Apesar do evidente e inestimável serviço público que vem
sendo realizado pela universidade desde sua fundação, o qual
inclui os milhares de profissionais que vem formando, ela vem
sofrendo ataques cruéis desde a instalação da ditadura militar,
que não cessaram após a extinção desse regime. O estudo do
professor Milton Vargas registra esses ataques, materializados pela
perseguição encetada aos docentes e pesquisadores durante o
regime militar que na Nova República, surpreendentemente, só
aumentaram e se fizeram mais ameaçadores (e a verdade é que
eles já existiam mesmo antes da ditadura, revestidos de uma em-
brionária “crítica à esquerda”). Sem deixar de remeter a explica-
ção desse fenômeno aos estudiosos dos problemas sociais, não
me furto a indagar se toda essa fúria não vem daqueles grupos
tradicionais, anichados nas esferas do poder central, que vêem a
expansão do pensamento crítico que a universidade brasileira tem
desenvolvido até agora como uma ameaça.

PREFÁCIO
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Não acredito em instituições. Qualquer arquiteto atento sabe
que elas aparecem, se desenvolvem e desaparecem no interior
das comunidades humanas. Não acredito em instituições, mas
acredito nos homens que as criam. De qualquer maneira, en-
quanto contarmos com inteligências generosas como a de Milton
Vargas, poderemos ter a esperança de um futuro mais livre e mais
humano para esta parte do planeta.

Julio Roberto Katinsky

PREFÁCIOHISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA
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Introdução

Esta súmula foi escrita para os estudantes universitários,
especialmente os de Engenharia e Arquitetura, interessados em
História da Ciência e da Tecnologia; entretanto, procurou-se
escrevê-la em linguagem acessível não só aos estudantes de se-
gundo grau, como também a todos aqueles que se interessassem
pelo que se passou em nossa História, no que concerne à aquisi-
ção de conhecimentos científicos e habilidades tecnológicas pelo
nosso povo.

O que se pretende mostrar é que, apesar de nossa defasa-
gem científica e tecnológica em relação aos países centrais, a
ciência e a tecnologia já conquistaram, em nosso país, uma
posição de extrema importância não só para sua existência como
também para a solução das nossas flagrantes desigualdades so-
ciais.

Contudo não se pretendeu relatar tudo o que aconteceu
em nossa História da Ciência e da Tecnologia, mas somente tra-
çar um seu breve esboço, esperando que ele possa servir de base
para estudos mais abrangentes e completos.

O manuscrito desta súmula foi lido e amplamente comen-
tado em uma série de reuniões do Centro Interunidade de Histó-
ria da Ciência, na Universidade de São Paulo, quando recebeu
valiosas críticas das quais resultaram modificações e acréscimos
em seu texto. Sou grato a todos os membros do CHC, especial-
mente ao seu diretor, o prof. Shozo Motoyama. Além disso, le-
ram-no e comentaram-no os professores Julio Katinsky, Jorge
Pimentel Cintra e Crodowaldo Pavan. De suas sugestões resulta-
ram importantes correções do texto e introdução de informações
que tinham sido omitidas, e que vieram enriquecê-lo. O autor é
sumamente grato aos três. Entretanto, quer aqui deixar claro que
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toda a responsabilidade pelo que está escrito é exclusivamente
sua.

Finalmente, quero agradecer à Themag Engenharia Ltda.
por ter posto à minha disposição todas as facilidades de escritó-
rio, para possibilitar a composição dos originais deste trabalho.
Nesse propósito teve esmerada atuação a secretária Carmen Lú-
cia Jardini Bilhero, a quem muito agradeço.

INTRODUÇÃO
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Na Colônia

Conforme muito bem mostraram Cardoso, Novais e
D’Ambrósio,1 não havia ambiente para o desenvolvimento da ciên-
cia no Brasil colonial, sobretudo pelo fato de que a colonização
portuguesa era voltada para uma exploração mercantilista para o
simples enriquecimento da metrópole. Não havia a preocupação
com o povoamento do território e estabelecimento de medidas
que proporcionassem o bem viver desse povo. Entretanto, a edu-
cação foi estabelecida em nível primário e, depois, secundário
pelos jesuítas que aqui chegaram na primeira metade do século
XVI, com a principal finalidade de propagar a fé católica, em
contraposição à recém acontecida Reforma Protestante e, por-
tanto, ensinando de ciência somente aquilo que não colidia com
a fé. Contudo, os jesuítas, além de montarem escolas primárias,
organizaram colégios e seminários, em alguns dos quais havia
cursos de Artes, compreendendo o ensino de elementos de mate-
mática, física e astronomia.

Como os portos brasileiros, durante a Colônia, permane-
cessem fechados aos estrangeiros, são poucas as expedições cien-
tíficas européias para exploração do território nacional, até o prin-
cípio do século XIX. Entretanto, no século XVI, alguns poucos
portugueses e estrangeiros vindos como invasores mostraram inte-
resse por nossa natureza e pelos povos selvagens. Esse é o caso
do francês Jean de Léry, escrivão da expedição de Villegagnon,
e o de Hans Staden, o viajante aventureiro alemão que esteve
em Itamaracá e São Vicente naquela época. Um terceiro foi o
viajante português Pero de Magalhães Gandavo, que publicou,

1 CARDOSO, W.; NOVAIS, F.; e D’AMBRÓSIO, U. “Para uma história das ciências no Brasil
colonial”. In: Revista da Sociedade Brasileira de História da Ciência, n. 1, jan./jun.
1985.
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em 1576, o seu Tratado da terra do Brasil e a sua História da
província de Santa Cruz. Muitos outros visitantes escreveram seus
relatos sobre a terra, a natureza e os selvagens brasileiros, nos
séculos XVI e XVII. Porém são relatos de valor mais histórico que
científico.

A primeira atividade científica em território brasileiro ocor-
reu durante a Invasão Holandesa em Pernambuco. É a dos médi-
cos e naturalistas Guilherme Piso e Jorge Marcgrave, que vieram
a Recife com o príncipe Maurício de Nassau.2 O primeiro é tido
hoje como o fundador da medicina tropical, com seu livro De
medicine brasiliensis, primeira parte da História naturalis braziliae,
escrita por Marcgrave e publicada em 1648.

O cronista dos feitos de Maurício de Nassau, no Brasil,
Gaspar Barleus, relata observações astronômicas e cálculos rela-
tivos a um eclipse solar que aconteceu no Recife, em 1640. Isto
faz supor a existência de um observatório astronômico nessa ci-
dade, naquele tempo.

Quando os jesuítas foram expulsos em 1759, foram cria-
das aulas elementares e médias que substituíam as dos jesuítas.
Eram chamadas “aulas régias”, ministradas por professores lei-
gos contratados pelo Estado. Mas foi somente em 1772, com a
instituição de um imposto especial, que essas aulas puderam efe-
tivar-se regularmente. Havia, portanto, na Colônia, a partir do
último quarto do século XVIII, ensino público primário e médio.
O ensino superior era privilégio de Portugal.

Não se deve esquecer, entretanto, algumas atividades de
ensino científico nos mosteiros religiosos da Colônia. Entre eles
está o Seminário Jesuíta da Bahia, onde havia um curso de Ar-
tes, no qual se estudava Lógica, Física, Metafísica, Estética e tam-
bém Matemática. Um aluno desse curso foi Bartolomeu de

2 STRUIK, D. J. “Maurício de Nassau, scientific maecenas in Brazil”. In: Revista da
Sociedade Brasileira de História da Ciência, n. 2, jul./dez. 1988.
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Gusmão (1685-1720) – o inventor do aeróstato –, cuja educação
matemática foi, sem dúvida, iniciada no Brasil. Sua atividade, na
Bahia, era, porém, essencialmente técnica, o que está documen-
tado pela construção de uma bomba hidráulica que elevava água
a um mosteiro sobre uma colina de cerca de cem metros de altu-
ra. Talvez tenha sido essa sua habilidade mecânica que o levou a
conjeturar sobre o vôo de balões mais leves que o ar. Suas expe-
riências documentadas, com modelos de balões a ar quente, fei-
tas perante a Corte de Lisboa, em 1711, demonstraram a viabili-
dade dos aeróstatos. Isso o levou a ser considerado o primeiro
cientista das Américas.3

Um outro jesuíta, João Antonio Andreoni (1644-1716), da
mesma época, reitor do Colégio dos Jesuítas na Bahia e provin-
cial do Brasil, escreveu seu relato da técnica e agricultura no Bra-
sil, sob o título Cultura e opulência no Brasil, sob o pseudônimo
de André João Antonil, em 1711. Porém, por ordem régia, a obra
foi mandada queimar, pelo governo português, sob pretexto de
não divulgar as riquezas do Brasil. Escaparam apenas alguns
exemplares, três dos quais no Brasil.4 Este livro é um perfeito do-
cumentário sobre o estudo da técnica na Colônia, no final do sé-
culo XVII, tanto no que se refere à indústria e à agricultura do
açúcar como às minas de ouro, em Minas Gerais.

A atividade científica dos jesuítas, nos tempos coloniais,
está patente na Missão dos Padres Matemáticos que veio ao Bra-
sil em 1729, com a incumbência de elaborar mapas baseados na
determinação exata das coordenadas geográficas. Compunha-se
a missão dos padres jesuítas Domingos Capacci (1694-1736) e
Diogo Soares. Capacci morreu em São Paulo; Diogo Soares, po-
rém, continuou os trabalhos até sua morte, em 1748. Seus traba-

3 TAUNAY, A. E. Bartolomeu de Gusmão: inventor do aeróstato. São Paulo: Edições
Leia, 1942.

4 ANTONIL, A. J. Cultura e opulência no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, São Paulo: Edusp,
1982.
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lhos, entre outros, consistiram numa Tabela das latitudes dos prin-
cipais portos, cabos e ilhas do Mar do Sul na América austral e
portuguesa; no Mapa topográfico do porto do Rio de Janeiro; na
Carta da costa do Brasil referida ao meridiano do Rio de Janeiro,
desde a Barra da Marambaya até Cabo Frio. O padre Capacci
esteve ainda na Colônia do Sacramento e no Rio Grande do Sul,
em sua missão cartográfica.5

Em 1753, veio ao Brasil um outro jesuíta: Ignácio
Szentmartonyi, na qualidade de “astrônomo régio”. Agora já se
tratava de demarcações de fronteiras entre o Brasil e as colônias
espanholas, em decorrência do Tratado de Madrid (1750). Quan-
do esse tratado foi modificado pelo de Santo Ildefonso (1777),
novas expedições foram organizadas. Entre elas destaca-se a do
brasileiro Antonio Pires da Silva Pontes (1750-1805), diplomado
em Matemática pela Universidade de Coimbra, designado para
demarcação da fronteira de Mato Grosso. Esse mesmo matemá-
tico organizou uma carta do Brasil e parte da América do Sul, em
1798. Outro membro da comissão de limites do Tratado de San-
to Ildefonso foi Francisco José de Lacerda e Almeida (circ. 1752-
?) um dos mais destacados engenheiros militares brasileiros, dou-
torado em Matemática e Astronomia pela Universidade de
Coimbra, em 1777.

Os mosteiros eram também sedes de investigações botâni-
cas. Muitos padres dedicavam suas horas livres à jardinagem e ao
aprendizado de botânica. Esse é o caso do frade franciscano José
Mariano da Conceição Veloso (1741-1811), nascido na atual ci-
dade de Tiradentes, Minas Gerais. Sua obra de investigação bo-
tânica, toda feita no Brasil, sob o título de Flora fluminense, cujo
texto completo, publicado somente em 1881, encontra-se nos Ar-
quivos do Museu Nacional. Depois de ter ensinado Retórica em
São Paulo, embarcou para Portugal, onde foi nomeado pelo con-

5 SERAFIM LEITE, S. J. História da Companhia de Jesus no Brasil. v. IX.
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de de Linhares para a direção da Casa Literária do Arco dos Ce-
gos, em Lisboa. Voltou ao Brasil com a Corte portuguesa e fale-
ceu em 1811, depois de ser considerado o primeiro naturalista
brasileiro.6

Na segunda metade do século XVIII, os grandes proprietá-
rios brasileiros já mandavam seus filhos fazerem cursos universi-
tários em Portugal – pois, como já se disse, a educação superior
era privilégio da metrópole. Assim, a Universidade de Coimbra
foi freqüentada por cerca de mil estudantes brasileiros. Na segun-
da metade do século XVIII, quando nela foi introduzido, pela re-
forma pombalina, o estudo das ciências modernas, é que apare-
ceram os primeiros cientistas nascidos no Brasil, porém ainda de
nacionalidade portuguesa. Um deles é Alexandre Rodrigues
Ferreira (1755-1815), autor da Viagem filosófica, na qual descre-
veu suas investigações de naturalista na Amazônia. Outro é Vicente
Coelho Seabra e Silva Telles (1764-1804), que escreveu o pri-
meiro tratado de Química em língua portuguesa, Elementos de
química, publicada em Coimbra em 1788/90. Note-se que essa
publicação é contemporânea à chamada Revolução Química,
chefiada por Lavoisier. José Alvares Maciel – que tomou parte
na Inconfidência Mineira e sofreu, por isso, a pena de degredo na
África – diplomou-se em Ciência e Filosofia, em Coimbra, em
1785 e dedicou-se, também, à Química.

Outros dois colegas de turma em Coimbra foram José
Bonifácio de Andrade e Silva (1763-1838) e Manuel Ferreira da
Câmara Bittencourt e Sá (1762-1835). O primeiro formou-se em
Leis e Ciências e o segundo, em Ciências. Viajaram de 1790 a
1800 pela Europa, freqüentando cursos e aperfeiçoando seus co-
nhecimentos em Química, Mineralogia, Mineração e Metalurgia.
Voltando a Portugal, José Bonifácio foi nomeado lente de Meta-

6 VALLE, J. R. do. “Frei Veloso, insigne botânico brasileiro”. In: Revista da Sociedade
Brasileira de História da Ciência, n. 2, jun./dez. 1985.
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lurgia em Coimbra e foi secretário da Academia de Ciências de
Lisboa. Manuel Ferreira viria a ser o intendente Câmara, das mi-
nas de ouro e diamantes de Minas Gerais. Deve-se a um brasilei-
ro, Manuel Jacinto Nogueira da Gama, a tradução de tratados
franceses de matemática. As Reflexões sobre a metafísica do cál-
culo infinitesimal, de Carnot, e a Teoria das funções analíticas, de
Lagrange, foram traduzidas em 1798; e os Elementos de geome-
tria, de Legendre, em 1808.

Um outro brasileiro, Francisco Vilela Barbosa, formado em
Coimbra, publicou em 1815 seus Elementos de geometria e
em 1817 seu Breve tratado de geometria esférica. A terceira edi-
ção do primeiro desses livros foi publicada em 1839, no Rio de
Janeiro, pela Sociedade Literária ali existente.
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Durante o Reino Unido

Com a transferência da Corte portuguesa para o Rio de
Janeiro em 1808, a transformação da Colônia em Reino Unido a
Portugal e Algarve, e a conseqüente abertura dos portos às na-
ções amigas, intensificaram-se as viagens de cientistas europeus,
com a finalidade de estudar a nossa natureza em prol do desen-
volvimento da ciência européia. Aliás, cabe aqui dizer que foi por
causa da proibição da entrada de estrangeiros no território nacio-
nal que o grande naturalista Alexandre Humboldt não visitou o
Brasil, em sua expedição pelo Novo Mundo, entre 1799 e 1804.

Os primeiros naturalistas visitantes vieram com a Corte por-
tuguesa ou com a comitiva da arquiduquesa Leopoldina, quan-
do essa aqui chegou como esposa do príncipe d. Pedro. Um dos
que vieram com a Corte portuguesa foi o barão Eschwege. Com
a arquiduquesa vieram Martius e Spix.

Karl Friedrich Philipp von Martius (1794-1864) era forma-
do em Medicina. Recebeu a incumbência de investigar a flora e a
fauna brasileiras para enriquecimento da ciência européia. Per-
maneceu no Brasil por cerca de três anos, a partir de 1817; po-
rém sua preocupação com a natureza e o país o acompanhou
por toda a sua vida. Escreveu inclusive um romance, Frey
Apollonio, um romance do Brasil, em 1831, só publicado em 1992,
em tradução para o português de Erwin Theodor Rosenthal. O
relato de sua viagem pelo Brasil, Viagem pelo Brasil,1 foi escrito
em colaboração com o seu companheiro, o médico e naturalista
Johann Baptist Spix (1781-1826), o qual, além da colaboração
com von Martius, deixou um memorial científico sobre o Amazo-
nas, cujos principais afluentes percorreu sozinho.

1 MARTIUS, C. F. P. von; SPIX, J. B. von. Viagem pelo Brasil: 1817-1820. São Paulo:
Melhoramentos, 1968.
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De volta a Munique, von Martius empreendeu o plano de
sua vida, que foi o de escrever o tratado Flora brasiliensis, obra
básica pioneira sobre as floras tropicais. Escreveu ainda a Histó-
ria palmarum, clássico da botânica das palmeiras. Entre 1823 e
1832 escreveu, em três volumes, o tratado Nova genera et spe-
cies plantarum brasiliensis. Embora esses livros tenham sido es-
critos em prol do conhecimento científico europeu, atualmente
eles estão incorporados à ciência brasileira, pois servem de base
para as nossas investigações botânicas. Assim, von Martius, um
dos maiores clássicos da ciência botânica, pode também ser con-
siderado um dos primeiros cientistas que contribuíram para a
botânica brasileira.

O engenheiro militar e naturalista alemão Wilhelm Ludwig
von Eschwege (1777-1855), barão de Eschwege, veio ao Brasil
para realizar trabalhos de pesquisa geológica e mineralógica. Fi-
xou-se aqui como tenente-coronel do Corpo Real de Engenhei-
ros de Vila Rica e como intendente das Minas. O ouro de aluvião
de Ouro Preto já tinha esgotado, porém ele explorou a mina da
Passagem, onde encontrou um filão de ouro. Além disso, cons-
truiu uma fundição de ferro em Congonhas do Campo. Entretan-
to, sua atividade mais importante foi a investigação geológica,
identificando as ocorrências de minérios de chumbo e de manga-
nês, além das de ferro. Publicou, em Portugal, vários trabalhos
sobre suas pesquisas geológicas e mineralógicas, entre os quais
destaca-se seu tratado sobre a geologia brasileira, Pluto brasiliensis,
publicado em 1833.2

Aliás, o interesse português em desenvolver a mineração
do ferro e a siderurgia, em Minas Gerais, já era anterior à vinda
da Corte. D. Rodrigo de Souza Coutinho, futuro conde de Linha-
res, quando convocado pelo príncipe regente para assumir a pas-

2 ESCHWEGE, W. L. von. Pluto brasiliensis. Belo Horizonte: Itatiaia, São Paulo: Edusp.
(Col. Reconquista do Brasil)



29

HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA

ta da Marinha e Ultramar, em 1785, elaborou um plano, Sistema
político que mais convém à nossa Coroa para conservação dos
seus vastos territórios, particularmente os da América, no qual a
questão da mineração em Minas Gerais era tratada. Um amigo
de Souza Coutinho, estudante brasileiro em Coimbra, Manuel
Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá, foi dos primeiros a estudar
a questão, como intendente das Minas. O intendente Câmara foi
quem, após a chegada da Corte, iniciou em 1809 a construção
da Fábrica de Ferro do Pilar, no Morro de Gaspar Soares. Mas
essa fábrica só veio a produzir em 1815. Em 1831 foi fechada
por não conseguir cobrir os gastos de produção.

Nessa época, José Bonifácio e seu irmão Martim Francisco
interessaram-se pela siderurgia em São Paulo. O engenheiro mili-
tar vindo com a Corte, Frederico Luis Guilherme de Varnhagen
(1782-1842) – pai do nosso grande historiador – foi incumbido
de estudar as minas de ferro de Ipanema, próximo a Sorocaba,
São Paulo, e ali instalar uma fábrica de ferro. Fez uma visita
preliminar ao local, em companhia de Martin Francisco de An-
drade e Silva, da qual resultou um relatório para a construção
da fábrica.

Infelizmente a atividade de Varnhagen foi interrompida entre
1810 e 1814, pois prevaleceu a idéia de contratar um grupo de
suecos, chefiados por um tal Gustavo Hedberg. Tal grupo reve-
lou ser de aventureiros incompetentes. Em 1815, a Real Fábrica
de Ferro de Ipanema é reentregue à direção de Varnhagen que,
depois de introduzir modificações, colocou-a em funcionamento,
em 1818. A fábrica continuou a existir por vários anos, mesmo
após a retirada de Varnhagen, em 1821, porém entrou progressi-
vamente em decadência.

Um outro médico, mais explorador que naturalista, foi Georg
Heinrich Langsdorff (1779-1852), que chegou ao Brasil, pela pri-
meira vez, em 1813 e publicou, em Lisboa, 1823, o livro Memó-
ria sobre o Brasil para servir de guia àqueles que nele se deseja-
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rem estabelecer. Voltou ao Brasil, depois da Independência, como
cônsul geral da Rússia, em 1825. Foi então que empreendeu sua
portentosa viagem, na rota costumeira dos bandeirantes. Desceu
o Tietê, a partir de Porto Feliz, em demanda a Mato Grosso, che-
gando a Cuiabá. Daí atravessou o norte de Mato Grosso e a
Amazônia, até Santarém. Adoeceu durante a viagem e após a
mesma voltou para a Rússia. Existe um relato dessa viagem escri-
to por Hércules Florence, que era um dos componentes da expe-
dição.

Outro viajante mais explorador que naturalista foi o céle-
bre diplomata e viajante inglês sir Richard Francis Burton (1821-
90), o qual foi cônsul em Santos. Realizou expedições na África,
onde descobriu o Lago Tanganica, e na América do Norte, na
região do Lago Salgado. Publicou em 1869 o relato de suas via-
gens pelo interior do Brasil, sob o título The highlands of Brazil.

Entre 1816 e 1822, o botânico francês Augusto de Saint-
Hilaire realizou cinco viagens ao interior do Brasil, das quais re-
sultaram o seu trabalho Flora brasiliae meridionalis, além da sua
conhecida crônica Viagem à província de São Paulo. (Edusp/
Itatiaia).

Não se deve esquecer que um dos visitantes do Brasil, nes-
sa época, foi Charles Robert Darwin (1809-82), que passou pela
Bahia e Rio de Janeiro, na viagem da corveta Beagle, entre 28 de
fevereiro e 18 de março de 1832. Sentiu-se fascinado pela natu-
reza tropical, a ponto de escrever em seu diário: “O cenário bra-
sileiro não é nada menos que uma visão das Noites Árabes com
a vantagem da realidade”. Entretanto, detestou a indolência e a
sujeira da população, assim como queixou-se da impertinência
dos funcionários públicos e da crueldade em relação aos escra-
vos.3 É possível que a observação do mimetismo dos insetos na

3 RALLING. C. The voyage of Charles Darwin. London: British Broadicasting Co., 1979.
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Floresta da Tijuca – camuflagem para evitar o predador – tenha
sido um dos fatos que o levaram a conjeturar sobre sua futura
teoria da seleção natural na luta pela vida.

É de se lembrar, ainda, que o co-autor da teoria de Darwin,
Alfred Russel Wallace (1823-1913), também excursionou pela
Amazônia em 1848, já com o problema da origem das espécies
em sua mente. Infelizmente, naufragou durante seu regresso à
Inglaterra, perdendo todo o material recolhido e também suas
notas. Em 1853, publicou o relato dessa viagem sob o título
Narrative of travels on the Amazon and Rio Negro.4 Em sua com-
panhia viajou o naturalista Henry Bates (1825-92) que, por sete
anos e meio, percorreu toda a Bacia Amazônica. Foi ele um in-
vestigador do fenômeno do mimetismo.5

Entre 1825 e 1880, viveu e pesquisou em Lagoa Santa,
Minas Gerais, o célebre naturalista dinamarquês Peter Wilhelm
Lund (1801-80) pesquisando, além da natureza local, problemas
de Paleontologia, em cavernas locais. Foi seu companheiro de
pesquisas o botânico dinamarquês Eugenius Warming, o qual,
estudando a flora local, deu início aos estudos de Ecologia Vege-
tal. Escreveu sobre esses estudos uma monografia clássica, A La-
goa Santa. Esse livro foi traduzido com acréscimos de novos da-
dos por Mario Guimarães Ferri.6

Outras missões científicas tiveram lugar a partir da transfe-
rência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, como um dos
benefícios da abertura dos portos aos estrangeiros, para o esta-
belecimento da ciência brasileira. Entretanto, esse não foi o maior
benefício que a ciência nacional recebeu nessa época.

4 WALLACE, A. R. Viagens pelos rios Amazonas e Negro. Belo Horizonte: Itatiaia, São
Paulo: Edusp, 1979.

5 BATES, H. W. Um naturalista no Rio Amazonas. Belo Horizonte: Itatiaia, São Paulo:
Edusp, 1979.

6 WARMING, E.; FERRI, M. G. Lagoa Santa e vegetação dos cerrados brasileiros. Belo
Horizonte: Itatiaia, São Paulo: Edusp, 1973.
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Creio ser justo admitir que o maior benefício para a ciência
brasileira, decorrente da transferência da Corte portuguesa para
o Rio de Janeiro, foi a criação de escolas de ensino superior. As
Escolas de Medicina e Cirurgia da Bahia e do Rio de Janeiro
foram fundadas em 1808, esta última junto à Santa Casa de Mi-
sericórdia. Em maio de 1808, foi fundada a Academia da Mari-
nha. Além disso, aconselhado pelo conde de Linhares, d. João
decidiu criar “cursos regulares de ciências exatas e de observa-
ção, não só para oficiais do Exército como também para enge-
nheiros, geógrafos, topógrafos”. Com esse espírito, a Academia
de Artilharia e Fortificações já existente no Rio de Janeiro, foi
transformada em Academia Real Militar, em 23 de abril de 1811,
tendo sido sediada provisoriamente na Casa do Trem, na ponta
do Calabouço. Em 1812, foi transferida para o Largo de São
Francisco, mesmo local onde viria a sediar-se a antiga Escola Po-
litécnica do Rio de Janeiro.

Essa academia visava a formação de militares, porém ofe-
recia cursos de Engenharia, de Matemática e de Ciências Físicas
e Naturais. Dessa forma, deve ser considerada como o primeiro
núcleo de formação científica leiga, sobretudo matemática, no
Brasil. Concordando com a preocupação do conde de Linhares,
em formar elites capazes de dirigir e administrar o sonhado Impé-
rio Português no Atlântico, a Academia Militar formou não só
militares mas também dirigentes e administradores do Império.
Além disso, formou muitos daqueles que vieram a ser professores
das suas disciplinas científicas. Porém, um dos únicos a atingir
notoriedade científica como matemático foi Joaquim Gomes de
Souza (1829-64). Tinha-se ele matriculado na Academia Militar
em 1844, porém abandonou-a para estudar Medicina. Arrepen-
dido dessa mudança, voltou à Academia em 1847, requerendo
exame vago das disciplinas dos três anos de Matemática. Sendo
aprovado, colou grau de doutor em Matemática em 1848, defen-
dendo sua Dissertação sobre o modo de indagar novos astros
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sem auxílio de observação direta. Tema esse provavelmente ins-
pirado na descoberta do planeta Netuno, a partir dos cálculos
de perturbações na órbita de Urano. Passou, assim, a professor de
Matemática da mesma Academia. Em 1882, o governo brasileiro
publicou, na Europa, uma seleção de seus trabalhos matemáti-
cos sob o título Mélanges de calcul intégral.

Outros benefícios para a ciência brasileira decorrentes da
transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro foram
os seguintes: em 1808, fundou-se o Real Horto, depois Real Jar-
dim Botânico, para aclimatação de plantas das colônias portu-
guesas no Brasil; criaram-se ainda, nesse mesmo ano, a Bibliote-
ca Nacional e a Imprensa Régia; em 1818, fundou-se o Museu
Real, depois Museu Nacional, que veio a ser fonte de pesquisas
científicas durante todo o Império.
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Durante o Império

As ciências naturais são mais bem estudadas, durante o
Império, no Museu Nacional que nas faculdades de Medicina ou
Engenharia. O Museu Nacional recebia espécimes de animais e
vegetais de muitas das missões de naturalistas estrangeiros que
visitaram nosso país, na primeira metade do século XIX. O mine-
ralogista Frederico Leopoldo Cesar Burlamaqui foi diretor do
Museu entre 1847 e 1866. O grande botânico brasileiro Ladislau
Neto (1837-98) foi nomeado em 1864 diretor da seção de Botâ-
nica e, em 1875, diretor geral do Museu. Um dos nossos primei-
ros geólogos e mineralogistas, Guilherme Schuch de Capanema,
pertenceu ao quadro de cientistas do Museu desde 1849. Outro
cientista ilustre do Museu foi João Martins da Silva Coutinho
(1830-89) formado na Escola Militar e que foi chefe da seção de
Mineralogia e Geologia, a partir de 1875. Em 1876, o Museu
passou a editar os Arquivos do Museu Nacional, onde começa-
ram a aparecer os resultados das primeiras pesquisas nacionais.
Entre eles destacam-se os de Fritz Müller (1822-97), professor do
Liceu de Desterro (hoje Florianópolis). Este publicou, na Alema-
nha, em 1864, um livro em defesa da teoria da seleção natural:
Fur Darwin. O próprio Darwin promoveu a tradução desse livro
para o inglês e passou a designar Fritz Müller como “príncipe dos
observadores”. Um outro pesquisador do Museu Nacional, entre
1885 e 1890, foi o zoólogo Emílio Goeldi (1859-1917). Em 1894,
foi nomeado diretor do Museu Paraense – hoje Museu Goeldi.
Com a ajuda de eficiente colaboradores, realizou pesquisas que
vieram a conferir ao Museu renome internacional.

O mesmo aconteceu com o estudo da Química, que até
cerca de 1870 era feito de maneira precária, sem laboratórios,
tanto nas escolas militares como nas de Medicina, o qual veio a
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ter, como início de estudos mais sérios, a contratação do farma-
cêutico alemão Theodor Peckolt (1822-1912) em 1874, para or-
ganizar um laboratório químico no Museu Nacional. Em 1875,
apareceu a publicação do livro Noções de química geral, de João
Martins Teixeira (1848-1906). Por volta de 1880, Domingos Freire
organizou um laboratório de Química Orgânica, na Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro. Em 1884, a Escola Politécnica con-
tratou, na Europa, Wilhelm Miehler para organizar um laborató-
rio de Química.

Em 1846, as academias Militar e da Marinha organizaram
em conjunto um Observatório Imperial de Astronomia, no Rio de
Janeiro. Esse emancipou-se das academias militares em 1871 e
foi contratado o astrônomo francês Emmanuel Liais, o qual assu-
miu a direção em 1879. Iniciou-se, então, a publicação dos seus
Anais sob a direção de Louis Cruls, que sucedeu a Liais em 1884,
permanecendo na direção até 1908. Em 1882, são realizadas mis-
sões incumbidas de observar a passagem de Vênus sobre o disco
solar. Surgiu então a Revista do Observatório, em 1886.

As ciências humanas só vieram a ser ensinadas no Brasil
com a organização das academias de Direito de Recife e de São
Paulo, em 1827, já com o Brasil independente. O fato de essas
academias terem sido instaladas nas dependências de antigos
conventos já mostra a diferença de atitude entre elas e as acade-
mias militares e as de medicina. Nessas últimas, dominava o es-
tudo modernizante iluminista, baseado nas ciências exatas mo-
dernas, enquanto as academias jurídicas foram organizadas nos
moldes das faculdades de cânones e de leis de Coimbra. Por isso,
entre os advogados do Império veio a dominar uma atitude retó-
rica e literária que deu lugar à burocracia imperial. Nessa época,
a Psicologia e a Sociologia eram assuntos de especulação filosó-
fica, tanto na Academia de Direito de São Paulo como na de
Recife. O fato de o movimento positivista – a primeira doutrina
filosófica moderna favorável à ciência, introduzida no Brasil a
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partir dos meados do século XIX – ter-se expandido mais nas
escolas de Medicina e na Politécnica que nas faculdades de Direi-
to comprova isso.

Em 1858, com a organização da Escola Central, o ensino
das Matemáticas e das Ciências Físicas e Naturais, bem como
o das disciplinas próprias da Engenharia Civil, foi desligado da
Academia Militar. A Escola Central permaneceu no Largo de São
Francisco, enquanto a Escola Militar instalou-se na Praia Verme-
lha. Apesar de restrita à formação de engenheiros civis, a Escola
Central continuou a ser regida pelo Exército, mas pela primeira
vez no Brasil foi oficializada a expressão “engenheiro civil”.

O currículo da Escola Central constituiu-se em um curso
básico de quatro anos, de Matemática e Ciências Físicas e Aplica-
das, que dava o título de bacharel em Matemática, ou em Ciên-
cias Físicas e Naturais; e mais um curso de dois anos de Enge-
nharia Civil. É de se notar que a ênfase no ensino da Engenharia
Civil nessa Escola foi dada às máquinas a vapor e ao projeto e
construção de estradas de ferro. Assim, mesmo que as primeiras
estradas de ferro brasileiras tenham sido projetadas e construídas
por engenheiros e empreiteiros ingleses, elas puderam ser conce-
bidas e dirigidas por engenheiros brasileiros. Embora se deva re-
conhecer que a realização de estradas de ferro do Império muito
deveu a Irineu Evangelista de Souza, o barão de Mauá, empresá-
rio da primeira ferrovia brasileira (do fundo da Baía de Guana-
bara ao pé da Serra de Petrópolis, construída em 1854), o qual
não era, entretanto, engenheiro. O mais notável promotor das
estradas de ferro do Império foi o engenheiro Christiano Benedi-
to Ottoni (1811-96), que cursou a Academia da Marinha, mas
diplomou-se em engenharia na Academia Militar em 1837. Foi
ele quem dirigiu e controlou os empreiteiros ingleses e america-
nos que construíram a Estrada de Ferro d. Pedro II, auxiliado
também por engenheiros brasileiros: os majores João Baptista de
Castro Morais Antas e Thomaz da Silva Paranhos. Ottoni publi-
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cou, em 1859, o seu livro O futuro das estradas de ferro no Brasil,
que veio a ser referência básica sobre o planejamento de estradas
nacionais e guia para a solução de seus problemas.

Notáveis engenheiros brasileiros dessa época são os irmãos
Rebouças. André Rebouças, depois de diplomado engenheiro em
1860, fez um estágio na Europa, especializando-se em docas e
vias férreas. Suas obras principais são as docas da Alfândega e a
do Mercado, no Rio de Janeiro, de 1866 até 1877, na qual ele
introduziu o ensaio tecnológico do cimento, por meio de máqui-
na de ensaio cujo desenho existe até hoje. Seu irmão, Antonio
Pereira Rebouças, construiu a Estrada de Rodagem da Graciosa
(Curitiba-Antonina) e projetou a Via Férrea Curitiba-Paranaguá
em 1872, por meio de sucessivos túneis e viadutos, evitando ao
máximo a escavação de cortes e construção de aterros, o que
tornou essa linha a mais estável de todas as outras que galgavam
a Serra do Mar. A construção foi realizada em 1886 por uma
firma belga, sob a direção do engenheiro brasileiro João Teixeira
Soares.

Além da construção de estradas de ferro, durante o Impé-
rio há uma grande atividade nos estudos e projetos de instalações
portuárias ao longo da costa. Em 1869, o engenheiro Manuel da
Cunha Galvão publicou um livro sob o título Melhoramentos dos
portos do Brasil, no qual se patenteia a penúria das nossas insta-
lações portuárias, bem como o fracasso de várias tentativas para
melhorá-las. Porém, a solução definitiva dos portos brasileiros só
foi encontrada depois da Proclamação da República.

Em 1874, o primeiro ministro do Império, José Maria da
Silva Paranhos, o visconde do Rio Branco, formado na Acade-
mia Militar, da qual foi lente das disciplinas de Artilharia, Mecâni-
ca, Economia Política, Estatística e Direito Administrativo, reor-
ganizou a Escola Central, transformando-a em Escola Politécnica.
Assim, desligou o ensino da Engenharia Civil do Ministério da
Guerra. O currículo da Escola Politécnica constituiu-se de dois
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anos de um curso geral, para todas as especialidades, em que se
ensinavam Matemática, Física, Química e noções de História Na-
tural. Esse era seguido por cursos especializados de engenheiros
civis, de minas, e de artes e manufaturas. Eram oferecidos ainda
cursos científicos de dois anos, em Ciências Físicas e Matemáti-
cas e Ciências Físicas e Naturais.

As últimas expedições científicas que vieram ao Brasil du-
rante o Império foram americanas. Em 1865, chegou ao Rio de
Janeiro a Expedição Thayer, chefiada pelo professor de História
Natural da Universidade de Harvard, Louis Agassiz, cujos even-
tos foram relatados por Agassiz em colaboração com sua espo-
sa.1 A principal idéia de Agassiz era demonstrar que o território
brasileiro teria sido, em época geológica recente, coberto por gelo.
Agassiz não aceitava a teoria da evolução de Darwin, pois se
tivesse havido a existência de uma glaciação total da terra em
período recente, não haveria tempo suficiente para que se pro-
cessasse toda a evolução das espécies animais e vegetais. Essa
teoria foi veementemente contestada por Guilherme Schuch de
Capanema. Agassiz trazia, como geólogo, o professor da Univer-
sidade de Cornell, Charles Frederich Hartt (1840-78), que a prin-
cípio defendeu tal idéia; porém, mais tarde, convenceu-se de seu
erro.

Hartt voltou ao Brasil em duas outras expedições america-
nas, as expedições Morgan, acompanhado por seus auxiliares
Orville Adalbert Derby (1851-1915) e John Casper Branner (1850-
1922). De volta aos Estados Unidos, Hartt publicou em 1870, em
Boston, o primeiro tratado sobre geologia do Brasil, sob o título
Geology and physical geography of Brazil. Foi o visconde do Rio
Branco, ainda como presidente do Conselho de Ministros, que
em 1874 contratou esses três geólogos para formarem a Comis-
são Geológica do Império, a qual, entre as funções de investiga-

1 AGASSIZ, L.; AGASSIZ, E. C. Viagem ao Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1975.
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ção geológica do país, teria como finalidade traçar a primeira
carta geológica do Brasil. Com a queda do ministério conserva-
dor em 1878, a comissão foi extinta; porém, seus trabalhos cons-
tituíram a origem das investigações geológicas brasileiras. Hartt
morreu de febre amarela naquele mesmo ano; Derby foi transfe-
rido para o Museu Nacional, como paleontologista; e Branner
voltou para sua pátria, mas tornou a visitar periodicamente o
Brasil, incumbido de investigações geológicas. Publicou em por-
tuguês um tratado de geologia, com exemplos brasileiros, para
uso de estudantes brasileiros.

A Comissão Geológica do Império extinguira-se, contudo
a investigação geológica continuou, pois no mesmo ano de 1874,
o visconde do Rio Branco fundara a Escola de Minas de Ouro
Preto, convidando para esse fim o engenheiro de minas francês
Claude Henry Gorceix (1842-1919). Coube aos engenheiros de
minas, formados pela Escola de Ouro Preto, a continuação do
trabalho de investigação geológica durante o Império e a Repú-
blica Velha. É curioso notar uma aproximação dessa investiga-
ção geológica com a construção de estradas de ferro e com as
obras contra a seca no Nordeste. Isso estabeleceu a peculiar inter-
relação entre a pesquisa geológica científica e a engenharia civil
que persiste até hoje, no Brasil.

A educação primária, durante o Império, era feita em esco-
las de “ler e escrever”, as quais substituíram as “aulas régias” da
Colônia. Essas eram espaçadamente distribuídas pelo território
nacional e ministradas por professores mal preparados, pagos pela
Coroa. A primeira constituição brasileira, de 1823, previa a cria-
ção de escolas primárias gratuitas para todos, em cada paróquia,
e de liceus, em cada comarca, e ainda de universidades, onde
fossem necessárias. Isto não passou de intenção.

Só com a volta dos jesuítas, em 1842, o ensino primário e
secundário foi melhorado. Eles fundaram seminários e colégios
secundários em várias cidades das províncias. Fora dos seminá-
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rios, o ensino secundário disseminou-se a partir da segunda me-
tade do século XIX, quando, além dos colégios jesuítas, aparece-
ram os liceus e ateneus, quase todos geridos pela Igreja Católica,
tendo padres como professores. O mais antigo deles é o Colégio
Caraça, Minas Gerais, fundado em 1820 pelos padres lazaristas,
abandonado em seguida. Porém, em 1854, foi reativado, com
seminário e colégio que ali permaneceram até 1912. Nesse colé-
gio foram educados alunos que vieram a ocupar postos da maior
importância no Império.

A única instituição governamental leiga de ensino secun-
dário, durante o Império, foi o Colégio d. Pedro II, do Rio de
Janeiro, fundado em 1837, na regência Araújo Lima (1837-40).
Tinha um curso de sete anos e conferia grau e diploma de bacha-
rel em Letras aos aprovados, porém não podia ser comparado
com uma faculdade de Letras: era um instituto de estudos secun-
dários com a nítida finalidade de preparar os alunos para o in-
gresso nas escolas profissionais superiores.

A partir do final da Guerra do Paraguai (1870), toma conta
da mentalidade nacional uma idéia de modernização, no sentido
explícito de transformar o Brasil num país, em tudo, semelhante
aos da Europa. Desde meados do século, já chegava ao país uma
primeira doutrina filosófica moderna: o positivismo. De fato, o
positivismo anunciou-se no Brasil, entre 1850 e 1851, por meio
de teses apresentadas às escolas militares, teses que defendiam
posições positivistas no esclarecimento de princípios científicos.
Porém, a primeira manifestação social do positivismo ocorreu em
1865, com a publicação do livro A escravatura no Brasil, de Fran-
cisco Brandão Jr., publicado em Bruxelas. Desde então, as teses
positivistas foram utilizadas em artigos de jornais e pronuncia-
mentos públicos no propósito de modernizar a sociedade brasi-
leira.

Mas não cremos que tenha sido a fundação do Apostolado
Positivista, por Miguel Lemos (1854-1917) e Raimundo Teixeira



42

DURANTE O IMPÉRIO

Mendes (1885-1927) – tradutores do Catecismo positivista – que
mais influiu neste movimento de modernização. Esta aconteceu
devido a militares, liderados por Benjamin Botelho de Magalhães
(1836-91), a políticos, como Julio de Castilho (1860-1903) e a
médicos, como Luis Pereira Barreto (1840-1923), os quais, em-
bora positivistas, não eram ligados ao Apostulado Positivista.

Esse movimento daria lugar a uma mentalidade cientificista
e elitista, no sentido de crer que o país deveria ser governado
autoritariamente por uma elite preparada para tal. Tal mentalida-
de foi superada a partir dos anos 20, porém suas repercussões
permanecem até hoje.
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A República Velha e o início da pesquisa
científica e tecnológica

O primeiro período presidencial da República Velha, com
Deodoro da Fonseca, entre 1889 e 1891, foi conturbado. Rui
Barbosa, como ministro da Fazenda, empreendeu uma reforma
bancária, abolindo o lastro ouro do mil réis imperial e permitindo
a emissão por bancos particulares. Disso resultaram aumento da
circulação monetária, inflação e especulação, num clima de eufo-
ria infundada à qual se chamou de “encilhamento” (1890-91).
Entretanto, nem tudo se perdeu. Algum progresso industrial re-
sultou da política econômica de Rui Barbosa.

Uma assembléia constituinte foi convocada em 1890, for-
mada de “positivistas”, desejosos de um governo autoritário, e
de “republicanos históricos”, ansiosos por um liberalismo restri-
to às elites. Resultou, desse confronto, a constituição de Rui Bar-
bosa, no modelo da americana, alheia à realidade nacional do
momento. A Assembléia, transformada em Congresso, elegeu
Deodoro da Fonseca presidente. Mas esse entrou em conflito
com os “republicanos históricos” e dissolveu o Congresso, em
23 de novembro de 1891. Houve revolta, especialmente por
parte da Marinha, e Deodoro renunciou em prol do vice, Floriano
Peixoto.

Floriano Peixoto governou de 1891 a março de 1894,
apoiado pelo Exército e pelo Partido Republicano Paulista, e
teve que contrapor-se à Revolução Federalista, no Rio Grande
do Sul, e à da Armada, vencendo-as. Um seu ministro foi o
paulista Antonio Francisco de Paula Souza (1843-1917), o qual
teria influência marcante na história da engenharia e da tecno-
logia nacionais.
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No final do governo de Floriano, em 15 de fevereiro de
1894, foi criada a Escola Politécnica de São Paulo, por projeto do
então deputado estadual Antonio Francisco de Paula Souza. Este
talvez tenha sido o primeiro acontecimento importante da Repú-
blica Velha, no que concerne não tanto à história da ciência, mas
à história da nossa tecnologia, pois a criação da Politécnica de
São Paulo não foi nos moldes da do Rio. Não dava ênfase ao
caráter puramente científico de cursos básicos de Matemática e
Ciências Físicas e Naturais, como no Rio de Janeiro. As aulas de
Resistência dos Materiais e Estabilidade das Construções, minis-
tradas pelo próprio Paula Souza, tinham uma ênfase toda espe-
cial. Desde 1898, havia aulas práticas de técnicas elementares e
laboratórios de ensaios. É esse o caso do Gabinete de Resistência
dos Materiais, uma das células-mãe da tecnologia brasileira.

Esse Gabinete tinha sido projetado, por solicitação de Paula
Souza, pelo próprio professor Ludwig von Tetmayer, diretor do
Laboratório de Ensaios de Materiais, do ETH de Zurich, um dos
criadores da Resistência dos Materiais. A montagem das máqui-
nas de ensaios importadas e do próprio laboratório e seus aces-
sórios foi executada pelo engenheiro Ernesto Heinke. De forma
que, já em 1899, os alunos começaram a freqüentar o laborató-
rio de ensaio: uma total novidade para o ensino da Engenharia
no Brasil.

Em 1903, chega a São Paulo um assistente de Tetmayer, o
engenheiro Wilhelm Fischer, para dirigir as aulas práticas. Desen-
volveu então um extenso programa de pesquisas sobre as pro-
priedades tecnológicas dos principais materiais de construção uti-
lizados em São Paulo, com o auxílio dos alunos já aprovados em
Resistência dos Materiais. Um deles era Hippolito Gustavo Pujol
Jr. (1880-1962), então presidente do Grêmio Politécnico, que to-
mou a si a incumbência de publicar os resultados da pesquisa.
Assim apareceu, em 1905, o primeiro relatório de pesquisa tec-
nológica realizada no Brasil, o Manual de resistência dos materiais,
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o qual resumia as propriedades mecânicas de vários materiais de
construção.1

Terminado o contrato de Wilhelm Fischer, Pujol Jr. o subs-
tituiu como diretor do Gabinete. Desenvolveu, então, ensaios
metalográficos para análise de metais empregados em constru-
ção e tratamentos térmicos dos mesmos.

Nessa época aconteceu uma verdadeira revolução na en-
genharia brasileira, com o aparecimento do concreto armado. Em
1913, já se encontravam nas apostilas de aula de Paula Souza
lições sobre o cálculo do concreto armado. O papel do Gabinete
de Resistência dos Materiais voltou-se então para o estudo expe-
rimental de obras de concreto armado. Há, nos arquivos do IPT
de São Paulo, o registro de uma prova de carga feita, em 1913,
sobre um pavimento do edifício da Rua Direita, n. 7, que se cons-
tituiu como um marco da nossa pesquisa tecnológica.

Quanto ao ensino básico, logo após a Proclamação da Re-
pública, Benjamin Constant, que considerava básica a educação
do povo brasileiro para o sucesso do governo republicano, foi
nomeado ministro da Educação, Correios e Telégrafos. Promul-
gou então uma reforma do ensino. Tal reforma, nos moldes posi-
tivistas, pretendia retirar da educação o seu caráter eminente-
mente humanista, mas caiu no oposto, não menos criticável: o
cientificismo. Contudo, essa reforma não conseguiu florescer; res-
tou dela a defesa das matérias científicas e a norma de que cabe-
ria aos estados organizarem seus sistemas educacionais primá-
rios, por “escolas públicas”, e secundário, por “liceus estaduais”
e “escolas normais”, competindo o ensino superior à União. En-
tretanto, o ensino particular primário e secundário, por meio de
estabelecimentos religiosos ou leigos, desenvolveu-se mais que o

1 GITAHY, M. L. C. “O papel do Gabinete de Resistência dos Materiais da Escola
Politécnica na transferência da tecnologia do concreto para São Paulo, 1899-1925:
um relato preliminar da Pesquisa”. In: Cadernos IG/Unicamp, v. 4, n. 2, 1994.
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governamental, pois estimou-se, em 1920, que dois terços dos
alunos eram de colégios particulares.

Nesse ínterim, Prudente de Morais, o primeiro presidente
eleito por voto direto, que governou de 1894 a 1898, consolidou
a República Velha, baseada na economia agroexportadora do
café e numa política oligárquica. Foi sucedido por Campos Sales,
que governou de 1898 a 1902, e conseguiu limpar a economia
nacional, com um “funding loan” inglês, porém desistimulou to-
talmente a industrialização nacional.

Entre 1902 e 1906, governou, ainda eleito pelo “voto de
cabresto”, Rodrigues Alves, com o qual a idéia de um “Brasil
moderno” tomou conta não só da mentalidade pública, como
também das letras e artes nacionais e, como reflexo, da ação go-
vernamental. Essa expressou-se pelas obras de modernização da
cidade do Rio de Janeiro, nos moldes de uma “Paris tropical”. É
dessa época a construção do porto do Rio de Janeiro, dando-lhe
uma extensão de cais acostável, semelhante ao que Santos já
possuía.

O urbanismo – que já vinha sendo praticado com sucesso
no Brasil, desde o projeto e construção de Belo Horizonte, no
final do século, pelo engenheiro Aarão Reis – intensificou-se nes-
sa época, com a remodelação das cidades do Rio de Janeiro e de
São Paulo, seguidas por várias outras capitais.

Foi dessa preocupação em modernizar o país que surgiu o
cuidado com o saneamento das cidades. Francisco Saturnino
Rodrigues de Brito (1864-1929) foi o iniciador da nossa Enge-
nharia Sanitária, quando, em 1894, a Comissão Construtora da
Nova Capital (Belo Horizonte) encarregou-o do abastecimento
de águas da cidade. Ele o fez não restringindo-se aos aspectos
hidráulicos da questão, mas incluindo-os no amplo contexto ur-
banístico e sanitário. Em 1901, elaborou, semelhantemente, pro-
jeto de serviços de águas, esgotos e saneamento das áreas circun-
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vizinhas à cidade de Campos, RJ. Da mesma forma, projetou
serviços sanitários para Vitória, Recife e para as principais cida-
des do interior do estado de São Paulo. Mas sua principal realiza-
ção foram as obras de saneamento de Santos, entre 1903 e 1910,
as quais serviram como uma verdadeira escola brasileira de en-
genharia sanitária. Em 1920, fundou o Escritório Saturnino de
Brito, no Rio de Janeiro, o primeiro escritório brasileiro de enge-
nharia consultiva.

Paralelamente à preocupação com o saneamento, surgiu a
da higiene das habitações. As primeiras normas nesse sentido
são as do Serviço Sanitário de São Paulo, de 1911, visando pro-
teção contra ventos úmidos e prescrevendo insolação mínima.
Tal código resultou dos estudos e atividades do professor da Es-
cola Politécnica de São Paulo, Alexandre Albuquerque. Daí por
diante, exigências referentes à higiene habitacional tornaram-se
freqüentes nos Códigos de Obras das cidades brasileiras.

Uma mentalidade cientificista, herdada dos positivistas, in-
vadiu as letras e as artes nacionais. Já em 1897, o então repórter
d’O Estado de S. Paulo Euclides da Cunha publicara os artigos
referentes à Guerra dos Canudos, onde fora correspondente. Es-
ses artigos deram origem ao grande clássico da literatura nacio-
nal Os sertões, que veio à luz em 1902. O livro é uma verdadeira
revelação do Brasil, com um litoral “condenado à civilização” e
um interior habitado pelo sertanejo, que é “antes de tudo um
forte”, mas que vive em pobreza e atraso, dominado por crendi-
ces, seguindo cegamente a fanáticos religiosos os quais Euclides
considerava loucos. Enfim, Euclides propôs, como missão dos
“civilizados” litorâneos, civilizar o sertão, com o concurso de co-
nhecimentos científicos.

Essa é a visão que dominou a mentalidade das grandes
cidades brasileiras na época: civilizar o Brasil, isto é, torná-lo se-
melhante à Europa. Como essa mentalidade era cientificista, a
ação civilizadora deveria ser feita pela ciência, por intermédio da
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Medicina e da Engenharia. À Engenharia caberiam os melhora-
mentos urbanos, o saneamento das cidades e a construção de
portos e estradas. À Medicina, a erradicação das doenças epidê-
micas: cólera, febre amarela, febre tifóide, malária e também da
lepra. Apareceu então um agente modernizador a quem pode-
mos dar o nome de cientista mas que, na realidade, era um médi-
co ou um engenheiro. Esses, de fato, não substituíam os bacha-
réis, políticos e literatos da República, porém seriam utilizados por
aqueles na intenção comum de modernizar o país, mediante reali-
zações políticas.

Uma ação desse tipo ocorreu de 1908 a 1930, período em
que Henrique Morize foi encarregado, pelo governo federal, da
direção do Observatório Nacional, e ali criou uma divisão de ser-
viços meteorológicos. O observatório, em 1921,  deixou o Morro
do Castelo para ser instalado no Morro São Januário, e passou a
ter tarefas mais práticas.

Outra ação desse tipo já sucedera em 1892, quando o go-
verno do estado de São Paulo decidiu criar o Instituto Bacterioló-
gico, como uma repartição integrante do Serviço Sanitário. Re-
correu diretamente ao Instituto Pasteur, de Paris, que indicou o
biólogo Felix Alexandre le Dantec, para aqui vir organizá-lo. Le
Dantec não cumpriu o seu programa; quem o fez foi o subdiretor
do Instituto, o médico brasileiro Adolfo Lutz (1855-1940), que
diplomara-se em Berna e havia tido uma experiência no controle
da lepra no Hawaí. O Instituto Bacteriológico, hoje Instituto Adolfo
Lutz, foi o primeiro do seu gênero na América do Sul, e exerceu
enorme atividade de controle de doenças infecciosas no estado,
inclusive durante o surto de cólera asiática, irrompido na Hospe-
daria dos Imigrantes, na cidade de São Paulo, o qual se alastrou
pelas cidades do interior, em 1893.

Anexo ao Instituto Bacteriológico, foi fundado, em 1899, o
Instituto Soroterápico do Butantã, que adquiriu autonomia na
gestão de Vital Brasil, em 1901, especializando-se na produção
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de soro anti-ofídico. Em 1929, Afrânio Amaral promoveu sua re-
estruturação para transformá-lo num centro de pesquisa em Me-
dicina Experimental.

Mas o grande herói dessa ação saneadora foi Oswaldo
Gonçalves Cruz (1872-1917), que estagiara no Instituto Pasteur,
entre 1896 e 1899, sob a orientação do grande médico sanitaris-
ta francês Emile Roux (1853-1933). De volta ao Brasil, em 1900,
foi encarregado da direção do Instituto Soroterápico de Mangui-
nhos, para preparação de vacinas contra varíola e cólera. Foi
nomeado, em 1903, diretor geral da Saúde Pública, exatamente
quando o Rio de Janeiro sofria a grande irrupção de febre ama-
rela, entre 1902 e 1906.

Precisamente o que mais interessava ao governo era a
erradicação dessa febre no Rio de Janeiro, o que foi conseguido
por meio de espetacular campanha, cujos aspectos autoritários
despertaram controvérsias e rebeldias. Um exemplo dessa rebel-
dia, que nada tem a ver com a febre, mas sim com a vacina con-
tra varíola, foi a Revolta da Vacina, em novembro de 1904, quando
a população, instigada por estudantes da Escola Militar e seus
mestres positivistas – que não aceitavam a existência de mi-
cróbios, como “fatos positivos” – rebelou-se contra a imposição
autoritária da vacina. A febre amarela foi debelada especialmen-
te pelo combate ao mosquito transmissor, por turmas de “mata-
mosquitos”, autorizadas a invadir propriedades particulares du-
rante a procura de focos de germinação de mosquitos, o que
provocou maiores protestos. Além disso, Oswaldo Cruz conse-
guiu, como almejava, que o Instituto levasse a efeito estudos e
pesquisas em Bacteriologia e Parasitologia.

O Instituto de Manguinhos, contudo, não limitava sua ação
ao Rio de Janeiro. Efetuou, em 1905, a erradicação da malária
em Santos, sob a direção de Carlos Ribeiro Justiniano Chagas
(1879-1934) – diplomado pela Faculdade de Medicina do Rio,
em 1903 – que efetuou o combate ao mosquito transmissor da
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malária, baseado na teoria da transmissão domiciliar, teoria que,
naquele momento, vinham de ser elaboradas por Carlos Finlay,
em Havana.

Entretanto, Oswaldo Cruz opunha-se à ação dos governan-
tes, concentrada na extinção da febre amarela e melhoramentos
urbanos no Rio e Santos. Para ele, Manguinhos deveria ser o
núcleo de modernização de todo o país, pela pesquisa biomédi-
ca. Foram organizadas, para isso, expedições a várias regiões do
país, visando resolver problemas locais, como a “peste da
manqueira”, em Minas Gerais, a qual matava 40 a 80% dos be-
zerros ali nascidos. Os jovens companheiros de Oswaldo Cruz,
hoje grandes nomes da história da nossa medicina – Rocha Lima,
Alcides Godoy, Artur Neiva, Henrique Aragão e Carlos Chagas –,
constantemente faziam parte de expedições de Manguinhos a
várias regiões do Brasil.

O governo de Rodrigues Alves, empenhado na moderniza-
ção do Rio de Janeiro e impressionado pela repercussão interna-
cional do trabalho de erradicação da febre amarela do Rio, trans-
formou, em 1908, o Instituto Soroterápico no Instituto de Patologia
Experimental de Manguinhos, logo em seguida denominado Ins-
tituto Oswaldo Cruz, destinado ao estudo de doenças infecciosas
tropicais e à preparação de soros e vacinas. Além disso, foi auto-
rizada a organização de cursos sobre bacteriologia e parasitologia,
restritos, porém, aos campos da veterinária. Os cursos seriam gra-
tuitos e abertos a médicos, estudantes de medicina e veterinários.
Foi assegurada a este Instituto total e plena autonomia em pes-
quisas científicas, para divulgação das quais seriam publicadas as
Memórias do Instituto Oswaldo Cruz. Era permitida ao Instituto,
também, uma receita proveniente da venda de soros e vacinas,
patentes das mesmas e contratos com terceiros.

Nesse mesmo ano, deu-se o episódio que viria cobrir de
glória Carlos Chagas. Continuando a ação do Instituto Soroterá-
pico, o Instituto Oswaldo Cruz enviava expedições a várias re-
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giões do país para resolver problemas epidemiológicos. No início
de 1908, Carlos Chagas, que percorria a região malarígena do
norte de Minas Gerais, teve sua atenção despertada pela existên-
cia de um inseto que se escondia nas frestas das paredes de pau-
a-pique das moradias locais, e à noite sugava o sangue de seus
moradores: era o “barbeiro”. Nessa mesma região, grassava uma
ainda desconhecida doença do sono, a qual, aliás, assolava tam-
bém o interior das Américas do Sul e Central. Carlos Chagas as-
sociou o “barbeiro” à transmissão dessa doença. Estudou sua eti-
ologia, patologia e prevenção, descobrindo ser ela transmitida
por meio de um micróbio que chamou trypanosoma cruzi. A co-
municação mundial dessa doença, que tornou universal o nome
Doença de Chagas, foi realizada pela Academia Nacional de Me-
dicina, em 1909. Chagas recebeu, em 1912, o Prêmio Schaudin
de Protozoologia, conferido pelo Instituto Naval de Hamburgo.

Adolfo Lutz veio de São Paulo, em 1908, a convite de Oswal-
do Cruz, para desenvolver em Manguinhos pesquisas em Zoolo-
gia e Botânica médicas. Tornou-se universalmente conhecido pelos
seus trabalhos sobre o ciclo vital do Schistosoma mansoni, o verme
responsável pela terrível doença da Esquistosomose. Esse ver-
me tinha sido descoberto por Pirajá da Silva, num modesto labo-
ratório do Hospital Santa Isabel, na Bahia.

Continuando sua idéia de estender a ação do Instituto a
todo o país, Oswaldo Cruz prestou sua assistência pessoal ao com-
bate à malária na construção da Estrada de Ferro Madeira–
Mamoré. Permaneceu no local por cerca de um mês e elaborou
um plano de combate à malária, a ser seguido durante a constru-
ção. Dado o fato da enorme mortalidade nessa estrada, a ponto
dela ser chamada “ferrovia da morte”, pode-se concluir que no
combate às moléstias endêmicas não basta um plano, por melhor
que ele seja. São necessários a atuação diária atenta e persistente
no combate ao transmissor e o isolamento do doente. De volta
do Acre, Oswaldo Cruz deteve-se em Belém do Pará, para elabo-
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rar plano semelhante para o combate à febre amarela que lá
grassava. No que foi bem sucedido, provavelmente porque lá havia
quem executasse cuidadosamente o seu plano.

Oswaldo Cruz faleceu em 11 de fevereiro de 19l7, sendo
sucedido, na direção de seu Instituto, por Carlos Chagas, que
permaneceu nessa função até sua morte, em 1934. Foi sob sua
gestão que Belisário Pena, publicou seu livro O saneamento no
Brasil, reunindo inflamados artigos seus, denunciando a atitude
ufanista que resultara do saneamento das nossas grandes cida-
des e insistindo na urgência do saneamento do interior brasileiro,
com a finalidade perspícua de valorização tanto da terra como
do homem brasileiro. Carlos Chagas, Belisário Pena e Arthur Neiva
continuaram a ação do Instituto Oswaldo Cruz, participando de
missões a várias regiões insalubres do país. Se essas missões não
resolveram o problema do saneamento rural do nosso país, elas
tiveram papel importantíssimo para o conhecimento e dimensio-
namento do enorme problema que até hoje nos aflige.2 Essa po-
lítica contou com a colaboração financeira por parte da Funda-
ção Rockfeller e com o estímulo de pesquisadores médicos por
ela contratados para vir aqui, desde 1916, comissionados pelo
Conselho Sanitário Internacional, órgão internacional sustenta-
do pela Fundação.

Entretanto, a simples solução desse problema prático não
dominou inteiramente as atividades dos pesquisadores de Man-
guinhos. Para a solução dele, foi necessária a pesquisa científica
pura, não só para debelar as doenças como também para prepa-
rar os soros e vacinas. Assim, as pesquisas científicas em Anato-
mia Patológica, Protozoológica e Fisiológica – levadas a efeito
por cientistas tais como o próprio Carlos Chagas, Henrique Aragão,
Miguel Osório de Almeida, e muitos outros – deram ao Instituto o
caráter de instituição científica.

2 BENCHIMOL, J. L. (Coord.) Manguinhos do sonho à vida. Rio de Janeiro: Casa de
Oswaldo Cruz, Fiocruz, 1990.
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Na década de 1920, a principal ação modernizadora de
Carlos Chagas foi a organização de uma Seção de Química Aplica-
da, cuja ausência no país Chagas considerava uma das principais
falhas a serem corrigidas na área de Quimioterapia. Essa seção
orientaria os Serviços de Medicamentos Oficiais, cuja incumbên-
cia era a de fabricar medicamentos, vacinas e soros industrial-
mente, a fim de suprir os postos de profilaxia disseminados pelo
país, no combate a epidemias e endemias rurais. O resultado dessa
conjugação entre a investigação química e a fabricação de medi-
camentos foi o desenvolvimento, no Instituto, de uma série de
novos produtos quimioterápicos para a cura de várias moléstias,
como o Sorosol para o tratamento da sífilis.

Carlos Chagas, desde 1925, procurava aproximar o Insti-
tuto Oswaldo Cruz da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.
Foi criada, nessa última, uma cadeira de Medicina Tropical, por
ele próprio regida, enquanto no Instituto promoveram-se cursos
de extensão de higiene e saúde públicas, válidos na Faculdade.
Dessa forma, o Curso de Aplicação de Manguinhos, compreendia
Bacteriologia e Imunidade, Micologia, Protozoologia, Entomologia
e Anatomia Patológica. Essa união entre um instituto de pesquisa
e uma faculdade de ensino demonstrou-se extremamente provei-
tosa e promoveu um período de brilhante atividade científica em
Biologia e Fisiologia no Rio de Janeiro.

Também nessa época, no Instituto Oswaldo Cruz, pesqui-
sas na área da Fisiologia tiveram início desde a posse de Carlos
Chagas, mas uma seção específica para essa disciplina só foi fun-
dada em 1927, sob a chefia de Miguel Osório de Almeida e com
a colaboração de Thales Martins e Carneiro Felipe. As pesquisas
eram sobre a fisiologia geral do sistema nervoso, músculos e
regulação da respiração. A seção encarregava-se ainda da prepa-
ração da vacina anti-sifilítica e de medicamentos hormonais. É
de se relembrar que os irmãos Miguel e Álvaro Osório de Almeida
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já haviam desenvolvido pesquisas em Fisiologia, em laboratório
particular, desde o início da década de 1920.

A partir de então, o Instituto Oswaldo Cruz tornou-se um
centro internacional de pesquisas em medicina tropical, vindo a
receber numerosos visitantes estrangeiros que pretendiam aper-
feiçoar-se aqui.

A historiadora da ciência Nancy Stepan considera a cria-
ção do Instituto de Manguinhos a origem da ciência no Brasil.3

De fato, ela tem razão se se considera que em Manguinhos teve
início a atividade de pesquisa científica de brasileiros, até aquela
época ausentes nas nossas instituições e escolas superiores, onde
o ensino livresco dominava.

Assim, poder-se-ia conceber a trajetória do desenvolvimento
da ciência num país periférico, como é o caso do Brasil, da forma
que segue. Diante de um problema nacional que urgia ser solu-
cionado, surgiu uma instituição, dirigida por alguém cujo conhe-
cimento do problema aliava-se a uma capacidade de organiza-
ção e a um traquejo político capazes de mantê-la contra qualquer
oposição. Essa instituição pôde, assim, atuar tecnologicamente
na solução do problema. Mas essa ação tecnológica necessitou
de ser alimentada por conhecimentos científicos. Esses puderam,
a princípio, ser aprendidos em livros ou em estágios no estrangei-
ro, porém surgiram as particularidades decorrentes da situação
natural e social do país. Essas obrigaram a adaptação do conhe-
cimento científico, adquirido no estrangeiro, às circunstâncias
nacionais. Pôde aparecer, até mesmo, a necessidade da desco-
berta de novos fenômenos, peculiares a essas circunstâncias.
Dessa forma, nasceram as pesquisas tecnológicas e delas a ne-
cessidade da pesquisa científica. Com essa surgiu a ciência au-
tônoma no país.

3 STEPAN, N. Beginnings of brazilian science. New York: Science History Publications,
1976.
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Infelizmente, com a vitória da Revolução de 30 e a criação
do Ministério da Saúde e Educação, o Instituto Oswaldo Cruz
perdeu sua autonomia. A situação agravou-se com a morte de
Carlos Chagas em 1934. Iniciou-se, então, uma fase de decadên-
cia que durou longos anos.

Mas houve o caso em que o aparecimento da pesquisa cien-
tífica deu-se em período mais longo, iniciado por estrangeiros entre
nós radicados, e paulatinamente transferida a cientistas forma-
dos em escola nacional. É o caso das pesquisas geológicas.4 Em
1886, o presidente da província de São Paulo, o bacharel em
direito João Alfredo Correia de Oliveira resolveu criar uma Co-
missão Geográfica e Geológica, para, em suas próprias palavras,
resolver o problema da “ausência de informações exatas e minu-
ciosas sobre a geografia, relevo do solo, vias de comunicação,
estrutura geológica, riqueza mineral e caráter das diversas quali-
dades de terras” da província.

Para organizar a Comissão, João Alfredo convidou o
geólogo americano Orville Adalbert Derby, que trabalhava no
Museu Nacional, desde que fora extinta a Comissão Geológica
do Império, em 1879. Derby aceitou o convite, desde que traba-
lhasse em tempo parcial com o Museu Nacional, onde vinha de-
senvolvendo uma intensa atividade de organização do material
geológico e paleontológico coletado pela Comissão Geológica
Imperial. Para auxiliá-lo, em São Paulo, Derby convidou os
geólogos Luis Felipe Gonzaga de Campos e Francisco de Paula
Oliveira, formados na primeira turma da Escola de Minas de Ouro
Preto, e os engenheiros Theodoro Fernandes Sampaio e João
Frederico de Aguiar. Auxiliava-o, também, para estudos de Botâ-
nica e Climatologia, o naturalista sueco, radicado em São Paulo,
Alberto Loefgreen.

4 FIGUERÔA, S. F. de M. Um século de pesquisa em geociências. São Paulo: Instituto
Geológico, 1985.
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Imediatamente foram iniciados os trabalhos da Comissão,
com uma expedição para exploração dos rios Itapetininga e
Paranapanema, e com excursões geológicas de Gonzaga de Cam-
pos, na região noroeste de São Paulo. Iniciou-se, em seguida, o
levantamento da carta geográfica e geológica da província. Foi
então que Gonzaga de Campos e Paula de Oliveira determina-
ram a estratigrafia geológica de São Paulo, definindo as forma-
ções Botucatu e identificando pela primeira vez as formações
devonianas do sul. Porém a publicação definitiva das cartas geo-
lógicas só foram iniciadas em 1899 – 13 anos mais tarde.

Para as investigações meteorológicas e climáticas, a cargo
de Loefgreen, montou-se uma estação meteorológica em São
Paulo e deu-se início a um serviço permanente, o qual, todavia,
só foi efetivado em 1907. Derby e Loefgreen tinham criado tam-
bém uma seção de Botânica e Zoologia que evoluiu para a criação
de um museu de história natural. Essa idéia concretizou-se com a
criação do Museu Paulista em 1894, sob a direção de Herman von
Hering, um naturalista alemão, visitante do Museu Nacional.

Com o advento da República, as pressões políticas para
que a Comissão se restringisse às questões de interesse imediato,
sobretudo Cartografia, desgostaram o espírito de Derby, voltado
para investigações que abrangiam toda a gama das ciências na-
turais. Assim, em 1905, Derby demitiu-se, e a Comissão Geográ-
fica e Geológica entrou num ritmo regular de levantamentos geo-
gráficos e geológicos. Contudo, Guilherme Florence e Joviano
Pacheco completaram as investigações de Gonzaga de Campos
e Paula Oliveira, tanto sobre as formações da Bacia Paraná como
sobre o arqueano litorâneo. Dessas investigações resultou a Car-
ta geológica do estado de São Paulo, publicada em 1920. É de se
lembrar que, em 1928, a Comissão foi incumbida, pelo governo
do estado, da investigação sobre a existência de petróleo na ba-
cia sedimentar do Paraná. Já no final do século se havia perfura-
do poço de petróleo Bofete, mas agora pretendia-se resolver a
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questão. Para isso foi contratado o geólogo Chester W. Washburne.
Os resultados dessas pesquisas foram publicados em um boletim
da Comissão Geográfica e Geológica, em 1930.5

O governo federal criou, em 1907, o Serviço Geológico e
Mineralógico do Brasil, SGM, convidando Orville Derby para
chefiá-lo. Esse o fez tomando como auxiliar direto o próprio Gon-
zaga de Campos, que também deixara a Comissão Geográfica e
Geológica paulista. Nessa época, a Escola de Minas de Ouro Pre-
to já havia formado uma plêiade de eminentes geólogos brasilei-
ros, com os quais o Serviço Geológico pôde contar, tais como,
além de Gonzaga de Campos, Francisco de Paula Oliveira, João
Pandiá Calógeras, Miguel Ribeiro Arrojado Lisboa, Euzébio Pau-
lo de Oliveira e Matias Gonçalves de Oliveira Roxo. Gonzaga de
Campos substituiu Derby, após sua trágica morte em 1915, e fi-
cou como diretor até morrer, em 1925. Em 1936, o SGM foi trans-
formado em Departamento Nacional da Produção Mineral –
DNPM.

O principal trabalho do DNPM foi, então, coligir dados
obtidos desde as investigações de Hartt e seus companheiros,
durante o Império, e por Derby e Gonzaga de Campos no SGM,
complementá-las com investigações novas e publicá-las em sua
série de boletins, cujo conjunto até hoje constituem as bases do
conhecimento geológico do país. O acervo dessas investigações foi
coligido por Avelino Ignácio de Oliveira e Othon Henry Leonar-
dos, para que viesse a constituir um tratado de geologia do Brasil,
o que se realizou com a publicação da sua Geologia do Brasil, em
1943.6

Ainda dentro do espírito de modernização do país por meio
das aplicações da ciência, que dominou a mentalidade das elites

5 WASHBURNE, C. W. “Petroleum geology of the state of São Paulo – Brazil”. In: Boletim.
São Paulo: Comissão Geográfica e Geológica do Estado de São Paulo, 1930. n. 22.

6 LEONARDOS, O. H.; OLIVEIRA, A. I. Geologia do Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Serviço de
Informação Agrícola, 1943.
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brasileiras no começo do século XX, está o aparecimento da pes-
quisa tecnológica no Rio de Janeiro e em São Paulo, durante a
década de 1920. Entenda-se pesquisa tecnológica como a procu-
ra da solução de problemas técnicos mediante a aplicação de
teorias e métodos científicos. A primeira instituição, diretamente
correlacionada com a pesquisa tecnológica, foi a Estação Experi-
mental de Combustíveis e Minérios, que teve origem no Serviço
Geológico federal, em 1920, sob a chefia de Ernesto Lopes da
Fonseca Costa (1891-1952). A segunda foi o Laboratório de En-
saios de Materiais (LEM) – evoluído do Gabinete de Resistência
dos Materiais da Escola Politécnica de São Paulo – organizado
em 1926 e dirigido por Ary Frederico Torres (1900-72). A primei-
ra veio a servir de suporte tecnológico para a solução premente
de encontrar combustíveis adequados ao suprimento de energia
do país. O segundo forneceu a necessária pesquisa tecnológica
para a indústria da construção civil, na solução dos problemas
decorrentes do surto de construção de estruturas de concreto ar-
mado, que irrompeu na época.

As primeiras investigações metalográficas ocorreram já no
GRM, com Hippolito Pujol Jr. Elas tomaram corpo com trilhos,
eixos e molas provenientes de estradas de ferro. Sobretudo em
relação às barras de aço utilizadas no concreto armado, desen-
volveu-se no LEM o estudo micrográfico de metais, sob a direção
de Hubertus Colpaert.

Mas a pesquisa tecnológica, entendendo a palavra tecno-
logia no seu mais amplo sentido, de utilização de conhecimentos
científicos para solução de problemas técnicos, não se restringiu
às engenharias. Ela surgiu também na agricultura, quando, em
1924, Theodureto de Camargo imprimiu uma orientação tecno-
lógica ao Instituto Agronômico de Campinas. Esse se originara
da Imperial Estação Agronômica, fundada em 1887 sob a dire-
ção de F. W. Dafert, mas que não lograra muito êxito com os
agricultores, tendo sido transformada com o advento da Repúbli-
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ca. Pressionado pelos governos republicanos a adotar uma orien-
tação mais prática, Dafert demitiu-se em 1897, e o Instituto pas-
sou a exercer atividades eminentemente técnicas, até a nomea-
ção de Theodureto de Camargo. Esse não admitia atividades nem
puramente científicas, nem puramente técnicas; daí sua orienta-
ção tecnológica, dividindo o Instituto em seções de ciências bási-
cas e de técnicas agrícolas.

Outra atividade de caráter tecnológico apareceu em São
Paulo, em 1924, com a nomeação de uma Comissão de Estudos
e Debelação da Praga Cafeeira, constituída por Arthur Neiva,
Angelo da Costa Lima e Edmundo Navarro de Andrade. Essa
comissão tinha como finalidade debelar a praga da “broca do
café”, utilizando para isso conhecimentos científicos.

O sucesso dessa Comissão levou o governo do estado a
criar, em 1927, o Instituto Biológico de Defesa Agrícola e Animal,
dirigido por Arthur Neiva. Como o próprio nome indica, as ativi-
dades desse seriam tecnológicas, embora na época não se enten-
desse a palavra tecnologia no seu sentido atual de tecnologia
agrícola e animal. A Divisão Animal do Instituto foi entregue a
Henrique Rocha Lima, que vinha de 20 anos de atividades no
Instituto Tropical de Hamburgo. A Divisão Vegetal era dirigida
por Adalberto de Queiroz Telles. Nessas divisões desenvolviam-
se estudos científicos sobre Fisiologia, Bacteriologia, Anatomia
Patológica, Entomologia e Parasitologia, com a finalidade expressa
de utilizar os conhecimentos adquiridos na defesa da agricultura
e da pecuária paulistas. É de se mencionar aqui o nome de José
Reis, diretor do IB que se notabilizou na área de Microbiologia e
que viria a ser um grande propagador e divulgador de ciências.
Nessa atividade recebeu vários prêmios, inclusive o Prêmio Ka-
lunga da Unesco.

Outro importante movimento modernizador teve origem
na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, entre os professores que
se especializavam em Matemáticas. Iniciou-se com a denúncia,
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por parte de Oto de Alencar Silva (1874-1912), de erros cometi-
dos por Augusto Comte, em seus escritos matemáticos. Foi a pri-
meira reação contra o positivismo, não para negar seu cientificis-
mo, mas para superá-lo. Um seu discípulo, Manuel de Amoroso
Costa (1805-1928), começou a divulgar no Brasil a filosofia ma-
temática de Poincaré, a qual segue um convencionalismo, supe-
rando as idéias positivistas, no sentido de abrir caminho para um
empirismo crítico ou lógico, já anunciando um neopositivismo.7

Tanto Amoroso Costa como um outro ilustre ex-aluno da Politéc-
nica, Theodoro Augusto Ramos (1895-1935), foram dos primei-
ros a publicar, no Brasil, artigos sobre a Teoria da Relatividade e
Mecânica Quântica.

Foi criada, em 1916, a Sociedade Brasileira de Ciências,
transformada seis anos depois em Academia Brasileira de Ciên-
cias. Nessa, apesar da presença de positivistas – tais como seu
presidente, Henrique Morize e o presidente da Seção de Ciências
Matemáticas, Licínio Cardoso, ambos ferrenhos –, predominou a
defesa da Física Moderna. Isso foi reforçado pela visita de Einstein
ao Rio de Janeiro, em 1925. Assim houve, entre os cientistas bra-
sileiros da época, uma atitude extremamente crítica em relação
ao positivismo.

Contudo, entre os engenheiros e, especialmente, entre os
militares, permanecia a idéia, de origem nitidamente positivista –
baseada no dístico comtiano “o saber para prever, a fim de pro-
ver” –, de que cabia a eles a tarefa de modernizar o país. Isto é,
esvaiu-se a idéia de a ciência ter como finalidade única a melho-
ria social, mas permaneceu a de que aqueles com formação
profissional baseada em ciências seriam os agentes da moderni-
zação. Essa idéia iria predominar em todas as subseqüentes in-
tervenções militares na política nacional – quando os profissio-

7 PAIM, A. “O neopositivismo no Brasil. Período de formação da corrente”. In: COSTA,
M. A. As idéias fundamentais da matemática. s. l.: Grijalbo, 1971.
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nais de formação científica foram prestigiados, porém, muitos
cientistas que não comungavam das mesmas idéias foram afas-
tados de suas atividades e impedidos de se manifestar em públi-
co.

A década de 1920, tão fértil na pesquisa científica e tecno-
lógica no Rio e em São Paulo, foi também a dos anos de crise da
República Velha. As revoluções tenentistas, o aparecimento do
comunismo no Brasil, a Coluna Prestes e as contínuas manifesta-
ções populares mostravam o descontentamento nacional com a
oligarquia cafeicultora, dona do poder. Por outro lado, a crise de
energia elétrica em São Paulo era o sinal do portentoso desen-
volvimento industrial do estado, depois da 1a Guerra Mundial.
Além disso, a cultura nacional, baseada no realismo e parnasia-
nismo da literatura, no academismo das artes plásticas, no ecle-
tismo da arquitetura, também entrava em crise. A Semana de
Arte Moderna de 1922, em São Paulo, veio propor violentamen-
te o modernismo nas artes e nas letras. Entretanto, a moderniza-
ção nesses anos 20 não era mais no sentido de civilizar-nos para
nos igualar à Europa, mas sim a de encontrarmos em nós uma
identidade própria. Era um nacionalismo de esquerda, com
Oswald e Mário de Andrade; ou de direita, com Cassiano Ricardo,
Plínio Salgado e Menotti del Picchia. Parece-me que a idéia am-
bígua de um “selvagem tecnizado” cabia bem à do “homem novo”,
almejado por tal mentalidade.



63

HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA

Educação e ciências humanas
durante a República Velha

Um dos movimentos de modernização mais importantes
que ocorreram na década de 1920 e prolongaram-se pelos anos
30 foi o de educação, a princípio primária, depois secundária e
finalmente superior.

Apareceram, nessa década, os “educadores” – propugnan-
do uma organização do ensino, baseado em teorias científicas:
biológicas, psicológicas e sociais. Naturalmente, sendo científica,
essa educação deveria ser, necessariamente, baseada em
mensuração. Daí o aparecimento dos “testes” para classificar os
alunos e agrupá-los homogeneamente. Daí o uso das estatísticas.
É a chamada Escola Nova, baseada nas teorias de Claparede e
de Dewey, que veio a ser reforçada com a criação, em 1924, da
Associação Brasileira de Educação. Como a Escola Nova visava
sobretudo a educação primária e secundária e como essas eram
da competência dos estados, a ação dos “educadores” foi, de
início, nos estados. Foram eles Lourenço Filho, no Ceará, em 1923;
Anísio Teixeira, na Bahia, em 1927; Francisco de Campos, em
Minas Gerais, em 1925 e, como exceção, pelo governo federal,
Fernando Azevedo, no Distrito Federal (Rio de Janeiro), em 1927.

A aspiração desses educadores era que, por meio da Esco-
la Nova – que deveria ser oficial, gratuita, obrigatória e democrá-
tica –, fosse conseguida uma ampliação, não só quantitativa mas,
também, qualitativa do ensino, da qual resultaria uma elevação
cultural das massas. Mas o caráter fundamental do escolanovismo
é o liberalismo, isto é, a rejeição ao autoritarismo da escola anti-
ga. Propunha-se não refrear o desenvolvimento harmonioso da
criança, estimulando sua iniciativa e criatividade; preservar nela
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as características próprias de um ser que desabrocha; e não
considerá-la uma massa informe a ser moldada para vir a ser
adulta.

Sem dúvida, esses educadores, apesar de muito combati-
dos pelas elites conservadoras de então – tendo sido, inclusive,
acusados de “comunistas”, pela sua preocupação em democrati-
zar a escola brasileira –, conseguiram modernizar o ensino pri-
mário e o normal no país.

No tocante às atividades de pesquisa em ciências huma-
nas, durante a República Velha, tem-se a dizer que elas tiveram
uma origem curiosa, com os estudos antropológicos e etnológicos
sobre duas matrizes da nacionalidade que são as raças indígena e
negra. A primeira já havia sido objeto de observações pré-cientí-
ficas, por parte dos padres catequistas, especialmente jesuítas, e
dos cronistas que por aqui estiveram durante a época colonial.
As expedições científicas de naturalistas estrangeiros que visita-
ram o país também contribuíram pioneiramente para a etnologia
dos selvagens brasileiros.

Durante o Império, Batista Lacerda, do Museu Nacional,
escrevera, em 1876, em colaboração com Rodrigues Peixoto, as
suas Contribuições para o estudo antropológico das raças indíge-
nas no Brasil. Criou-se, no ano seguinte, o primeiro curso de An-
tropologia do país, ministrado por Batista Lacerda. Mas era ain-
da estudo livresco, baseado mais na crônica dos viajantes que em
investigações de campo. A origem das investigações antropológi-
cas e etnológicas de campo, feitas por brasileiros, está nas expe-
dições relacionadas com a extensão das linhas telegráficas no Oeste
e Norte do país, levadas a efeito, a partir dos primeiros anos da
República, por Cândido Mariano da Silva Rondon (1865-1958).
Foi ele discípulo de Benjamin Constant, na Escola Militar, daí
suas convicções positivistas. Começou suas atividades como au-
xiliar, mas logo passou a chefe da Comissão Construtora de Li-
nhas Telegráficas. Em 1906, Rodrigues Alves incumbiu-o de es-
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tender as linhas telegráficas até o Amazonas e o Acre. Foi então
que a Missão Rondon empenhou-se em, além dos seus estudos
geográficos, convidar etnólogos e antropólogos para acompanhá-
la, a fim de estudarem as populações indígenas. A intenção de
Rondon, concorde com a ideologia positivista, era a de integrá-
las na civilização brasileira, não preservar suas culturas.

Em 1910, foi criado o Serviço de Proteção aos Índios, que
incluía uma Seção de Estudos, na qual havia um serviço foto-
cine-etnográfico. Nesses estudos destaca-se o nome de um dos
pioneiros da Antropologia brasileira: Edgard Roquete Pinto (1884-
1954). Esse, em 1912, fotografou e filmou Parecis e Nambiquaras,
publicando os resultados de suas pesquisas no seu livro Rondônia,
em 1917.

O trabalho de Rondon teve o reconhecimento e o aplauso
universal após a Expedição Científica Roosevelt–Rondon, entre
1913 e 1914, da qual participou Theodore Roosevelt, que assim
se expressou: “A América pode apresentar ao mundo duas reali-
zações ciclópicas: ao norte o Canal do Panamá; ao sul o trabalho
de Rondon – científico, prático, humanitário”. Esse trabalho con-
tinuou durante toda a vida de Rondon. Foi fundado, em 1939, o
Conselho Nacional de Proteção aos Índios, do qual Rondon é
feito primeiro presidente. Mas a maior homenagem que recebeu,
ainda em vida, em 1956, foi a denominação de Rondônia ao
antigo Território de Guaporé.

Uma outra origem da Etnografia no Brasil atual está nos
trabalhos das missões religiosas de catequese. Entre eles destaca-
se o do padre Antonio Colbacchini, o qual publicou, em Turim,
em 1925, um relato dos seus trabalhos sob o título I bororos
orientali orarimugudogê – del Mato Grosso (Brasile).

Além dessas, têm de ser mencionadas as contribuições dos
chamados “sertanistas”, que percorreram e ainda percorrem os
territórios indígenas, em busca de informações sobre suas cultu-



66

EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS HUMANAS DURANTE A REPÚBLICA VELHA

ras. O maior deles foi Curt (Nimuendajú) Unkel – que viveu entre
1903 e 1945 nos sertões, entre tribos selvagens. Nimuendajú
publicou, em 1917, um trabalho pioneiro sobre a lenda da cria-
ção e da destruição do mundo, como fundamento da religião dos
índios Apapocuva-Guarani, na revista especializada alemã
Zeitschrif fur Ethnologie.

Fato curioso é o do trabalho de João Capistrano de Abreu
com dois índios caxinabas do Acre, que se encontravam no Rio
de Janeiro. Disso resultou o livro bilíngüe (português-tupi) de
Capistrano de Abreu, rã-txa hu-mi-ku-i, publicado no Rio de Ja-
neiro em 1914, sobre a visão do mundo dos índios caxinabas.

Outra fonte da Antropologia é a dos estudos sobre a raça
negra, pelo professor Raimundo Nina Rodrigues (1841-1905),
da Faculdade de Medicina da Bahia. Ele dedicou-se, no seu pró-
prio dizer, “ao estudo científico de parte considerável da nossa
população constituída pelo elemento afro-americano”. Curiosa-
mente essas suas investigações estão ligadas à criminalidade, como
sugere o título do seu livro publicado em 1894, As raças humanas
– sua responsabilidade penal.

Um seu discípulo foi Artur de Araújo Pereira Ramos (1903-
1944), lente da cadeira de Clínica Psiquiátrica, em 1928, na Bahia.
No Rio de Janeiro fundou e chefiou a Seção de Higiene Mental
do Ministério da Saúde e Educação, em 1934. Lecionou Psicolo-
gia Social e Antropologia na Universidade do Brasil. Em 1943,
Artur Ramos veio a publicar sua obra de síntese, o tratado Intro-
dução à antropologia brasileira 1  – um longo e exaustivo estudo
sobre as culturas indígenas e negras no Brasil.

A curiosa associação entre Antropologia e Psiquiatria em
Artur Ramos – que remonta à preocupação da criminalidade nas
raças, de Nina Rodrigues – mostra que ele, em consonância com

1 RAMOS, A. Introdução à antropologia brasileira. Rio de Janeiro: Casa do Estudante do
Brasil, 1942. (Col. Estudos Brasileiros)
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o pensamento europeu da época, aceitava a idéia de degenera-
ção das raças pela mestiçagem.

Finalmente, cabe mencionar que a crença de que caberia
aos profissionais de nível superior modernizar o país, que tomou
conta da mentalidade, sobretudo carioca, nas primeiras décadas
do século passado, não se restringiu à Medicina Sanitária, à En-
genharia urbanizadora e de transportes e ao escolanovismo. Ela
ampliou-se, passando para o campo da Psiquiatria, Psicanálise e
Medicina Legal.2 É possível aceitar que esse movimento iniciou-
se com a transferência, para o Rio de Janeiro, de dois discípulos
do baiano Nina Rodrigues, o pai da Etnografia brasileira: Juliano
Moreira e Afrânio Peixoto, ambos preocupados com a melhoria
da raça. Em São Paulo, o agente modernizador nesse assunto foi
Francisco Franco da Rocha. A idéia decorrente dessa crença era
de que a modernização do país passaria, necessariamente, pela
plena conscientização de supostas taras provenientes da
mestiçagem racial. Haveria, portanto, um problema de higiene
mental pública a ser resolvido. Daí a fundação, em 1923, no Rio
de Janeiro, da Liga Brasileira de Higiene Mental. Daí a idéia de
eugenia e de esterilização dos degenerados e doentes mentais,
uma das proposições de alguns dos intelectuais da época.

A Sociologia, durante a República Velha, teve início com a
publicação, em 1901, dos Ensaios de sociologia e literatura, por
Silvio Romero, que era mais um ensaísta que pesquisador nessa
área. Embora de caráter mais político, deve-se incluir entre as
obras de caráter sociológico da época Organização nacional e
Problemas nacionais, publicadas por Alberto Torres, em 1914.
Alberto de Seixas Martins Torres (1865-1917) foi um dos intelec-
tuais brasileiros de maior importância, na primeira metade do
século XX. Ingressou na Faculdade de Medicina do Rio de Janei-

2 HERSCHMANN, M. M.; PEREIRA, C. A. M. (Org.) A invenção do Brasil moderno. Rio de
Janeiro: Rocco, 1994.
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ro em 1880; porém logo transferiu-se para a Faculdade de Direi-
to de São Paulo e dessa para a de Recife, em 1885. Foi ministro
da Justiça e Negócios Interiores, em 1896, governador do estado
do Rio de Janeiro, em 1897 e ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral, entre 1901 e 1909. Sua idéia era organizar o Brasil em
termos nacionalistas e autoritários. Essa idéia teve forte repercus-
são entre os políticos da República Velha, que viam nela uma
justificativa para seu autoritarismo visceral. Seus seguidores mais
fiéis filiaram-se, assim, ao integralismo. Seu último livro, As fontes
da vida, publicado em 1915, propõe um nacionalismo em ter-
mos étnico-sociais, muito de acordo com as crenças da época.
Igualmente mais ensaísta que pesquisador foi Francisco José de
Oliveira Viana, autor de “Populações meridionais do Brasil”,3

publicada em 1920, na qual ele divide as populações do sul do
país em gaúchos, comedores de carne, autoritários, e caipiras,
mais liberais, cuja dieta principal é o feijão com arroz. Em 1926
surgiu a Introdução à sociologia geral de Pontes de Miranda, tam-
bém no mesmo estilo, mais de ensaio que pesquisa. Finalmente,
é de se ressaltar a contribuição de C. Delgado de Carvalho, pro-
fessor de Sociologia, a partir de 1925, no Colégio Pedro II e mais
tarde no Instituto de Educação, do Rio de Janeiro.

O estudo da Psicologia, durante a República Velha, teve
duas radicações. A primeira foi acima mencionada: a psiquiatria
forense, com a criminologia e a psicologia judiciária provenientes
de estudos antropológicos e de Medicina Legal, da escola baiana.
Decorrente disso, é justo destacarem-se os trabalhos de Henrique
Roxo, Duração dos atos psíquicos elementares, e a obra de Mau-
rício de Medeiros, que instalou e chefiou o Laboratório de Psico-
logia Experimental da Clínica Psiquiátrica do Hospício Nacional.
A Psicanálise no Brasil também teve origem na Psiquiatria, com

3 VIANNA, O. “Populações Meridionais do Brasil”. In: Brasiliana. São Paulo, Rio de Janeiro:
Ed. Nacional, 1938. Série 5, v. 8.
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Júlio Porto Carreiro, com extensa obra publicada no Rio, na dé-
cada de 1920; e dez anos antes, em São Paulo, estimulada por
Franco da Rocha, mais tarde continuada por Durval Marcondes.

A segunda origem dos estudos psicológicos é da área de
educação. Nessa, o principal mentor foi o professor Manuel Ber-
gstrom Lourenço Filho, cujos estudos referem-se especialmente à
psicologia do aprendizado. Seu primeiro livro foi Contribuição ao
estudo experimental do hábito, publicado em São Paulo, em 1927.

Lourenço Filho foi discípulo do professor Antonio de
Sampaio Doria, da Escola Normal de São Paulo, desde 1914.
Iniciou sua carreira ensinando Psicologia na Escola Normal de
Piracicaba em 1920. Em 1925, sucedeu a Sampaio Doria e
reativou um velho laboratório na Escola Normal de São Paulo,
com a assistência de Noemi Silveira Rudolfer, à qual foi entregue
o Serviço de Psicologia Aplicada da Diretoria Geral do Ensino,
em 1931.

No Rio de Janeiro, a Psicologia Educacional ativou-se com
a publicação dos livro Os testes, de Medeiros e Albuquerque em
1924, e O método dos testes, de Manuel Bonfim e colaborado-
res, em 1928. Igual atividade em Psicologia Educacional apare-
ceu no Recife, com Ulisses Pernambuco, criador do Instituto de
Psicologia em 1925; na Bahia, com Isaias Alves; e em 1924, em
Belo Horizonte, com a organização do Laboratório de Psicologia
da Escola de Aperfeiçoamento Pedagógico, sob orientação de
Leon Walter.
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A criação das universidades

Com a vitória da Revolução de 1930, chefiada por Getúlio
Vargas, terminou a República Velha, oligárquica e agroexporta-
dora. Essa pode ser considerada a última revolução tenentista.
De fato, os tenentes dominavam o governo, como interventores,
em vários estados, porém seu prestígio durou pouco. A Revolu-
ção Constitucionalista de São Paulo, em 1932, embora vencida,
alcançou sua finalidade com a convocação da Constituinte de
1934. Com essa o país voltou, mesmo efemeramente, a uma de-
mocracia baseada no voto livre e universal, até que, em 1937,
Getúlio estabeleceu o Estado Novo, em bases autoritárias e
centralizadoras do poder.

No que diz respeito à história da ciência e da tecnologia
nesse período, pode-se afirmar que o acontecimento mais impor-
tante foi a reforma do ensino secundário, decorrente da criação
do Ministério da Saúde e Educação, sendo ministro o educador
mineiro Francisco de Campos; e a criação das universidades de
São Paulo e do Rio de Janeiro. Em 1931, o ensino secundário foi
dividido em dois turnos: o primeiro almejava uma educação se-
cundária geral, idealmente para todos; e o segundo seria para
aqueles que desejassem ingressar nas Escolas Superiores. Esse
último turno viria a substituir os cursos preliminares que existiam
nas faculdades, para suprir as deficiências do ensino médio.

Nesse mesmo ano, o Ministério da Saúde e Educação ela-
borou um Regimento das Universidades Brasileiras, cuja finali-
dade perspícua era reorganizar a Universidade do Rio de Janei-
ro, que havia sido fundada em 1920, pela reunião ideal da Escola
de Medicina, Escola Politécnica e Faculdade de Direito. Essa uni-
versidade jamais conseguiu efetivar-se. Em 1935, Anísio Teixeira
tentou organizar a Universidade do Distrito Federal, centrada numa
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1 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. “60 Anos de USP”. In: Estudos Avançados. São Paulo:
USP, 1994. v. 22.

Faculdade de Educação e que reuniria outras instituições de ensi-
no, a serem criadas ou existentes na esfera do Distrito Federal,
inclusive uma Escola de Ciências, tendo como diretor Roberto
Marinho de Azevedo. Essa Universidade durou apenas três anos.
Somente em 1938, foi organizada em bases eficientes e duradou-
ras a Universidade do Brasil, como continuadora da Universida-
de do Rio de Janeiro, pela reunião da então criada Escola Nacio-
nal de Filosofia, com as academias superiores federais existentes
no Rio de Janeiro.

Mas a primeira universidade brasileira, realmente efetiva e
duradoura, foi a de São Paulo, criada por Armando de Salles
Oliveira, governador de São Paulo, em 1934. Era centrada numa
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, para cuja organização
foram designados Theodoro Ramos e Paulo Duarte, com a in-
cumbência de contratar professores na Europa, respectivamente
para as áreas de ciências exatas e ciências culturais. A essa Facul-
dade se agregariam as academias profissionais já existentes, e os
cursos básicos dessas seriam ministrados em comum com os da
Faculdade de Filosofia. Com a vinda desses professores estran-
geiros, houve, de fato, uma reestruturação radical do ensino su-
perior no Brasil. Esses mestres deram uma orientação inovadora
à atividade científica paulista, com evidente repercussão em ou-
tros meios do país. Seus discípulos se constituíram como alguns
dos mais eminentes cientistas e filósofos da atualidade brasileira.1

Algo semelhante deu-se com a criação da Faculdade de
Filosofia da Universidade do Brasil, em 1938 no Rio, para a qual
foram contratados notáveis mestres europeus. Também no Rio,
os discípulos desses professores estrangeiros vieram a constituir,
com os de São Paulo, a primeira brilhante geração de universitá-
rios brasileiros.
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Mas somente depois de terminada a 2a Guerra Mundial, se
iniciou a criação de universidades em todo o território nacional,
onde, com exceção da antiga Universidade do Paraná e as novas
universidades do Rio e de São Paulo, só havia escolas superiores
isoladas. Essas foram então reunidas, primeiramente em Porto
Alegre, em Recife e na Bahia e, logo após, em quase todas as
capitais, todas elas integradas com faculdades nas quais se minis-
trava o ensino, ao lado da prática da pesquisa, da Filosofia, Ciên-
cias e Letras.

Matemática

Foi nesse momento que a Matemática brasileira atingiu um
espetacular desenvolvimento. Um curso moderno rigoroso foi
realizado por Lélio Gama, na Escola de Ciências, da Universida-
de do Distrito Federal, entre 1935 e 1938. Lélio Gama foi o autor
da excelente Introdução à teoria dos conjuntos, publicada entre
1941 e 45 pela Revista Brasileira de Estatística. Mas o verdadeiro
foco de modernização da Matemática estava na Universidade de
São Paulo, nos cursos de Luigi Fantapié – discípulo do grande
Volterra. Seu assistente, Omar Catunda, redigiu as notas de aulas
dos cursos de Análise e de Funções Analíticas, dadas por Fantapié,
e que, até hoje são utilizadas como apostilas mimeografadas. Em
1936, a USP contratou Giacomo Albanese que introduziu, tanto
na Faculdade de Filosofia como na Escola Politécnica, uma nova
visão das geometrias diferencial, algébrica e projetiva. Entre os
discípulos de Fantapié, é necessário destacar o nome de Cândido
Lima da Silva Dias que, já na década de 1940, publicou uma
série de trabalhos de grande valor sobre a teoria dos funcionais
analíticos, e Fernando Furquim de Almeida que, em 1946, escre-
veu Sobre uma fórmula de Cipolla. Esses continuaram brilhante-
mente as pesquisas do seu mestre Fantapié.
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Nessa mesma década de 1940 são contratados matemá-
ticos estrangeiros, como professores visitantes. Entre eles, André
Weil, Oscar Zariski e Jean Dieudoné. Surge, então, uma nova
geração de matemáticos, dos quais é justo destacar os nomes
de Chaim Samuel Honig, Alexandre Augusto Martins Rodri-
gues, Ubiratan D’Ambrósio, que irá, mais tarde dedicar-se à
História e Filosofia da Matemática, Maurício Matos Peixoto e
Jacob Palis Jr.

Com a criação da Faculdade de Filosofia da Universidade
do Brasil, em 1938, foram contratados os matemáticos italianos
Gabrielle Mammana e Achille Basi, para os cursos de Análise e
de Geometria. Em 1945, veio também lecionar, nessa Faculda-
de, o matemático português Antonio Aniceto Monteiro. Organi-
zou então seminários sobre Topologia e Teoria dos Espaços de
Hilbert, sendo o primeiro a divulgar, no Brasil, os assuntos de Ál-
gebra Moderna.

Foi nesse tempo que apareceu o grande matemático patrício
Leopoldo Nachbin, o qual, sob orientação de Gabrielle Mamma-
na, apresentou sua tese Sobre a permutabilidade entre as opera-
ções de passagem ao limite e de integração de equações diferen-
ciais. Outro trabalho de Nachbin foi sua tese apresentada à
Faculdade Nacional de Filosofia, em 1947, sobre Combinações
de topologias.

Foi criado, em 1945, um Núcleo Técnico Científico de Ma-
temática na Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro, o qual
iniciou a edição da Summa Brasiliensis Mathematicae. Em 1946,
essa summa passou a ser editada, sob a direção de Lélio Gama,
pelo Instituto Brasileiro de Ciência e Cultura. Também em 1945
foi fundada a Sociedade Matemática de São Paulo, a qual edita-
va um boletim. Em 1948, Antonio Monteiro iniciou a publicação
de Notas de Matemática.



75

HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA

Física

O outro campo da atividade científica que se desenvolveu
espetacularmente, a partir da criação das universidades no Rio e
São Paulo, foi o da Física. A atuação de Gleb Wataghin nesse
desenvolvimento foi decisiva, não só por seus cursos na USP, como
também pelo estímulo dado à pesquisa física em São Paulo e no
Rio de Janeiro. A partir de 1934, essas pesquisas ocorriam num
laboratório instalado provisoriamente em dependências da Esco-
la Politécnica, para a pesquisa da radiação cósmica. A parte teó-
rica era feita por Mário Schenberg e Abrão de Morais, e a experi-
mental por Marcelo Damy de Souza Santos e Paulus Aulus
Pompéia, todos sob a orientação de Wataghin e com a assistên-
cia de Giuseppe Occhialini.

No Rio de Janeiro, entre 1934 e 1937, houve um surto de
pesquisa em Física dos Materiais, no Instituto Nacional de Tec-
nologia, com as investigações de Bernardo Gross, Joaquim Cos-
ta Ribeiro e Plínio Sussekind Rocha.

Em 1939, foi criada a cadeira de Física, ministrada pelo
italiano Luigi Sobrero, na recém-criada Faculdade Nacional de
Filosofia. Nessa época, o notável professor de Física, pernambu-
cano Luis Freire, recomendou ao seu discípulo José Leite Lopes
que fosse estudar com Sobrero no Rio de Janeiro. Leite Lopes foi
nomeado, em 1942, assistente de Física dessa Faculdade e em
1943 fez um estágio em São Paulo.

A primeira metade da década de 1940 foi a época em que
tanto os assistentes de Wataghin como Leite Lopes, fizeram seus
doutoramentos no exterior. Marcelo Damy, em Cambridge;
Schenberg, com George Gamow e Chandrasekhar; Leite Lopes,
em Princeton; e Cesar Lattes, em 1947, em Bristol, e em 1948 em
Berkeley. Em 1947, Lattes, Occhialini, Murhead e Powell desco-
briram o méson pi, analisando as emulsões nucleares expostas às
radiações no Monte Chacaltaia (Bolívia). Um ano depois, Lattes
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e Gardner produziram artificialmente tal partícula, em ciclotron
de Berkeley. Suas pesquisas do méson pi vieram trazer um novo
impulso à Física no Brasil e estreitaram as relações da atividade
de pesquisa nacional em Física com a internacional.

Aparece então uma segunda geração de físicos no Brasil,
Jayme Tiomno e Elisa Frota Pessoa, no Rio de Janeiro, aos quais
vem juntar-se o físico italiano Guido Beck.

Leite Lopes, em 1948, com o auxílio político de João Alberto
Lins de Barros e recursos particulares, fundou o Centro Brasileiro
de Pesquisas Físicas, no campus da Praia Vermelha da Universi-
dade do Brasil, hoje instituto ligado ao CNPq. Em 1951, o gran-
de físico Richard Feynman veio passar o ano sabático no CBPF.
As décadas de 1940 e 1950 foram as do florescimento da Física
no Rio de Janeiro não só pelo trabalho dos brasileiros, como
também pelo dos estrangeiros que lá estiveram.

Em 1950, Marcelo Damy instalou o primeiro acelerador de
partículas do Brasil, um bétatron de 22 Mev. Em 1954, Oscar
Sala instalou um acelerador eletrostático Van de Graaf de 3,5
Mev. Com isso o Laboratório de Física da USP passou a atuar
experimentalmente no campo da Física Nuclear. Veio trabalhar
também, em São Paulo, o notável físico David Bohm, que desen-
volveu estudos sobre os fundamentos da Mecânica Quântica.

Ainda em 1951 criava-se, em São Paulo, o Instituto de Físi-
ca Teórica, fundação de caráter privado, chefiada pelos irmãos
Paulo e Jorge Leal Ferreira. Essa fundação contou com a colabo-
ração de vários físicos estrangeiros, dentre os quais devem-se des-
tacar o japonês M. Taketani e o grande físico e filósofo da ciência
C.F. von Weizsacker, que esteve aqui em 1952.

Assim formou-se uma comunidade de físicos brasileiros
concentrada, até a década de 1950, no Rio e em São Paulo; mas
que a partir de então se espalhou por todo o país. Formaram-se
grupos de pesquisa em Minas Gerais; em São Carlos; no ITA de
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São José dos Campos; na PUC do Rio de Janeiro; na Unicamp,
em Campinas; e na Universidade Federal de Pernambuco, em
Recife. Desde então o número de físicos e de publicações vem
aumentando, apesar do duro golpe que a área sofreu com a im-
plantação do regime militar, quando muito dos nossos melhores
físicos foram afastados. Ao brilhantismo dos primeiros tempos
seguiram-se investigações sobre o estado sólido, estrutura
molecular, propriedades da matéria condensada e outros cam-
pos próximos da pesquisa tecnológica que têm sido desenvolvi-
dos em grupos fortíssimos de pesquisa, em várias das nossas uni-
versidades.

Química

Malgrado a existência do Laboratório Químico do Museu
Nacional, existente desde o Império e de cursos de Química nas
escolas de Medicina, academias militares e Escola Politécnica,
desde o início do século XIX, foi com a fundação da Universida-
de de São Paulo que a atividade de pesquisa em Química, em
bases puramente científicas, teve início. Com essa intenção foi
convidado, em 1934, para chefiar o Departamento de Química
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP o prof.
Heinrich Rheinboldt, um autêntico representante da tradição ale-
mã em pesquisas químicas. Nessa escola formaram-se Simão
Mathias (1908-91), Paschoal Senise (1917-) e Ernesto Giesbrecht,
os quais desenvolveram, sob orientação de Rheinboldt, uma li-
nha de pesquisas dos compostos de coordenação de metais de
terras raras; e outra referente aos compostos de enxofre, selênio e
titânio. Como assistente de Rheinboldt chegou ao Brasil, em 1935,
o prof. Henrich Hauptmann, que desenvolveu e orientou pesqui-
sa em Química Orgânica. Na década de 1960 ligou-se ao Depar-
tamento de Química Pawel Krumholz, antigo assistente de Fritz
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Feigl, em Viena, que desenvolveu uma linha de pesquisa com
compostos metal-carborílicos.

Entrementes, no Rio de Janeiro, passou-se um episódio de
grande importância para a história da pesquisa química no país.
Foi a estada no Rio, entre 1941 e 1971, de Fritz Feigl (1891-1971)
um dos maiores químicos analíticos do século passado. Ele foi
contratado por Mário da Silva Pinto, diretor de Laboratório de
Produção Mineral, em 1941, e lá trabalhou até sua morte. Du-
rante esse tempo escreveu o livro publicado em 1949: Química
de reações específicas seletivas e sensíveis, um dos mais conside-
rados textos modernos de Química Analítica. Sua obra monu-
mental é composta por centenas de textos em vários idiomas,
constituindo uma das maiores contribuições à pesquisa química
do século XX. Com ele trabalhava, também no Laboratório de
Produção Mineral, Hans Zocher (1893-1964), notável professor
das universidades de Berlim e de Praga que aqui realizou impor-
tantes investigações em físico-química.

Ainda no que concerne ao ensino e à pesquisa científica da
Química, foi criada, na Universidade Estadual de Campinas, um
Instituto de Química, o qual iniciou suas atividades em 1972, sob
a orientação do prof. Giuseppe Cilento e com um corpo de pro-
fessores e pesquisadores dos mais ativos do país.

Uma grande atividade brasileira de investigação, no cam-
po da Química, foi no setor tecnológico, provavelmente por cau-
sa do desenvolvimento industrial do país, nesse período. Como
já foi dito, o ensino da Química Tecnológica era feito na Escola
Nacional de Química, a partir de 1933; e o da Química Indus-
trial, desde de 1920, na Escola Politécnica de São Paulo. Esse
curso, porém, teve pequena duração e diplomou poucos quími-
cos industriais. Entretanto, formou notáveis químicos que vieram
a contribuir muito para o desenvolvimento das atividades tecno-
lógicas no país. Entre eles estavam João Humberto Maffei e Theo-
dureto de Arruda Souto. Em 1925 esse curso foi transformado no
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de Engenharia Química. O grande crescimento industrial decor-
rente da 2a Guerra Mundial exigiu pessoal mais qualificado em
várias indústrias, o que foi suprido, em grande parte, pelos enge-
nheiros químicos. Desta forma, já em 1940, a Escola Politécnica
da USP aumentou o currículo de seus cursos, incluindo neles dis-
ciplinas fundamentais de Engenharia Química. Puderam apare-
cer, então, firmas nacionais de projetos em Engenharia Química,
que supriram as necessidades nacionais de instalações industriais.
Em 1955 houve uma revisão do curso, pela qual aumentou-se o
ensino de matérias básicas e tecnológicas para transformá-lo in-
tegralmente num curso de Engenharia Química. Organizou-se,
em 1961, o Departamento de Engenharia Química. Entre as
muitas indústrias beneficiadas pelo ensino e pesquisa no Depar-
tamento de Engenharia Química da Escola Politécnica da USP,
podem-se destacar as indústrias cerâmicas e as de fermentação
alcoólica. Para o desenvolvimento das primeiras muito contribuí-
ram os professores Pérsio de Souza Santos e Fernando Arcuri,
enquanto para o das segundas, os professores Walter Borzani e
Willibaldo Schmidell, com suas pesquisas bioquímicas.

No Rio de Janeiro, quando a Universidade do Brasil foi
transformada na Universidade Federal do Rio de Janeiro, a Esco-
la Nacional de Química passou a denominar-se Escola de Quími-
ca, ministrando o curso profissional de Engenharia Química. É
também um notável centro de ensino e pesquisa tecnológica, so-
bretudo nos campos de Microbiologia e Engenharia Bioquímica.

Mas a grande contribuição à pesquisa tecnológica química,
fora da área do ensino, é devida à Divisão de Química do Institu-
to de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo. Quando o Laborató-
rio de Ensaios de Materiais, da Escola Politécnica da USP, foi trans-
formado no IPT, em 1934, organizou-se uma Seção de Química,
sob direção de Francisco Humberto Maffei. Em 1938, essa Seção
foi ampliada, e organizaram-se subseções de Cerâmica, Com-
bustíveis, Lubrificantes, Tintas, Borrachas, Tecidos, Papel, Café e
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Espectrografia. Assim, em 1946, ela pôde ser transformada em
Divisão de Química, tornando-se capaz de incumbir-se da assis-
tência tecnológica às várias indústrias químicas nacionais e es-
trangeiras que se instalaram em São Paulo após a 2a Guerra.

Geociências

Nas Geociências, como já foi visto, não foi nas universida-
des que se deu o início das pesquisas, pois já havia pesquisa ge-
ológica no país, desde os meados do século XIX. Porém as ativi-
dades dos professores e de alguns dos alunos dos cursos de
Geologia nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, recém-
criadas no Brasil, foi notável.

As Geociências na USP têm seu início com a contratação,
logo no momento de sua criação, em 1934, dos professores itali-
anos Ettore Onorato, mineralogista, e do barão Ottorino De Fiore
Di Cropani, paleontólogo. Os dois departamentos, o de Minera-
logia e Petrografia e o de Geologia e Paleontologia, foram criados
em 1937, ficando cada um sob orientação dos dois professores
acima citados.

Em 1939, com a volta de Onorato à Itália, assumiu a chefia
do Departamento de Mineralogia e Petrografia o professor Rey-
naldo Saldanha da Gama e, mais tarde, assumiu a cátedra o prof.
Rui Ribeiro Franco. Um dos mais distintos mineralogistas, dentre
os primeiros formados nesse Departamento, é William Rolim de
Camargo, que obteve seu Ph.D. em Harvard, em 1946.

No Departamento de Geologia e Paleontologia, depois do
regresso do professor De Fiore à Europa, regeram as respectivas
cadeiras o geólogo Luciano Jacques de Moraes e o paleontólogo
americano Kenneth Caster. Em 1949, assumiu a direção do De-
partamento de Geologia e Paleontologia o professor Viktor Leinz
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que, além de desenvolver uma notável atividade na formação de
geólogos e na orientação de pesquisas geológicas, escreveu, com
Sérgio Estanislau do Amaral, o atual livro básico de Geologia:
Geologia geral.

Em 1957, foi criado na USP o primeiro curso brasileiro
para formar especificamente geólogos, sob a coordenação de
Viktor Leinz. Entre os professores desse curso de Geologia de-
vem-se destacar os nomes, além dos acima citados, de Josué
Camargo Mendes, que se tornou catedrático de Paleontologia
em 1958, Setembrino Petri, Alfredo Bjornberg, Reinholt Ellert e
Evaristo Ribeiro Filho. Diplomaram-se nesse curso Vicente José
Fúlfaro, Kenitiro Suguio, Yociteru Hasui e Umberto Cordani, en-
tre outros.

Logo em seguida o Ministério de Educação e Cultura orga-
nizou a Campanha de Formação de Geólogos, Cage, da qual
resultou a criação de cinco cursos de Geologia, nos moldes do de
São Paulo, no Rio, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais e Rio Gran-
de do Sul. Um convênio entre o MEC e a Usaid possibilitou a
vinda ao Brasil de vários geólogos que aqui ensinaram. Entre
esses deve-se destacar o nome de Gene Talberg, o qual, em 1967,
viria a descobrir as enormes jazidas de Carajás.

Com a reforma universitária de 1970, o curso de Geologia
da FFCL integrou-se com outras disciplinas provenientes de ou-
tras unidades da USP, para formar o Instituto de Geociências,
contando com 69 professores, na maioria doutores, além dos ti-
tulares e livre-docentes.2 Entre os professores vindos de outras
unidades cabe destacar o nome de Fernando Marques de Al-
meida, da Escola Politécnica, autor de notáveis estudos geoló-
gicos sobre as Ilhas Oceânicas e sobre a tectônica da Serra da
Cantareira.

2 CORDANI, U. “O Instituto de Geociências”. In: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Estudos
Avançados. São Paulo: USP, 1994. v. 22.
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A Geologia Aplicada foi instituída no Brasil na Seção de
Geologia do IPT, em 1934, por Ernesto Pichler e Fernando Mar-
ques de Almeida, sob orientação de Tarcísio Damy de Souza San-
tos. Porém, seu espetacular desenvolvimento teve origem nas seis
magistrais aulas sobre Geologia da Engenharia, pronunciadas por
Karl Terzaghi, na Escola Politécnica de São Paulo, em 1947. An-
tes disso, a Geologia da Engenharia tinha sido utilizada, espora-
dicamente, na construção da Estrada de Ferro Noroeste e nas
Obras Contra a Seca.

Em 1935, na Escola Politécnica da USP, Luiz Flores de
Moraes Rego veio substituir o prof. Antonio de Barros Barreto,
na cátedra de Geologia e Mineralogia. Barros Barreto é o autor
de um livro que merece ser relembrado entre os primeiros tex-
tos de Geologia escritos por brasileiros. São as suas Lições de
geologia, publicadas em São Paulo, em 2a edição em 1925. Moraes
Rego teve uma breve estada, em São Paulo, pois morreu em 1940,
tendo sido substituído na cátedra pelo não menos ilustre geólogo
Otávio Barbosa. No entanto, além de uma série valiosíssima de
trabalhos publicados, Moraes Rego formou três discípulos que
vieram a se revelar como notáveis pesquisadores: Fernando Mar-
ques de Almeida, um dos mais brilhantes dos nossos geólogos,
autor de extensa e valiosíssima contribuição à nossa Geologia;
Tarcisio Damy de Souza Santos, que se especializou no IPT de
São Paulo, em Metalurgia dos Não-Ferrosos e que publicou, em
1938, em colaboração com Moraes Rego o notável boletim n. 18
do IPT “Contribuição para o estudo dos granitos da Serra da
Cantareira” – no qual aparece, além do estudo do arqueano
da Serra da Cantareira na cidade de São Paulo, principal motivo
do trabalho, o primeiro estudo abrangente das formações terciárias
de São Paulo. Note-se que essa investigação foi muito auxiliada
pelos então assistentes-alunos do IPT, Fernando Marques de Al-
meida e Ernesto Pichler. Esse último, o terceiro discípulo de Moraes
Rego, foi um dos iniciadores da Geologia de Engenharia e da
Mecânica das Rochas no Brasil.
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No Rio de Janeiro, o centro das atividades de pesquisa em
Geologia, nessa época, estava no Departamento Nacional da
Produção Mineral, sob direção de Eusébio Paulo de Oliveira, desde
1925 até 1939. Nessa época iniciou-se a publicação dos boletins
com os quais consolidou-se a pesquisa geológica em todo o terri-
tório nacional. Foi editado nessa época o segundo mapa geológi-
co do Brasil, pelo qual percebeu-se o intenso progresso dos co-
nhecimentos da Geologia brasileira desde a elaboração do primeiro
mapa, editado por John Casper Branner, em 1919. Foram cola-
boradores diretos de Eusébio Paulo de Oliveira os geólogos Paulino
Franco de Carvalho, Luis Flores de Moraes Rego e Alberto Betim
Pais Leme, geólogo formado pela Universidade de Paris, que tra-
balhou no Serviço Geológico de 1907 a 1910; e, de 1910 a 1937,
no Museu Nacional. Betim Pais Leme foi ainda professor da Es-
cola Politécnica e da Escola Nacional de Engenharia, de 1917 a
1940. Foi ele um dos brasileiros que mais contribuíram para a
discussão da teoria da translação dos continentes; discussão essa
provocada pela visita do geólogo sul-africano Alex Du Toit, em
1923, o qual buscava no Brasil subsídios para sua hipótese da
separação dos continentes africano e sul-americano.

Fato notável para a história da Geologia no Brasil foi o da
publicação do livro Geologia do Brasil, em 1943, por Avelino
Ignácio de Oliveira, então diretor da Divisão do Fomento à Pro-
dução Mineral, e Othon Henry Leonardo, professor de Geologia
da Universidade do Brasil. Esse livro traz anexo mapa geológico
do Brasil, de autoria de Avelino Ignácio de Oliveira. Esta obra,
síntese de tudo que se conhecia até então a respeito da geologia
brasileira, constitui-se um marco da consolidação das geociências
brasileiras.

Othon Henry Leonardo, um dos mais proeminentes geólo-
gos brasileiros, iniciou sua carreira como assistente na Escola Po-
litécnica do Rio de Janeiro, em 1922, onde chegou a ser livre-
docente de Geologia Econômica. Foi diretor do Museu Nacional
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e principal coordenador da Campanha de Formação de Geólogos
para a criação de cursos específicos de Geologia, em Ouro Preto,
São Paulo e Rio de Janeiro, em 1960.

Geografia

No campo limítrofe entre a Geologia e a Geografia teve
início, no final da década de 1940, a implantação da Geomorfo-
logia entre nós, no Departamento de Geografia da USP. Seu ini-
ciador foi Aziz Nacib Ab’Saber, que desenvolveu estudos sobre
os domínios morfológicos intertropicais, paleoclimas quaternários
no Brasil. Um dos seus mais importantes trabalhos é o publicado
no Boletim de Geografia da FFCL da USP, em 1957: “Geomorfo-
logia do sítio urbano de São Paulo”.

Na área de Geografia pode-se dizer que, com a criação do
Departamento de Geografia da USP, em 1934, foi que se deu o
início das atividades de pesquisa científica geográfica no Brasil.
Deve-se, entretanto, mencionar a atuação anterior do professor
Delgado de Carvalho, no Colégio Pedro II, o qual publicou, em
1913, sua Geografia do Brasil, revista e ampliada numa terceira
edição em 1923. O Departamento de Geografia da USP iniciou
suas atividades sob orientação do professor francês contratado Pierre
Deffontaines e, logo em seguida, por Pierre Monbeig, o qual foi
orientador dos geógrafos paulistas formados, então, na USP. Em
1946 Monbeig publicou, em português, uma síntese das suas ob-
servações sob o título Ensaios de geografia humana brasileira. Em
1952 saiu à luz sua notável obra Pioneiros e fazendeiros em São
Paulo. Ele é também o autor de um livro de bolso, das Presses
Universitaires de France, publicado em Paris em 1961: Le Brésil.

Além do já mencionado eminente geomorfólogo Aziz
Ab’Saber, outro notável professor do Departamento de Geogra-
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fia da USP foi Aroldo de Azevedo que, além de publicar uma
série de trabalhos de grande valor, organizou o livro Brasil, a ter-
ra e o homem, editado em São Paulo, com a colaboração de
pesquisadores das várias áreas afins da Geografia. Esse livro foi
planejado em 1956, porém só em 1962 foi publicado.

No Rio de Janeiro as atividades universitárias em Geogra-
fia tiveram início em 1935, na Universidade do Distrito Federal,
sob orientação de Pierre Defontaines; e, em 1938, na Faculdade
Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil, onde também
lecionou o notável especialista em Geografia Física e Geomorfo-
logia, Francis Ruellan, autor de notáveis estudos publicados sob
o título A evolução geomorfológica da baía da Guanabara e re-
giões vizinhas. Um outro professor de Geografia da Faculdade de
Filosofia e do Colégio Universitário da Universidade do Brasil foi
José Veríssimo da Costa Pereira, autor dos livros Geografia física
e Geografia humana, publicados em 1937.

Em 1937 foi criado o Conselho Nacional de Geografia, o
qual promoveu as célebres pesquisas geomorfológicas de
Emmanuel De Martone, autor da Geomorfologia do Brasil tropi-
cal atlântico.

A Associação dos Geógrafos Brasileiros, que tinha sido fun-
dada em São Paulo, na década de 1930, só adquiriu significado
nacional com a criação dos seus núcleos regionais em São Paulo
e no Rio de Janeiro, em 1945. A Revista de Geografia, que tivera
efêmera existência em São Paulo, reapareceu, com os boletins
carioca e paulista de Geografia. Revistas e boletins tornaram-se,
então, os veículos de transmissão de informações na área da pes-
quisa geológica, em todo o Brasil.



86

A CRIAÇÃO DAS UNIVERSIDADES

Botânica

Na área da Botânica, foi contratado para chefiar o respec-
tivo Departamento da USP, em 1946, o professor Felix Rawitscher,
que durante dois anos contou com a colaboração de Karl Arens e
Hermann Kleerekoper, também contratados na Europa. A
Rawitscher se devem os primeiros cursos de Ecologia Vegetal no
Brasil. Em 1939, foi admitido como assistente Mário Guimarães
Ferri, o qual viria a substituir Rawitscher e a tornar-se um dos
nossos mais brilhantes botânicos. Cabe aqui destacar, como uma
das linhas de pesquisa mais importantes levadas avante por
Rawitscher, Ferri e Mercedes Rachid, a da botânica e ecologia
dos cerrados. Daí uma série de publicações sobre transpiração,
sistemas subterrâneos da vegetação e profundidade dos solos
porosos dos cerrados, sintetizados no notável Simpósio sobre o
Cerrado, coordenado por Mário Guimarães Ferri em São Paulo,
em 1962. Os trabalhos de Rawitscher–Ferri foram os principais
responsáveis pela utilização agrícola dessa vasta área do territó-
rio brasileiro.

Em 1938, o Serviço de Botânica e Agronomia foi desmem-
brado do Instituto Biológico, transformando-se no Departamen-
to de Botânica da Secretaria da Agricultura, continuando, po-
rém, sob direção de Frederico Carlos Hoehne que, desde 1917,
vinha trabalhando para organizar um órgão independente de
pesquisas botânicas em São Paulo. Em 1940 iniciou-se a constru-
ção de prédios que iriam sediar o Instituto de Botânica, no Par-
que do Estado, ao mesmo tempo em que se constróem a sede de
uma Estação Biológica no Alto da Serra, em Paranapiacaba. Em
1942, o Departamento de Botânica foi transformado no Instituto
de Botânica, sediado junto ao Jardim Botânico, no Parque do
Estado, continuando sob direção de Hoehne até sua aposenta-
doria, em 1952. Este instituto publica os fascículos periódicos da
Flora Brasílica, que pretendia complementar a Flora Brasiliensis
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de Martius; os Arquivos de Botânica do Estado de São Paulo e
várias outras obras avulsas e periódicas.

Zoologia

Para a organização do Departamento de Zoologia foi con-
tratado pela USP, em 1934, o professor Ernest Bresslau, o qual
faleceu um ano depois. Foi substituído pelo professor, contratado
na Europa, Ernest Gustav Gottelf Marcus. Com isso iniciou-se no
Brasil a pesquisa científica pura, na área de Zoologia, em nível
universitário. Antes, ela havia sido realizada empiricamente por
viajantes estrangeiros e posteriormente por pesquisadores de
museus, como o Museu Nacional, e de instituições médicas, como
o Instituto Oswaldo Cruz e o Butantã, já referidos anteriormente.

Marcus, auxiliado por sua esposa Eveline du Bois-Reymond
Marcus, foi o autor ou orientou uma extensa série de pesquisas
das quais surgiram os nomes de notáveis zoólogos nacionais,
dentre os quais julgo justo destacar os nomes de Paulo Sawaya,
que posteriormente veio a dirigir o Departamento de Fisiologia
do Instituto de Biociências da USP; a zoologista Diva Diniz Cor-
reia, que substituiria Marcus, em 1963, na chefia do Departa-
mento de Zoologia. Merece destaque, nessa área, Paulo Emílio
Vanzoline, formado em Medicina pela USP, Ph.D. pela Harvard,
um especialista em répteis e anfíbios que fez estudos importantís-
simos em várias regiões do Brasil, em especial na região amazô-
nica. Durante trinta anos foi diretor do Museu de Zoologia da
USP.

No final da década de 1930 foi criado na USP um Instituto
de Oceanografia, dirigido pelo professor contratado na Europa
Vladimir Besnard. Seus temas iniciais de pesquisa foram o
plâncton, a físico-química da água do mar, ao longo do litoral
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brasileiro, e a taxinomia dos animais marinhos de nossas costas.
Esse instituto veio a contar com um navio oceanográfico. Atual-
mente participa das pesquisas brasileiras na Antártica. Marta
Vannucci, diretora geral do IO entre 1964 e 1969, é considerada
uma das mais altas autoridades mundiais em manguezais e mui-
to contribuiu para a Ecologia Marítima.

Paralelamente às atividades de ensino e pesquisa na USP, é
de se mencionar a criação, em 1939, do Departamento de Zoolo-
gia da Secretaria de Agricultura de São Paulo, dirigido por Olivério
Mário de Oliveira Pinto, que iniciou a edição dos Arquivos de
Zoologia do Estado de São Paulo, os quais possibilitaram o inter-
câmbio de informações zoológicas entre pesquisadores nacionais
e estrangeiros.

Biologia geral

O início das pesquisas biológicas, em São Paulo, dá-se an-
tes da criação da Universidade, na Faculdade de Medicina, cria-
da em 1912 e dirigida por Arnaldo Vieira de Carvalho. Graças a
recursos fornecidos pela Fundação Rockfeller, a Faculdade de
Medicina desenvolveu várias áreas, devendo-se destacar a inicia-
ção do regímen de tempo integral para os professores das cadei-
ras básicas. Nessa faculdade, um dos campos de pesquisa foi o
da Anatomia, sob a orientação do professor italiano contratado
desde sua fundação, Alfonso Bovero (1871-1937), que iniciou
no Brasil um novo ensino de Anatomia e transmitiu a seus assis-
tentes uma paixão pela pesquisa em Anatomia Antropológica e
Étnica. Entre esses discípulos destaca-se, pelo seu valor, Renato
Locchi, sucessor de Bovero na cátedra. Outra área de pesquisa
desenvolvida na Faculdade de Medicina de São Paulo foi a da
Fisiologia, sob orientação de Franklin Augusto de Moura Cam-
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pos (1896-1962) com a colaboração de José Dutra de Oliveira
(1890-1973), sucedidos por Alberto Carvalho da Silva. Em qua-
se todas as cadeiras, houve atividade de pesquisa médica, levada
a efeito por seus muito ilustres ocupantes e assistentes. Entre es-
ses cabe mencionar André Dreyfus, vindo do Rio em 1927 para
ser assistente de Histologia, devido à influência que iria ter nas
pesquisas de Genética, depois da criação da USP.

Mas a pesquisa biológica pura, independente de suas apli-
cações em Medicina, deu-se com a fundação da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da USP em 1934, e com a criação do
curso de História Natural, do qual faziam parte o Departamento
de Biologia Geral, sob orientação de André Dreyfus, e os depar-
tamentos de Botânica e Zoologia, já mencionados.

A Genética teve um pioneiro no Brasil, com o trabalho de
Fritz Müller, de 1885, sobre cruzamento do milho. Esse trabalho,
citado por De Vries, é anterior às pesquisas de Mendell. Em 1927,
o Instituto Agronômico de Campinas organizou a seção pioneira
em estudos relacionados com genética, dirigida por Carlos Arnaldo
Krug, o qual, em 1933, pesquisou a história genética do café. A
primeira cadeira específica de Genética foi criada em 1935 na
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queirós, em Piracicaba,
tendo sido contratado, como professor, o notável geneticista F. G.
Brieger. No Rio de Janeiro, houve a organização de um laborató-
rio de Genética, pelo professor de Biologia Geral A. G. L.
Cavalcanti, na década de 1940.

Porém, o grande impulso da Genética no Brasil ocorreu
com o apoio da Fundação Rockfeller, depois de 1943, com André
Dreyfus como professor de Biologia Geral da USP, tendo como
assistentes Crodowaldo Pavan e Antonio Brito da Cunha. Por
meio da fundação, com o extraordinário apoio de seu represen-
tante para a América Latina, o Dr. Harry M. Miller Jr., André
Dreyfus convidou o prof. Theodosius Dobzhansky, da Universi-
dade de Columbia, para ser professor visitante.
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Dobzhansky ministrou um curso freqüentado por grande
número de cientistas e intelectuais, iniciando a fase do desen-
volvimento da Genética no Brasil. Começou, em 1943, um Pro-
grama Integrado de Genética Geral do qual faziam parte os pes-
quisadores do Departamento de Biologia da USP, liderados por
André Dreyfus; os do Instituto Agronômico de Campinas, lidera-
dos por Carlos Arnaldo Krug; os da Escola Superior de Agrono-
mia Luiz de Queirós, sob liderança de G. Brieger; além, natural-
mente, do grupo de Genética do Departamento de Zoologia da
Universidade de Columbia. Essa integração foi tão bem sucedi-
da que nos 15 anos seguintes, quando já abrangia geneticistas
do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná e Bahia, o grupo
de Genética do Brasil encontrava-se entre os dez mais desen-
volvidos do mundo.

É justo ressaltar aqui a grande quantidade de trabalhos cien-
tíficos desenvolvidos por Crodowaldo Pavan,3 não só no Instituto
de Biociências da USP como nos laboratórios de Oak Ridge, na
Universidade de Texas e na Unicamp; e também os de seu com-
panheiro e amigo, o não menos ilustre geneticista, Antonio Brito
da Cunha, o qual também muito contribuiu para o desenvolvi-
mento das biociências entre nós.

Em 1951 foi criado em Curitiba o primeiro centro brasilei-
ro de pesquisa em Genética Humana: o Laboratório de Genéti-
ca, organizado por Newton Freire-Maia, junto à cátedra de Biolo-
gia Geral da Universidade Federal do Paraná. Nesse núcleo
formaram-se Antonio Quelce-Salgado, Ademar Freire-Maia e
Henrique Krieger, que vieram a tornar-se, por sua vez, organiza-
dores de núcleos de pesquisa de Genética Humana no estado de
São Paulo. Em 1959, foi criada a disciplina de Genética Humana
na Faculdade de Medicina da USP, tendo por professor Pedro

3 CUNHA, A. B. da. “Setenta Anos de C. Pavan e a ciência”. In: Revista Brasileira de
Genética, 12, 4, 1989.
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Henrique Saldanha, vindo do Departamento de Biologia da USP,
sendo substituído, neste, por Oswaldo Frota Pessoa.

No mesmo ano de 1959, ocorreu outro acontecimento im-
portante, também com auxílio da Fundação Rockfeller: a criação,
pela Sociedade Brasileira de Genética, da Comissão de Genética
Humana, da qual faziam parte Pedro Henrique Saldanha, de São
Paulo, Newton Freire-Maia, do Paraná, e Francisco Salzano, do
Rio Grande do Sul.

Com essa comissão houve a institucionalização e grande
desenvolvimento das pesquisas em Genética Humana. Nas áreas
de Antropologia e Medicina, o grupo alcançou grande reconheci-
mento internacional.

Foi implantado, em 1963, na Faculdade de Ciências Médi-
cas da Unicamp, o primeiro Departamento de Genética Médica
inteiramente dedicado a essa especialidade, por Bernardo Bei-
guelman.

No Rio de Janeiro, na área de Fisiologia e Biologia, Thales
Martins (1896-1979) dedicou-se às atividades de pesquisa cientí-
fica, desde sua entrada, como assistente, em 1926, no Instituto
Oswaldo Cruz, onde chegou a chefe da Divisão de Fisiologia.
Simultaneamente foi assistente, entre 1929 e 1934, da Faculdade
Nacional de Medicina. Entre 1934 e 1939, foi professor da Esco-
la Paulista de Medicina e, em 1954, professor catedrático da Fa-
culdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil. Era
membro da Academia Nacional de Medicina e da Academia Bra-
sileira de Ciências.

Foi fundado, em 1945, na Escola Nacional de Medicina, o
Instituto de Biofísica, liderado pelo prof. catedrático Carlos Cha-
gas Filho, que desenvolveu pioneiramente uma série de pesqui-
sas sobre a eletrogênese do peixe elétrico e posteriormente estu-
dou vários aspectos da aplicação da Física Moderna à Medicina.
Carlos Chagas Filho, além de notável cientista e professor, foi um
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dos maiores incentivadores da pesquisa científica em nosso país,
sobretudo na área de Biofísica e Fisiologia. Sua atuação na Unesco
e na Presidência da Pontifícia Academia de Ciências projetou a
imagem do nosso país no cenário internacional.

Muito digno de menção é, ainda, o professor Paulo de Góes,
fundador do Instituto de Microbiologia da Universidade do Bra-
sil, celeiro daquela geração de microbiologistas brasileiros. Foi
adido científico à Embaixada Brasileira em Washington.

Antropologia e Etnografia

Na área das ciências da cultura, o progresso realizado com
a criação das universidades no Rio e em São Paulo foi tão espe-
tacular como o das ciências exatas e naturais. A bem dizer, as
pesquisas em Geografia Humana pertencem a essa área; porém
elas já foram anteriormente relatadas em conjunto com outros
campos da Geografia.

As áreas de Antropologia e Etnografia atingiram nível uni-
versitário em 1934, com a criação da Universidade de São Paulo.
Destaca-se nesses campos a figura de Claude Lévi-Strauss que,
entre 1935 e 1939, lecionou na USP e pesquisou as tribos indíge-
nas do interior do Brasil, especialmente os Nambiquaras, de cujo
estudo resultou o seu método estruturalista. Um seu aluno, Egon
Schaden, licenciado em 1937, tornou-se catedrático de Antropo-
logia em 1965, substituindo o notável antropólogo brasileiro de
origem alemã, Emílio Willens, o qual estudou as populações ale-
mãs do Brasil, procurando esclarecer o fenômeno da aculturação
em ambiente brasileiro. Schaden notabilizou-se pela publicação,
em 1945, do seu Ensaio etno-sociológico sobre a mitologia herói-
ca de algumas tribos indígenas do Brasil. No que concerne à Lin-
güística, é de se citar a obra de Plinio Ayrosa, catedrático de
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Etnologia e Língua Tupi: Termos tupis no português do Brasil,
publicado em 1937.

Ainda em São Paulo, a Etnologia foi ensinada, a partir de
1939, por Herbert Baldus, que contava com uma vasta experiên-
cia de campo. É o autor do livro Tapiraré. Tribo tupi do Brasil
central, editado em São Paulo, em 1970. No campo limítrofe en-
tre a Sociologia e a Etnologia, merecem menção as teses de
Florestan Fernandes, A organização social dos Tupinambás (1949),
e a Função social da guerra na sociedade Tupinambá (1951).

Na década de 1950, no Serviço de Proteção aos Índios,
atuou Darcy Ribeiro, que publicou seus já clássicos Religião e
mitologia Kadiuéu (1950) e A arte plumária dos índios Kaapor
(1957), em colaboração com Berta G. Ribeiro. Cabe aqui dizer
que as pesquisas de Darcy e Berta Ribeiro e seus colaboradores
permitiram, muito mais tarde, a publicação, em sete volumes, de
uma Suma etnológica brasileira (1987). Essa, nas próprias pala-
vras de Darcy Ribeiro, “pôs ao alcance da comunidade científica
e universitária uma compilação inestimável dos documentos, aná-
lises e interpretações sobre uma das matrizes formadoras da na-
cionalidade”.

No Recife, a partir da década de 1930, o caminho da An-
tropologia para a Sociologia foi traçado por Gilberto Freyre, pois
em sua obra fundamental, Casa grande e senzala (1933), estuda
cientificamente, embora em linguagem literária, a organização
social no seio de famílias patriarcais, de que o escravo negro é
parte integrante. De seus estudos e colaboração resultou o I Con-
gresso Afro-Brasileiro, realizado no Recife em 1934. A obra sub-
seqüente de Gilberto Freyre constitui-se como um estudo da es-
trutura e da evolução da sociedade brasileira. Com o seu livro
Sociologia, publicado em 1945, foi inaugurada uma escola de
Sociologia diferente da fundada em São Paulo. Foi ele o criador
da Fundação Joaquim Nabuco, no Recife, onde discutem-se e
divulgam-se suas idéias.
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Sociologia

Também deve-se à criação das universidades o progresso
dos conhecimentos da Sociologia no Brasil, nas décadas de 1930
e 1940. Em São Paulo, deve-se a Roger Bastide, Paul Arbousse
Bastide e Fernando de Azevedo a formação de uma escola de
Sociologia. Também em São Paulo, tinha sido fundada em 1933
a Escola de Sociologia e Política, a qual trouxe para o Brasil so-
ciólogos ilustres como Donald Pierson e Samuel Lowrie. Nesta
escola obteve o título de mestre em Ciências Sociais, em 1945,
Oracy Nogueira, que mais tarde transferiu-se para a Faculdade
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas e depois, como profes-
sor titular, para a Faculdade de Economia e Administração da
USP. Entre 1948 e 1958 dirigiu, com Emílio Willens e Donald
Pierson, a revista Sociologia.

Não será desarrazoado aqui mencionar que havia, na Es-
cola de Sociologia e Política, uma disciplina de Lógica Matemá-
tica, da qual foi professor um dos maiores lógicos do nosso tem-
po: Willard Van Orman Quine que, enquanto aqui esteve,
escreveu, em português, O sentido da nova lógica, publicado
em São Paulo, em 1944. Foi assistente de Quine um dos primei-
ros cultores brasileiros da lógica matemática: Vicente Ferreira
da Silva – o qual viria a tornar-se um dos mais eminentes filóso-
fos brasileiros.

Deve-se ressaltar, como orientador dos nossos jovens so-
ciólogos de então, o professor Roger Bastide que, permanecendo
no Brasil por 18 anos, viajou e pesquisou por todo o país, dei-
xando uma série de obras que hoje são clássicos da nossa Socio-
logia. Ao voltar à Europa, Roger Bastide continuou suas ativida-
des, tornando-se um dos maiores sociólogos da atualidade. Já na
Europa, publicou seu livro sobre o Brasil: Brésil. Terre des con-
traste, em 1959.
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Uma brilhante discípula de Bastide é Maria Isaura Pereira
de Queiroz, licenciada em 1949. Ela publicou, em 1963, sua obra-
prima, O messianismo no Brasil e no mundo.

Em 1947 foi criado o Departamento de Sociologia e An-
tropologia da USP, sob chefia de Fernando de Azevedo. Como
texto oferecido aos alunos, Fernando de Azevedo reeditou várias
vezes os seus Princípios de sociologia. Pequena introdução à so-
ciologia geral, que aparecera, pela primeira vez, em 1935.

Entre vários notáveis sociólogos formados por esta escola,
deve-se ressaltar a figura de Florestan Fernandes que, como foi
dito, publicou de início notáveis estudos sobre os Tupinambás,
culminando, em 1949, com seu ensaio A análise funcionalista:
possibilidades de aplicação à sociedade Tupinambá. Contudo, a
grande atividade de Florestan Fernandes foi a formação de seus
discípulos na USP e no Centro de Estudos de Sociologia Indus-
trial e do Trabalho, por ele fundado e dirigido. Seu livro mais
divulgado é Fundamentos da explicação sociológica, publicado
em 1959. Entre seus, discípulos ressaltam os nomes de Fernando
Henrique Cardoso e Octávio Ianni.

No Rio de Janeiro, ensinaram Sociologia, na efêmera Uni-
versidade do Distrito Federal, Anísio Teixeira, Artur Ramos e Gil-
berto Freyre. Na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da
Universidade do Brasil, atuou o sociólogo francês Jacques
Lambert, o qual se notabilizou entre nós, com a publicação do
seu livro Os dois Brasis, no qual estuda o contraste entre o Brasil
civilizado e o Brasil arcaico, que se interpenetram.

Entre os vários sociólogos que Lambert formou destaca-se
o nome de Alberto Guerreiro Ramos, do centro da Escola de
Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, de cujas li-
ções surgiu seu livro A sociologia industrial: formação, tendências
atuais, publicado em 1952. Um dos organizadores do Instituto de
Ciências Sociais da Universidade do Brasil foi Evaristo de Morais
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Filho, que escreveu, em 1950, O problema de uma sociologia do
direito e, em 1957 Augusto Comte e o pensamento sociológico
contemporâneo.

Fora dos meios acadêmicos, apareceram, na década de
1930, uma série de obras de cunho sociológico que hoje consti-
tuem-se como básicas para a compreensão da nossa realidade.
Entre elas estão a Evolução política do Brasil, de Caio Prado
Junior; Introdução à realidade brasileira (1933), de Affonso Arinos
de Melo Franco; Raízes do Brasil (1936), de Sérgio Buarque de
Holanda; e a já citada Casa grande e senzala (1933), de Gilberto
Freyre. Obra semelhante que aparece mais tarde, em 1952, é a
Pioneiros e bandeirantes, de Vianna Moog.

Psicologia

Apesar de toda a atividade em Psicologia Aplicada, no
âmbito da Medicina e da Educação até 1930, já relatadas anteri-
ormente, foi só com a criação das universidades, na década de
1930, que a Psicologia se desenvolveu no Brasil como ciência
pura.

Na Universidade de São Paulo, iniciaram-se o ensino e a
pesquisa de Psicologia pura, na Faculdade de Filosofia, a partir
de sua fundação, com a contratação, na França, do professor Jean
Maugué que, por dez anos, ensinou essa disciplina, sob um
enfoque muito próximo do da Filosofia. Em 1945, mudaram tan-
to o enfoque como a metodologia de ensino, com a vinda para
São Paulo do professor americano Otto Klineberg, cuja orienta-
ção era a da observação direta dos fenômenos psicológicos. A
assistente de Klineberg, Anita Cabral, após aperfeiçoar-se nos Es-
tados Unidos com alguns dos maiores psicólogos daquele país,
conquistou a cátedra de Psicologia do curso de Psicologia, funda-
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do em 1957, na USP. Na cadeira de Psicologia Educacional, pro-
fessa Noemi Silveira Rudolfer.

Ainda em São Paulo, na Escola de Sociologia e Política, o
professor norte-americano Donald Pierson dirigiu um departa-
mento de Sociologia que incluía cadeiras de Psicologia e Psica-
nálise.

No Rio de Janeiro, com a fundação da Universidade do
Distrito Federal, em 1935, foi ela incorporado o Instituto de Edu-
cação, antiga Escola Normal do Distrito Federal, da qual uma das
finalidades era ministrar cursos de Psicologia, para a preparação
de professores secundários. O professor contratado na França para
orientar esses cursos foi Etiene Souriau.

Em 1939, a Faculdade Nacional de Filosofia, da recém-
criada Universidade do Brasil, institui um curso de Psicologia,
professado por André Ombredue de 1940 a 1945. Esse professor
deu a tônica de seu curso à Psicologia da Linguagem. Posterior-
mente foi organizado, na Universidade do Brasil, um Instituto de
Psicologia, sob direção do professor Nilton Campos. Ainda no
Rio, por essa época, Emílio Mira y Lopez organizou um serviço
de seleção e orientação profissional na Fundação Getúlio Vargas.
Em seguida, Mira y Lopez foi elaborar um serviço semelhante
para a Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais. Ele
foi, também, um dos fomentadores da Associação Brasileira de
Psicotécnica e da revista Arquivos Brasileiros de Psicotécnica.

Economia

No campo da Economia Política, o Brasil tem o seu precur-
sor em José da Silva Lisboa (1756-1835), o visconde de Cairú,
que publicou já em 1804, os seus Princípios de economia políti-
ca, seguindo os rumos da doutrina de Adam Smith, pouco antes
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aparecida na Inglaterra. Ele defendeu uma economia nacionalis-
ta e industrialista, apesar de liberal.

A Economia Política foi ensinada nas nossas faculdades de
Direito, desde sua fundação. Esses cursos, entretanto, foram mais
de doutrinas econômicas que de Ciência da Economia. Somente
durante o magistério do professor José Luis de Almeida Noguei-
ra, na Faculdade de Direito de São Paulo, entre 1896 e 1914,
surgiu no ensino de Economia uma expressão científica.

Em 1874, José Maria da Silva Paranhos (1819-80), o vis-
conde de Rio Branco, ao criar a Escola Politécnica do Rio de
Janeiro, organizou e assumiu a cadeira de Economia Política.
Desde então, a Economia Política brasileira tornou-se compro-
metida com o desenvolvimento econômico do país, especialmente
com Luis Rafael Vieira Souto (1849-1922), professor da Politéc-
nica até 1914, muito favorável à intervenção estatal na econo-
mia. Da mesma forma, quando foi criada a Escola Politécnica de
São Paulo, consta do seu currículo a cadeira de Economia Políti-
ca, Direito Administrativo e Estatística.

A 1a Guerra Mundial e a crise de 1930 vieram trazer ao
Brasil a evidência da necessidade de enfrentar problemas econô-
micos peculiares a uma economia dependente e frágil como a
nossa, em termos nitidamente científicos, independentes do Di-
reito ou da Engenharia. Daí que, quando se criou a Universidade
de São Paulo e, em seguida, a do Brasil, no Rio de Janeiro, cria-
ram-se as cadeiras de Economia Política, nos respectivos setores
de Ciências Sociais. Entretanto, verificou-se a necessidade de dar
ao estudante cursos de Estatística e, conseqüentemente, com-
plementos de Matemática. Assim, a Economia Política assumiu
seu posto de disciplina universitária, no campo das ciências da
cultura. Entretanto, isso não bastava, pois que uma série de dis-
ciplinas afins à Economia e à Ciência das Finanças era ainda
necessária.
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Daí a criação, em 1945, da Faculdade Nacional de Ciên-
cias Econômicas na Universidade do Brasil. Foram seus profes-
sores os notáveis economistas Eugênio Gudin, presidente do Ins-
tituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas, que
foi diretor executivo do Fundo Monetário Internacional; e Otávio
Gouveia de Bulhões, autor do livro Estudos de economia e finan-
ças (1946). Essa foi imediatamente seguida, em 1946, pela Fa-
culdade de Economia e Administração da Universidade de São
Paulo, tendo como professor contratado de Economia Política e
História das Doutrinas Econômicas o francês Paul Hugon, ante-
riormente professor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras
da USP. Entre os professores da FEA devem-se destacar os no-
mes de Dorival Teixeira Vieira, Antonio Delfim Neto e Eraldo
Barbuy.

Na Escola Politécnica de São Paulo, o prof. Carlos Alberto
Vanzolini, catedrático desde 1944, imprimiu ao seu curso de Eco-
nomia Política um caráter eminentemente de ciência aplicada à
engenharia.

A Economia Matemática e a Econometria tiveram notável
desenvolvimento no Rio de Janeiro, a partir de 1930, quando o
engenheiro Jorge Felipe Kafuri assumiu a cátedra de Economia
da Escola Politécnica. Nessa época, Otávio Novais Silva desen-
volveu a teoria matemática do equilíbrio econômico de Pareto.
Pouco depois, Jorge Felipe Kafuri deduziu a expressão matemáti-
ca do “valor social” de um bem, independentemente de qual-
quer sistema econômico.

Com a morte de Vanzolini, assumiu a cátedra de Econo-
mia Política e Estatística, em São Paulo, o engenheiro Ruy Aguiar
da Silva Leme, que imprimiu uma ênfase toda especial ao estudo
da Estatística.

Na Escola de Sociologia e Política de São Paulo, Roberto
Simonsen ministrou um curso sobre a história da economia brasi-
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leira, de cujas lições surgiu, em 1939, o seu livro A evolução in-
dustrial do Brasil. Simonsen atuou também no Departamento de
Economia Industrial da Federação das Indústrias, tornando-se um
líder do industrialismo com sua teoria do protecionismo educativo
como indispensável para o desenvolvimento econômico do nos-
so país.

Para que as atividades econômicas pudessem estabelecer-
se no país, seria necessário, além da formação de economistas,
criarem-se órgãos de documentação e de pesquisa que os com-
plementassem. O primeiro desses órgãos seria o de estatística. A
organização dos serviços de estatística no Brasil só teve efeito em
1934, quando foi criado o Instituto Nacional de Geografia,
complementado em 1938, pelo Conselho Nacional de Geogra-
fia. O levantamento dos dados coube ao Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, IBGE, que ficou incumbido da coordena-
ção de todos os serviços estatísticos da administração pública ou
de instituições privadas. Assim, pela primeira vez, apareceram
dados sólidos e indispensáveis nos boletins estatísticos anuais do
IBGE sobre os quais poderiam se basear os estudos econômicos.

Um outro órgão importante, como centro de pesquisas eco-
nômicas, é a Fundação Getúlio Vargas, fundada em 1944 para
promover estudos e pesquisas de campo das atividades públicas
e privadas e, desta forma, constituir-se como um centro de ensi-
no, pesquisa e documentação em Economia. No âmbito da FGV,
criou-se um Instituto Brasileiro de Economia, de que foi presi-
dente o prof. Eugênio Gudin. Foi também criada pela FGV, em
1954, a Escola de Administração de Empresas, por professores
de uma missão americana que aqui vieram para iniciar tais ativi-
dades. Publica a Fundação Getúlio Vargas um Boletim da Con-
juntura Econômica e a Revista Brasileira de Economia.

Uma das atividades principais da Fundação Getúlio Vargas
foi a das estimativas da renda nacional, para elaboração de uma
teoria do desenvolvimento econômico dos países em desenvol-
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vimento. Isso foi feito em correspondência com a Comissão Eco-
nômica para a América Latina – Cepal. Nesse sentido, Celso Fur-
tado prestou ativa colaboração ao relatório da Cepal, Estudo pre-
liminar sobre a técnica da programação do desenvolvimento
econômico (1953). Relacionados com esse problema estavam os
trabalhos de Roberto de Oliveira Campos, sobretudo Aspectos
internacionais das flutuações econômicas (1951); e os do econo-
mista tcheco, então radicado no Brasil, Alexandre Kafka, com o
estudo Renda nacional, formação de mercados e mercados finan-
ceiros no Brasil (1949).

Posteriormente foi criada a Associação Promotora de Estu-
dos da Economia – Apec, no Rio de Janeiro, a qual publica anual-
mente o chamado Apecão: a economia brasileira em suas pers-
pectivas, com estudos específicos sobre a nossa conjuntura
econômica e, anexas, informações estatísticas.

Na Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, foi
criado em 1955 um curso de Engenharia de Produção, próximo
ao de Administração de Empresas dos economistas. Em 1958 a
Engenharia de Produção da Epusp passou a ser uma opção da
Engenharia Mecânica. Essa evolução teve como mentores Ruy
Aguiar da Silva Leme, professor catedrático de Economia e Esta-
tística da Escola Politécnica e Oswaldo Fadigas Fontes Torres, que
era, então, com Antonio Delfim Neto, professor do Departamen-
to de Estatística da Faculdade de Ciências Econômicas da USP.
Cabe aqui anotar que Ruy Leme interessava-se especialmente
pela Estatística aplicada não só à Economia, como a todos os
ramos da tecnologia. É ele o autor do livro, básico para os estatís-
ticos brasileiros, Curso de estatística, publicado em São Paulo,
em 1963, como revisão e ampliação de apostilas de suas aulas,
preparadas desde 1955. O ensino da Estatística na Epusp foi muito
desenvolvido pelo professor visitante W.L. Stevens, na década de
1950, o qual deixou uma apostila do seu curso que pode ser
considerada marco inicial da Estatística moderna no Brasil.



102

A CRIAÇÃO DAS UNIVERSIDADES

Em 1967 foi criada a Fundação Carlos Alberto Vanzolini,
com o nome do antigo professor de Economia da Epusp, para
abrigar diversas atividades de extensão universitária, em Estatís-
tica, Economia e Administração de Empresas.

No Rio de Janeiro foi criado, em 1957, um curso de pós-
graduação de Engenharia Econômica, na Escola Nacional de
Engenharia da Universidade do Brasil, pelos professores Jorge
Felipe Kafuri e Cesar Reis Cantanhede Almeida. Esse curso veio
sendo coordenado por Carlos Nilo Gondin Pamplona. Ainda
no Rio, na Pontifícia Universidade Católica – PUC, foi criado
em 1962 um curso de Engenharia de Produção como opção do
curso de Engenharia Mecânica, no qual ensinava o prof. N. D.
Pizzolato.
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Pesquisa tecnológica

O progresso das ciências que se deu no Brasil a partir da
década de 1930 não se restringiu ao campo científico. Ele abran-
geu também a área da pesquisa tecnológica, com a criação dos
nossos dois grandes institutos de pesquisas tecnológicas: o Insti-
tuto Nacional de Tecnologia e o Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas de São Paulo. O primeiro evoluiu da Estação Experimental
de Combustíveis e Minérios, em 1933, por ação de seu diretor
E.L. da Fonseca Costa. O segundo veio da transformação do
Laboratório de Ensaios de Materiais da Escola Politécnica de São
Paulo, em Instituto Anexo à USP, por iniciativa de seu diretor Ary
Torres.

O Instituto Nacional de Tecnologia (INT) foi criado, em 1933,
por transformação da Estação Experimental de Combustíveis e
Minérios, a qual, por sua vez, fora instalada em 1920, por Ernesto
Lopes da Fonseca Costa (1891-1952), desligando-se do Serviço
Geológico Federal. Fonseca Costa era professor de Metalurgia,
na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, e orientava, na EECM,
uma série de pesquisas em Metalurgia e em aproveitamento tec-
nológico dos recursos minerais do Brasil. Continuando na dire-
ção do INT quando esse foi fundado, Fonseca Costa chamou a si
a orientação da Divisão de Metalurgia. O principal campo de ação
do INT foi o de combustíveis e minérios, onde se impõe a figura
de Sylvio Froes Abreu (1902-72), substituto de Fonseca Costa na
direção do INT após sua morte. Sua contribuição à descoberta do
petróleo em solo nacional está consubstanciada no seu trabalho
de 1936, Contribuição à geologia do petróleo no recôncavo, em
colaboração com os geólogos Glycon de Paiva e Irnak do Amaral.

Desenvolveu-se então, no INT, sob chefia de Silvio Froes
de Abreu, o estudo dos combustíveis fósseis do Brasil, inclusive o
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petróleo de Lobato, descoberto em 1939. Reunindo toda a pes-
quisa sobre mineração, iniciada na Estação Experimental de Com-
bustíveis e Minérios e terminada no INT, foram publicados em
1960 e 1962 os dois volumes da obra Recursos minerais do Bra-
sil, de Silvio Froes de Abreu.

Entre 1934 e 1945 trabalhou no INT o físico Bernardo
Gross, pesquisando os fenômenos de absorção dielétrica nos ca-
bos telefônicos e seu isolamento. Em 1944 descobriu o “efeito
termodielétrico”. Seus trabalhos levaram a uma série de pesqui-
sas sobre física do estado sólido, por vários investigadores brasi-
leiros, inaugurando esse novo ramo da Física no Brasil.

Uma importante pesquisa levada a efeito pelo INT foi so-
bre o emprego do álcool como combustível dos motores a explo-
são. Já em 1927, Ernesto da Fonseca Costa, então diretor da
EECM, pronunciou uma conferência, na Politécnica do Rio, so-
bre “O álcool como combustível industrial no Brasil”. Entretanto,
já em 1920, há notícias de utilização do álcool como combustível
dos motores a explosão no Nordeste do país. Porém, as pesqui-
sas bem documentadas nesse sentido foram feitas no INT, por
Eduardo Sabino de Oliveira, cujos resultados foram publicados,
no final dos anos 30, na monografia do INT: Álcool-motor e mo-
tores a explosão. Outra contribuição notável do INT foi o desen-
volvimento dos “gasogênios” para movimentar os motores a ex-
plosão, quando, em 1940, o país ficou sem gasolina e óleo, devido
à 2a Guerra Mundial.

Outras atividades de pesquisa no INT realizadas a partir
dessa época foram as da Divisão da Indústria da Construção,
orientadas por Paulo Sá; com Fernando Lobo Carneiro, na área
das estruturas e Mário Brandi Pereira, na de solos e fundações de
edifícios. Fernando Lobo Carneiro notabilizou-se como criador
de um ensaio tecnológico de cimento reconhecido internacional-
mente como brazilian test. Mário Brandi Pereira foi quem, pela
primeira vez, utilizou ensaios de solos no controle de compactação
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da Barragem Curena (1939). Porém, a grande atuação de Paulo
Sá foi na normalização e especificação tecnológicas com a insti-
tuição, em 1940, da Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Com o auxílio de Telemaco van Langendonck e Lobo Carneiro,
a ABNT redigiu sua primeira especificação: a NB1 sobre o cálcu-
lo do concreto armado. Sob orientação de Mário Brandi Pereira e
Raimundo de Araújo Costa, a ABNT preparou, também nessa épo-
ca, normas para ensaios de solos e pavimentação de estradas.

Em São Paulo, simultaneamente com a criação da Univer-
sidade de São Paulo, o Laboratório de Ensaios de Materiais da
Escola Politécnica foi transformado, por seu diretor Ary Frederico
Torres (1900-72), em Instituto de Pesquisas Tecnológicas, anexo
à Universidade. O LEM tinha sido extremamente eficaz nas pes-
quisas sobre cimento e concreto, na década de 1920. Tais pesqui-
sas possibilitaram o uso do concreto armado em edifícios, pon-
tes e viadutos, o que revolucionou a engenharia civil nacional
naqueles anos. Por esse tempo o IPT lançava-se em outras áre-
as de pesquisa tecnológica que se estavam fazendo necessárias
no país.

Em 1940 foi organizada no IPT, com Miguel Siegel, Fer-
nando Larrabure, Alberto Pereira de Castro e Fernando de Toledo
Piza e outros, a Divisão de Metalurgia que reunia as seções de
Metais e Metalurgia, já existentes, a uma Usina de Fundição, a
qual foi o germe da atual indústria metalúrgica paulista. Em 1948
essa usina muito ampliada foi transferida para a gleba do IPT na
Cidade Universitária. A usina ampliada tinha como finalidade a
produção experimental de ferro fundido, aços e metais não-
ferrosos, a transformação mecânica de metais e tratamentos tér-
micos. Para ministrar cursos intensivos de Metalografia, em ante-
cipação ao curso de Minas e Metalurgia que estava sendo criado
na Escola Politécnica, vieram dos Estados Unidos, em 1944, os
professores Robert Franklin Mehl, Arthur Phillips e A. Allan Ba-
tes, o primeiro do Carnegie Institute of Technology, o segundo da
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Universidade de Yale e o terceiro do Centro de Pesquisas da
Westinghouse. Foi mentor das novas instalações do IPT na Cida-
de Universitária o engenheiro Adriano Marchini, que tinha subs-
tituído Ary Torres, como superintendente do IPT, em 1939. Quanto
ao caso da metalurgia dos não-ferrosos, Tarcísio Damy de Souza
Santos foi incumbido de desenvolver essa tecnologia na minera-
ção e usina do chumbo de Apiaí.

É de 1940, também, a criação da Divisão de Química sob
direção de Francisco João Humberto Maffei, como já foi relatado
anteriormente. Essa Divisão, que reunia seções dos mais diversos
materiais, como combustíveis, cerâmica, borracha, têxteis e ou-
tros, constituiu-se como um dos primeiros centros de pesquisa
tecnológica sobre materiais.

Em 1940, desdobrou-se da Seção de Madeiras, chefiada
por Frederico Abranches Brotero, uma Seção de Aeronáutica, pois,
naquela época, a madeira era o material empregado em plana-
dores, aviões e hélices. Essa seção prestou relevantes serviços ao
país durante a 2a Guerra Mundial e foi uma das origens da futura
indústria aeronáutica do país.

Na área da Engenharia Civil, em 1938, a Seção de Verifi-
cação de Estruturas e Fundações – que executava provas de car-
ga, sobre estruturas de concreto armado, sob chefia de Telemaco
H. de Macedo van Langendonck – desdobrou-se numa Seção de
Verificação de Estruturas e noutra de Mecânica dos Solos e Fun-
dações, organizada e chefiada por Odair Grillo, que vinha de se
especializar nessa tecnologia, na Universidade de Harvard, com
o professor Arthur Casagrande. A recém-criada Seção de Solos e
Fundações inaugurou, no país, a tecnologia de solos, tanto para
pavimentação e obras de terras rodoviárias, como para funda-
ções dos grandes edifícios que vinham sendo construídos então.
Veio a desenvolver-se espetacularmente com a construção das
grandes rodovias pavimentadas e as barragens de terra das nos-
sas usinas hidrelétricas, sob orientação dos professores da Uni-
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versidade de Harvard: Karl Terzaghi e Arthur Casagrande, os quais
foram os criadores da Mecânica dos Solos.

Os primeiros pesquisadores brasileiros da tecnologia de solos
e fundações, além de Odair Grilo, foram Raymundo Costa, Othelo
Machado e Milton Vargas, em São Paulo; e A. J. Costa Nunes,
Mário Brandi Pereira e Jacques Medina, no Rio. O prestígio inter-
nacional da geotecnologia brasileira foi consolidado com a no-
meação de Victor de Mello para presidente da Associação Inter-
nacional de Mecânica dos Solos.

Note-se que a expansão dos institutos de pesquisa tecnoló-
gica coincide com a expansão industrial do país, provocada pela
política nacionalista do primeiro governo Vargas e que culminou
com a instalação da Usina Siderúrgica de Volta Redonda, inicia-
da em 1940, a partir do Plano Executivo da Indústria Siderúrgica
Nacional, sob direção técnica de Edmundo de Macedo Soares e
Ary Torres. Também no campo da Engenharia foram realizadas,
nos anos 30 e 40, grandes obras, tais como, entre outras, a cons-
trução de Goiânia; a do Ramal Mairinque a Santos, da Estrada
de Ferro Sorocabana; a do Porto de São Sebastião, SP; e a da
Estrada de Ferro Corumbá–Santa Cruz de la Sierra (Bolívia) – pri-
meira realização da engenharia nacional em território estrangeiro.

Nessa época, no Instituto Agronômico de Campinas, fo-
ram criadas seções com finalidades nitidamente tecnológicas,
como a de Química, a de Tecnologia Agrícola, a de Bacteriologia
e a de Indústrias de Fermentação. Nessa ocasião o IAC mantinha
11 estações experimentais no estado. Em 1960 foi implantado o
Centro Tropical de Pesquisas e Tecnologia de Alimentos, como
órgão independente mediante um acordo com a ONU.

Seguindo esse desenvolvimento da pesquisa tecnológica
em Agronomia, em 1937, instituiu-se o Centro Nacional de Ensi-
no e Pesquisas Agronômicas, no km 47 da antiga Estrada Rio de
Janeiro–São Paulo.
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Em 1949, criou-se o Instituto de Tecnologia Aeronáutica,
ITA, em São José dos Campos, pelo brigadeiro Casimiro Monte-
negro Filho, auxiliado por professores americanos do MIT. Esse
instituto viria a desenvolver-se como uma das unidades de um
Centro de Tecnologia Aeroespacial – CTA, germe da indústria
aeronáutica e da pesquisa espacial no país.

Pouco depois, o prof. Teodureto de Arruda Souto, da Esco-
la Politécnica de São Paulo, organizou a Escola de Engenharia de
São Carlos da USP, tendo seu campus em São Carlos. Junto a
essa escola, organizou-se um Instituto de Ciências Matemáticas e
um Instituto de Física.

Com as universidades, a ciência e a tecnologia nacionais
puderam institucionalizar-se. O desenvolvimento da pesquisa cien-
tífica no país, nessa época, já era tal que, em 1948, foi possível
criar a SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
– cuja atividade principal vem sendo a de promover reuniões
anuais, pelas quais os cientistas brasileiros trocam suas comuni-
cações sobre resultados das pesquisas realizadas no período.

Concretizando um velho sonho dos cientistas brasileiros,
em 1949, o governo propôs e o Congresso Nacional aprovou a
criação do Conselho Nacional de Pesquisas – CNPq – cuja exis-
tência efetivou-se em janeiro de 1951, tendo como principal
mentor o almirante Álvaro Alberto. O CNPq criou no país, ainda,
várias instituições científicas, entre as quais devem ser destacados
o Instituto de Matemática Pura e Aplicada, no Rio de Janeiro, e o
Instituto Nacional de Pesquisas Amazônicas, Inpa; e renovou e
ampliou as funções do Museu Goeldi, em Belém do Pará.

Mas foi a Constituição do estado de São Paulo, em 1947, a
pioneira no amparo à pesquisa científica e tecnológica, estatuin-
do que “o amparo à pesquisa científica será propiciado pelo esta-
do, por intermédio de uma fundação”. Disso nasceu a Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp; mas
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essa só se concretizou em 1960. Também em 1951 foi criado o
Centro de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior –
Capes – destinado inicialmente a prover bolsas de estudo para os
estudantes brasileiros.

Dessa forma, o país ficou dotado de quase todas as condi-
ções necessárias para que aqui se estabelecesse uma ciência au-
tônoma, isto é, capaz de continuar desenvolvendo-se mesmo que
fossem dificultadas as relações com outros meios científicos. Es-
sas condições eram: a existência no país de um sistema de ensino
superior completo; a existência de órgãos de estímulo e financia-
mento de pesquisas, o que se fizera com a criação do CNPq, da
SBPC e da Capes. Porém havia um outro requisito para o êxito
de uma ciência autônoma: a existência de meios de execução
continuada e organizada de pesquisas científicas e tecnológicas,
que ainda não havia nas universidades. Essa lacuna só foi sana-
da, mais tarde, com a regulamentação de cursos de pós-gradua-
ção, em 1963, embora existissem antes dessa data cursos de
mestrado e doutorado esporádicos, não inteiramente regulamen-
tados.
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O desenvolvimentismo econômico

Durante o segundo governo de Getúlio Vargas, de 1951 a
1954, restabeleceu-se uma política nacionalista de crescimento,
não só econômico mas também científico e tecnológico, privile-
giando os setores de energia, eletricidade, petróleo e nuclear, os
quais deveriam ser desenvolvidos pela intervenção do Estado.
Porém, a expressão definitiva da política desenvolvimentista teve
início em Minas Gerais, durante o governo mineiro de Juscelino
Kubitschek, tendo como um dos seus maiores mentores o enge-
nheiro Lucas Lopes.

No âmbito federal, durante o segundo governo Vargas, no
que concerne à ciência e à tecnologia, essa política esteve sob
orientação do almirante Álvaro Alberto, presidente do CNPq. Ela
referia-se especialmente à energia nuclear, e foi chamada de po-
lítica das “compensações específicas”. Consistia em que, o Brasil
poderia fornecer, a preços compensadores, minérios radioativos
aos países que já tinham reatores nucleares; porém, em compen-
sação, seria lícita a introdução no país de qualquer tipo de reato-
res. Isso muito beneficiaria a pesquisa física, em nosso meio.

Assim, Álvaro Alberto pretendia desenvolver a ciência e a
tecnologia no país, por meio de pesquisas feitas por cientistas e
tecnólogos aqui radicados; isto é, formar no país seu próprio sis-
tema de ciência e tecnologia. Para isso, propôs comprar na Ale-
manha centrífugas especiais para enriquecimento do urânio na-
cional. Essa compra foi dificultada de todas as formas, pelas
potências mundiais; porém, em 1956, elas chegaram ao IPT. As
três centrífugas funcionaram inicialmente com argônio (separa-
ção de isótopos) e posteriormente com hexafluoreto de urânio. O
prof. Ivo Jordan descreveu essas operações e os resultados alcan-
çados em sua tese da cátedra de Físico-Química da Epusp.
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Como conseqüência da política nacionalista do segundo
governo Vargas, pressionado pelo movimento O Petróleo é Nos-
so, estabeleceu-se o monopólio nacional do petróleo, mediante a
criação, em 1953, da Petrobrás, que veio a enfeixar toda ativida-
de de prospecção, extração e refino de petróleo no Brasil. A
Petrobrás daria origem, mais tarde, a uma indústria petroquímica
e à produção de asfalto – com o qual viria-se a resolver o proble-
ma de pavimentação das nossas estradas e ruas.

Quanto à energia elétrica, em 1948 foi iniciada a constru-
ção da Usina Hidrelétrica Paulo Afonso, sob direção técnica de
Otávio Marcondes Ferraz. Em 1955 ela foi inaugurada, quebran-
do-se assim o “tabu” de que grandes obras hidrelétricas só pode-
riam ser construídas por estrangeiros. Em 1950 iniciou-se o pro-
jeto e a construção de usinas hidrelétricas em São Paulo e Minas
Gerais e, em seguida, no Rio Grande do Sul e Paraná.

No segundo governo de Getúlio Vargas foi elaborado o
Plano Nacional de Eletrificação (PNE) – o qual não logrou ser
aprovado pelo Legislativo – pelo qual regular-se-iam os progra-
mas de expansão, no setor elétrico, tanto federais, como esta-
duais ou privados. A intenção nítida desse plano era estabele-
cer a política de intervenção estatal no desenvolvimento da
geração de energia elétrica no país, em vista da falta de interes-
se demonstrado pelas concessionárias estrangeiras em investir
no setor.

Para realizar essa intervenção do Estado na produção da
energia elétrica, segundo o PNE, fundou-se, em 1954, a Eletrobrás
– Centrais Elétricas Brasileiras S/A – cuja totalidade do capital
inicial pertencia à União. Essa estatal teria, em princípio, função
semelhante à da Petrobrás. Entretanto, o projeto de lei criando a
Eletrobrás passaria sete anos em discussão no Congresso Nacio-
nal e só viria a ser aprovado em 1961, quando passou a planifi-
car e supervisionar a construção hidrelétrica no Brasil.
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Com o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, e o conse-
qüente afastamento de Álvaro Alberto, sua política nuclear foi
extinta. Passou-se, então, sob o governo Café Filho, a uma políti-
ca de acordo com os Estados Unidos, dentro do programa que
tomou o nome de Átomos para a Paz. Esse acordo foi assinado
em março de 1955. Assim, em 1955, o segundo presidente do
CNPq, José Batista Pereira, acabou com a política das “compen-
sações específicas” e iniciou uma pela qual os Estados Unidos
nos ajudariam a instalar reatores nucleares não só para pesquisa,
como também para geração de energia.

Durante o governo federal de Juscelino Kubitschek (1956-
61), a política adotada foi de franca abertura, pela qual Juscelino
conseguiu a instalação no país das indústrias multinacionais de
automóveis, de construção naval, de mecânica pesada e de equi-
pamento elétrico. Entretanto, a construção de Brasília foi uma
realização autônoma da Engenharia e da Arquitetura nacionais,
e a construção de estradas de rodagens ligando-a às várias capi-
tais estaduais mostra como a tecnologia nacional já havia atingi-
do nível respeitável, no ramo da Engenharia Civil.

A construção hidrelétrica, no estado de Minas Gerais, a
cargo da estatal ali organizada, Cemig, progredia de forma que,
em 1960, a capacidade total de energia era de cerca de 2.000
MW. Em São Paulo, duas estatais construíam usinas, nos rios Par-
do, Tietê e Paranapanema, a partir de 1950. Em 1960, foi criada
uma nova estatal paulista, a Celusa, para a construção das barra-
gens de Urubupungá sobre o Rio Paraná. Em 1966 todas essas
companhias estatais paulistas foram reunidas numa só, a Cesp e
se iniciou uma série de construções de barragens no estado.

Quanto à energia nuclear, em outubro de 1956 foi criada a
Comissão Nacional de Energia Nuclear, diretamente subordina-
da à Presidência da República (Juscelino Kubitschek), para estu-
dar a política de energia nuclear adequada aos interesses nacio-
nais, com a colaboração de países mais adiantados. De acordo
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com essa política, foi instalado, em 1956, em convênio com o
CNPq e a USP, por meio  do Instituto de Energia Atômica (IEA),
o qual mais tarde veio a denominar-se Ipen – Instituto de Pesqui-
sas de Energia Nuclear. Para esse instituto foram transferidas as
centrífugas alemãs que estavam em poder do IPT. Entre 1956 e
1957, o IEA promoveu um curso de Engenharia Nuclear e a par-
tir de 1958, cursos de pós-graduação na mesma área. Em 1958,
foi inaugurado por Kubitschek, no IEA, um reator de piscina refri-
gerado e moderado a água, comprado da Babcok e Wilcox, com
a finalidade de produzir material radioativo para fins pacíficos.

Já em 1953, com o auxílio do governo de Minas Gerais e
do CNPq, fora organizado, em Belo Horizonte, o Instituto de
Pesquisas Radioativas, IPR, sob liderança de Francisco de Assis
Magalhães Gomes e Cândido Holanda Lima, ambos professores
da Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Ge-
rais. Porém, só em 1958, com a incorporação do IPR à UFMG é
que foi concluída a instalação de um reator Triga, comprado da
empresa norte-americana General Atomic, de água leve e urânio
enriquecido. Pouco mais tarde, engenheiros nucleares do IPR for-
maram o conhecido Grupo Torio para desenvolver a tecnologia
de produção de material físsil, a partir do minério de território
nacional.

Em 1954, o IME, Instituto Militar de Engenharia, organizou
um curso de Introdução à Engenharia Nuclear, ministrado pelo
cel. Hervásio Guimarães de Carvalho, que vinha de obter seu
Ph.D. em Engenharia Nuclear nos Estados Unidos. Assim, desde
1958, o IME passou a formar engenheiros nucleares; mas só em
1969 foi organizado, na mesma instituição, um Programa de pós-
graduação em Engenharia Nuclear.

Ainda no Rio de Janeiro, também de acordo com o progra-
ma de energia nuclear para fins pacíficos, foi criado, em 1963, no
campus do Fundão, da UFRJ, o Instituto de Engenharia Nuclear,
IEN, formado por engenheiros nucleares e professores da UFRJ.
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Nesse instituto, com o auxílio do Argonne National Laboratory,
dos Estados Unidos, foi projetado e construído um reator de pes-
quisa tipo Argonauta, sob direção do cel. Dirceu Coutinho. Mas
esse reator só foi inaugurado em 1965, pelo presidente Castelo
Branco.

Quanto à geração de energia elétrica por usinas nucleares,
a política era de compra de reatores prontos. Tal política resultou
na convocação de engenheiros para estudos e implantação das
usinas e afastamento dos cientistas, o que provocou protesto des-
ses, expresso, pela primeira vez, em 1958, pelo físico Leite Lopes.
Nada, porém, se realizou de positivo até 1969, quando inicia-
ram-se estudos para a implantação de uma usina nuclear na Praia
de Itaorna, próximo a Angra dos Reis.

O desenvolvimento dos transportes já havia se estabeleci-
do, com o planejamento da construção de estradas de rodagem e
com o incremento à aviação civil, em detrimento das estradas de
ferro e da navegação de cabotagem, desde o final da Guerra. A
construção rodoviária intensificara-se desde a organização do De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, DNER, e da Lei
Maurício Joppert, de 27 de dezembro de 1945. Joppert era pro-
fessor da Escola Nacional de Engenharia e, então, ministro da
Viação. Essa lei estabelecia um Fundo Rodoviário Nacional, re-
sultante de impostos sobre combustíveis e lubrificantes líquidos.
Com esses fundos foi possível ao DNER elaborar um plano rodo-
viário nacional, incluindo os troncos Rio–Porto Alegre e Rio–Bahia,
cuja construção foi iniciada em 1947.

Os problemas tecnológicos decorrentes dessa construção
foram inicialmente solucionados pelo IPT de São Paulo; porém,
em 1957, o DNER resolveu criar seu próprio órgão de pesquisa
tecnológica: o Instituto de Pesquisas Rodoviárias, IPR, que desde
então, ficou encarregado da solução de problemas tecnológicos
rodoviários. No governo de Juscelino Kubitschek (1956-61), pelo
seu Plano de Metas, as atividades de planificação e construção
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rodoviária foram enormemente aceleradas, com as ligações de
Brasília às várias capitais dos estados, especialmente a Belém.

Quanto ao transporte aéreo, esse havia sido implantado
no país durante a 2a Guerra Mundial. O Correio Aéreo Militar
criado por Eduardo Gomes já havia, desde sua fundação em 1931,
aberto precárias pistas de pouso, em inúmeras cidades do inte-
rior. Em 1927, foi fundada uma companhia alemã: o Sindicato
Condor, com aviões alemães. Em 1929, apareceu a Panair do
Brasil, subsidiária da Pan American Airways. Em 1933, foi fun-
dada a Vasp. Durante a guerra, o Sindicato Condor foi naciona-
lizado e tomou o nome de Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul.

Mas foi durante a Guerra que os aviões DC3, substitutos
dos Junkers alemães, aterrissavam em pistas de terra, em 360
cidades brasileiras. As primeiras pistas longas e pavimentadas fo-
ram construídas no Nordeste, durante a Guerra, pelo Corps of
Engineers americano. No sul do país, o projeto e a construção
de aeroportos, durante a guerra, foram orientados por militares
americanos, com o auxílio de engenheiros brasileiros. Assim, as
tecnologias relacionadas com projeto e construção de aeropor-
tos foram absorvidas pela engenharia nacional, desde o final da
guerra. Isto permitiu, aos engenheiros brasileiros e firmas cons-
trutoras nacionais, o projeto e a construção de aeroportos com
pistas longas e pavimentadas, requeridas pelos aviões a jato ou
turbo-jato que apareceram na década de 1960. Porém reduzi-
ram-se para 120 o número de cidades servidas pelo transporte
aéreo regular.

Terminado o governo de Juscelino, quatro eventos foram
de grande significado para o desenvolvimento posterior da ciên-
cia e da tecnologia no país. O primeiro foi a fundação da Univer-
sidade de Brasília, por Darcy Ribeiro, em 1961; o segundo foi o
início das  atividades da Fapesp, em 1962; o terceiro foi a organi-
zação, no BNDE, de um Fundo de Desenvolvimento Técnico Cien-
tífico – Funtec, com a finalidade de fomentar uma participação
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mais ativa da empresa nacional no processo de incorporação da
tecnologia gerada no exterior.

O último requisito para o estabelecimento de um sistema
autônomo de ciência e tecnologia foi cumprido com a instalação
e expansão de cursos de pós-graduação, baseados essencialmen-
te em pesquisa. Apesar de, desde muito cedo, já existirem os
doutoramentos nas academias e universidades brasileiras, só em
1963 eles foram definitivamente regulamentados com cursos re-
gulares de mestrado e doutorado. A primeira instituição de pós-
graduação é a Coppe – Coordenação de Pós-graduação em En-
genharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Essa teve
início nas áreas de Química, por iniciativa de Alberto Luiz Coim-
bra. No mesmo ano, foram organizados cursos de pós-graduação
no ITA, em São José dos Campos. No ano seguinte, regulamen-
taram-se e passaram a ser ministrados regularmente cursos de
pós-graduação na Universidade de São Paulo. Logo em seguida
tais cursos foram instituídos em quase todas as universidades bra-
sileiras. Embora tais cursos se destinassem mais à formação de
professores universitários, eles foram, aos poucos, constituindo-
se como fontes de pesquisa e de formação de pesquisadores, tan-
to nas universidades como nas instituições de pesquisas oficiais
ou privadas. O que aconteceu de importante, com essa organiza-
ção dos cursos de pós-graduação, foi a promoção do aprendiza-
do e prática de pesquisas científicas e tecnológicas, entre jovens
estudantes. A existência de órgãos financiadores de pesquisa,
como o CNPq, a Fapesp e a Funtec, foi decisiva para a monta-
gem de laboratórios onde tais pesquisas pudessem ser realizadas.
Além disso, as bolsas de estudo, distribuídas por essas unidades e
pelo Capes, possibilitaram aos jovens estudantes sua participa-
ção financiada nos trabalhos de pós-graduação, iniciando-se em
trabalhos de pesquisa de maior fôlego.
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Os governos militares

Embora não se possa negar que o regime militar, de 1964 a
1985, tenha sido desfavorável ao desenvolvimento de certas ciên-
cias puras, como a Física Teórica e as ciências humanas, o apoio às
ciências exatas e à tecnologia, nesse período, foi intenso a partir de
1970 – talvez por causa da ênfase no desenvolvimentismo econô-
mico, que dominou a mentalidade tecnocrata de então. Mas tanto
as ciências exatas e naturais como as humanas muito sofreram
com as aposentadorias compulsórias, os expurgos e afastamentos
de cientistas tidos como de esquerda. Entretanto, muitos deles
manifestaram suas opiniões pessoais nas reuniões anuais da So-
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC, criada em
1948, único fórum público admitido pelo governo militar. Muitos
desses emigraram e encontraram abrigo em instituições de pesqui-
sa na Europa e nos Estados Unidos. É verdade que uma grande
maioria deles aderira a posições políticas de esquerda, contrárias a
dos militares e seus simpatizantes civis; contudo não é verdade que
sua ação tenha sido de revolta armada. O movimento terrorista de
68 foi muito mais de líderes estudantis e militares de esquerda que
de cientistas. Todavia, de qualquer forma, o brilhante desenvolvi-
mento científico que vinha ocorrendo no país, desde o início dos
anos 30, foi perturbado, mas não estancado.

O regime militar caracterizou-se pelo combate à inflação e
pelo planejamento econômico, por parte de economistas aliados
aos militares. A política de desenvolvimento baseava-se no in-
centivo à exportação, além dos nossos produtos agrícolas, tam-
bém de matérias-primas, especialmente minério de ferro, e de
produtos industriais aqui fabricados. A execução do desenvolvi-
mento técnico-econômico do país, nos campos de transportes,
siderurgias e energia, foi levada a efeito com pleno sucesso.
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Entretanto, para o projeto e construção dessas obras tor-
nou-se necessária a formação de um corpo de engenheiros capa-
zes de projetá-las e realizá-las, o que foi possível graças à existên-
cia de excelentes escolas de engenharia e cursos de pós-graduação,
além de órgãos financiadores de estudos e pesquisas.

Quanto à construção de rodoviárias, foi dada prioridade à
conclusão das grandes estradas de rodagem que ligavam as prin-
cipais capitais do Brasil, iniciadas no governo Kubitschek, de acor-
do com uma programação regularmente seguida. É de se desta-
car nessas atividades a construção da Ponte Rio–Niterói, realizada
na década de 1970, para cujos projeto e construção utilizaram-se
tecnologias de estruturas e fundações desenvolvidas no país.

Com a transferência do DNER para Brasília, a atividade ro-
doviária estendeu-se para todo o território nacional. Dessa forma,
em 1970, abrem-se as concorrências para a Rodovia Transama-
zônica, a Cuiabá–Santarém e a Cuiabá–Porto Velho, implanta-
das em 1975. O projeto dessas estradas, baseado em aerofoto-
grametria e sensoriamento remoto, é uma realização notável da
Engenharia brasileira. Infelizmente, com o advento da crise eco-
nômica, somente a Cuiabá–Porto Velho foi completada. Das ou-
tras, alguns trechos estão em tráfego, mas a maioria deles foi aban-
donada.

Com esse planejamento, projeto e construção rodoviários,
baseados em pesquisa tecnológica nacional, nossa rede rodoviá-
ria atingiu, em 1985, cerca de um milhão de km de estradas de
todas as categorias, das quais cerca de 100.000 km, pavimenta-
dos.

Também quanto ao transporte aéreo, os governos militares
continuaram o desenvolvimento anterior. Porém, agora, tratava-
se de melhorar os antigos e deficientes aeroportos.

Assim, em 1967, organizou-se uma Comissão Coordena-
dora do Projeto Aeroporto Internacional – Rio de Janeiro, para



121

HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA

coordenar estudos, projetos e construção do Aeroporto Interna-
cional do Galeão. Três anos depois, organizou-se uma compa-
nhia estatal, a Arsa – Aeroportos do Rio de Janeiro S/A –, para
levar avante o projeto e a construção desse aeroporto. Em 1972
formou-se uma comissão semelhante para coordenar os estudos
e projetos do Aeroporto Internacional de Manaus (Eduardo Go-
mes).

Em 1972, constituiu-se, junto ao Ministério da Aeronáuti-
ca, a Infraero, empresa estatal encarregada da supervisão de pro-
jeto e construção de toda a infra-estrutura aeroportuária nacio-
nal, tendo a Arsa como subsidiária. Assim, foram modernizados
aeroportos nacionais, projetados e construídos outros, inclusive
os grandes aeroportos de Brasília, Belo Horizonte e de Cumbica,
aproveitando a tecnologia já adquirida pela Engenharia nacio-
nal, por intermédio dos institutos de pesquisa tecnológica, do CTA
de São José dos Campos, das escolas de Engenharia e das firmas
brasileiras de consultoria.1

Uma das questões correlacionadas ao desenvolvimento dos
transportes aéreos no território brasileiro é a construção, no Bra-
sil, de aviões adaptados às nossas condições. Depois de uma sé-
rie de tentativas, mais ou menos malsucedidas de construção de
aviões militares,2 a indústria e a tecnologia aeronáuticas estabele-
ceram-se definitivamente, com a organização, em 1968, da
Embraer, em São José dos Campos. Essa indústria, dirigida por
Osires Silva, foi organizada com base nos conhecimentos tecno-
lógicos desenvolvidos pelo CTA. Sua primeira realização foi a dos
aviões Bandeirantes, projetados pelo CTA, para atendimento de
pequenas demandas do tráfego aéreo nacional. Depois desse, a
Embraer desenvolveu o projeto e iniciou a produção de uma ae-

1 INFRAERO. Memória de uma empresa. Brasília: Infraero, 1973, 1993. 1a e 2a partes.
2 VIEGAS, J. A. Vencendo o azul. História da indústria e tecnologia aeronáutica no Bra-

sil. São Paulo: Duas Cidades, 1989.
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ronave bimotor, turbo hélice, pressurizado, para trinta passagei-
ros: o Brasília. Foi construída, ainda, uma série de aviões de trei-
namento militar.

Quanto à siderurgia, em 195l, um grupo de industriais lide-
rados por Plínio de Queiroz e Martinho Prado Uchoa, organizou
a Companhia Siderúrgica Paulista, Cosipa, que entrou em pro-
dução em 1967, depois que o BNDE converteu-se em seu princi-
pal acionista. Em abril de 1956 foi lavrada a escritura da consti-
tuição da Usiminas – Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/A. O
início da construção deu-se em agosto de 1958 e a usina entrou
em operação em 1968. Entrementes, desenvolviam-se no país
outras usinas e firmas siderúrgicas e metal-mecânicas, públicas e
privadas, em sua maioria sediadas em São Paulo. Muitas dessas
tiveram assistência tecnológica, como já foi dito anteriormente,
da Divisão de Metalurgia do IPT. O IPT, o Instituto Militar de Enge-
nharia e a Escola Politécnica da USP atuaram como formadores
de engenheiros metalurgistas, necessários para essas obras. Po-
rém, não se pode esquecer o papel anterior, nesse propósito, da
Escola de Minas de Ouro Preto e da Universidade Federal de
Minas Gerais. Evidentemente, a montagem e a operação das gran-
des siderúrgicas não prescindiram da assistência tecnológica ame-
ricana e, sobretudo, da japonesa. Essa última atuou especialmen-
te na Usiminas, onde um grupo de empresas japonesas subscreveu
parte do capital.

Em 1968 foi criado um Conselho Consultivo da Indústria
Siderúrgica, Consider, para supervisionar um Plano Siderúrgico
Nacional que tinha sido proposto no ano anterior. Por esse plano,
a produção nacional, de 4,6 milhões de toneladas por ano, deve-
ria passar, em quatro anos, para 8,1 milhões de toneladas por
ano. Esse plano consistia essencialmente na expansão da produ-
ção das usinas já existentes. Em 1974, foi criada a Sidebras –
Siderúrgica Brasileira S/A, para constituir uma holding das em-
presas siderúrgicas governamentais. Com essa planificação, em
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1980, havia em operação cerca de dez usinas, cujas capacidades
de produção de aço eram maiores que quinhentas toneladas por
ano, e um grande número de usinas menores, totalizando uma
produção anual de 28 milhões de tonelada por ano. Pode-se di-
zer que tão bem sucedida transferência de tecnologia, especial-
mente do Japão, foi possível por causa da existência no país de
uma tradição já estabelecida de Engenharia Metalúrgica e de pes-
quisas em Metalurgia e Siderurgia já existentes em institutos como
o IPT, de São Paulo, e o Instituto Militar de Engenharia, no Rio de
Janeiro. Assim, não houve uma compra em “caixa preta” da tec-
nologia siderúrgica, mas uma apropriação de conhecimentos es-
trangeiros e sua adaptação às condições nacionais, feita por en-
genheiros e tecnólogos brasileiros, já senhores de conhecimentos
metalúrgicos e siderúrgicos.

Quanto à energia elétrica, quando o regime militar tomou
o poder em 1964, já haviam sido instaladas, por companhias,
na sua maioria, estrangeiras, usinas hidrelétricas, com capaci-
dade de 5.000 MW e térmicas, com cerca de 2.000 MW. Desses,
cerca de 3.000 MW eram de usinas particulares e o restante,
governamentais. Novas obras hidrelétricas tinham sido
projetadas e construídas, a partir de 1950, pelos governos esta-
duais de São Paulo e Minas Gerais. Com o advento do regime
militar, essas obras foram incrementadas. Assim, o potencial ins-
talado em 1970 atingia cerca de 11.000 MW, a grande maioria
governamental, porquanto as usinas particulares estagnaram.
As Empresas Elétricas Brasileiras, subsidiárias da Amforp
(American Foreing Power Company Incorporated), que reunia
várias companhias em diversas cidades brasileiras, das quais a
maior era a Companhia Paulista de Força e Luz, nacionalizada
em 1965. Restavam somente as Lights como empresas associa-
das a capital estrangeiro. Somente em janeiro de 1979 a Light
Serviços de Eletricidade S/A passou para o controle acionário
da Eletrobrás.
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Para projetar e construir tais obras hidrelétricas estatais, fo-
ram criados no país, a partir de 1960, não só grandes empresas
de construção pesada, como também escritórios de engenharia de
projetos, os quais baseavam seus planos em pesquisas tecnológi-
cas realizadas pelos institutos já existentes no país. Um exemplo
de tais pesquisas originais diz respeito às propriedades geotécni-
cas dos solos tropicais para a construção de barragens de terra.
Outro exemplo é o desenvolvimento dos laboratórios de hidráu-
lica e a criação de outros novos, para os projetos hidrológicos e
hidráulicos necessários para a precisão de vazões dos rios e pro-
jetos de vertedouros, condutos e canais integrantes das obras.
Foi ainda necessário o desenvolvimento da tecnologia dos con-
cretos de grandes massas, até então ausente no país. Cresceu,
também, espetacularmente, a Geologia de Engenharia para tais
projetos.

É de se lembrar, contudo, que muitos dos engenheiros mo-
bilizados tinham adquirido capacitação tanto técnica como ad-
ministrativa em companhias estrangeiras. Eles vieram a agir como
projetistas, executores e administradores das construções das usi-
nas hidrelétricas instaladas pelas estatais, portando-se, dessa for-
ma, como agentes de transferência de tecnologia e, portanto, con-
tribuindo para o sucesso do programa de construção hidrelétrica
no Brasil.

Porém, a grande maioria dos engenheiros engajados nes-
sas obras eram jovens tecnólogos que adquiriram experiência nas
próprias obras e escritórios de consultoria. Com esses e a partici-
pação de institutos de pesquisa tecnológica, houve uma notável
capacitação nacional em projeto e construção hidrelétricos, po-
rém não se dispensou a consultoria técnica internacional de no-
tável competência.

O final dos anos 60 foi de trágica memória, com a emissão
do Ato Institucional n. 5, o movimento rebelde estudantil e o terro-
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rismo urbano que só foi refreado em 1971. Mas foi também o
início da ideologia do Brasil Potência, quando o Brasil se opõs ao
tratado de não-proliferação das armas nucleares, proposto pelos
Estados Unidos e pela extinta URSS na conferência de desarma-
mento realizada em agosto de 1968. Com a posse do gen. Médici,
em 1969, tendo, como um superministro, o ministro da Fazenda
Delfim Neto, esse clima exacerbou-se. Depois de uma política de
“arrocho salarial” e de contenção de créditos, Delfim Neto con-
seguiu controlar a inflação e incrementar a expansão dos setores
de construção civil, transportes e energia. Uma parte do financia-
mento dessa expansão foi de investimento público; a maioria,
porém, veio de empréstimos estrangeiros. A dívida nacional, que
em 1970 era de cerca de 5 bilhões de dólares, passou a cerca de
20 bilhões de dólares em 1975. Com isso iniciou-se o chamado
“milagre brasileiro”.

Nesse clima, a construção hidrelétrica intensificou-se com
as grandes usinas. A primeira dessas grandes é a de Ilha Solteira,
iniciada em 1974. Em seguida, a ampliação de Paulo Afonso,
com mais três usinas. No mesmo ano foi constituída a Itaipu
Binacional, companhia destinada a construir e operar o aprovei-
tamento hidrelétrico do Rio Paraná junto a Foz do Iguaçu, com
uma usina que viria a ser a maior do mundo. A Eletronorte, sub-
sidiária da Eletrobrás, além do projeto de construir pequenas usi-
nas no Pará e Amazonas, iniciou os estudos, em 1975, para a
construção da Usina de Tucuruí, em plena selva amazônica, so-
bre o Rio Tocantins. Os sistemas de transmissão dessas usinas
foram de grande importância pois, por meio deles, seria possível
no futuro interligar todo o sistema elétrico nacional. Com essas
grandes usinas e uma série de usinas menores, a capacidade de
geração de eletricidade no país atingiu, em 1980, cerca de 40.000
MW. O equipamento mecânico e elétrico foi suprido, também em
sua grande maioria, por indústrias multinacionais aqui instala-
das, desde a década de 1950.
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Em outros estados, de início a construção hidrelétrica não
contou com institutos de pesquisa da envergadura do IPT de São
Paulo, por isso apoiaram-se mais em firmas e consultores estran-
geiros; porém vários estados, companhias estatais de eletricidade
e firmas particulares, desenvolveram seus laboratórios de pesqui-
sa. Dentre esses, são de se destacar o Laboratório de Hidráulica
Saturnino de Brito no Rio; o do Rio Grande do Sul; e o do Paraná.
Esse último desenvolveu-se, com os estudos para Itaipu, como
um dos melhores do mundo. A Cesp já tinha montado um gran-
de laboratório em Ilha Solteira, e Furnas montou um excelente
laboratório de concreto, em Goiânia.

Com a euforia desenvolvimentista que dominava a men-
talidade técnica de então, a Eletrobrás preparou um plano de
suprimento de energia elétrica, para as regiões Sul e Sudeste,
até 1990, em que se superestimava a evolução do consumo e
se subestimava o potencial hidrelétrico nacional. Isto levou o go-
verno Geisel, já assoberbado pelo primeiro choque do petróleo
em 1975, a considerar como absolutamente necessário para o
país a intensificação da prospecção do petróleo, na plataforma
continental; a produção do álcool hidratado, como combustível,
e do anidro, para adição à gasolina; e, além disso, o desenvolvi-
mento da energia nuclear.

O contrato para a construção da Central Angra dos Reis
(Angra I) já tinha sido assinado entre a estatal de energia elétrica
Furnas e a Westinghouse, em 7 de abril de 1972. Era um projeto
em que Furnas receberia a usina montada, simplesmente com a
obrigação da Westinghouse fornecer uma equipe de treinamento
do pessoal de operação. Optou-se por um reator refrigerado por
água leve, tendo como combustível urânio enriquecido. O proje-
to foi feito pelo consórcio da americana Gibb e Hill com a brasi-
leira Promon; a construtora foi a Norbert Odebrecht, assessorada
pela empresa americana de construções nucleares J. Jones. A
montagem foi da Westinghouse, com a Empresa Brasileira de
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Engenharia. A construção foi lenta e a entrada em operação muito
atribulada, de forma que Angra I só entrou em operação definiti-
va em 1980.

Esse atraso na construção e operação da Angra I pode ter
sido em virtude da falta de experiência da engenharia brasileira
em Engenharia Nuclear, aliada à pouca vontade de transferir co-
nhecimentos nesse setor, por parte das potências mais desenvolvi-
das. Pretendendo queimar etapas, em vez de considerar Angra I
uma escola de tecnologia nuclear e esperar que a Engenharia
brasileira adquirisse o competente know-how na matéria, o go-
verno Geisel pretendeu acelerar o processo assinando, em junho
de 1975, o fabuloso Acordo Nuclear Brasil–Alemanha, pelo qual
se previa a construção de oito usinas, constituídas por unidades
de 1.300 MW, a serem instaladas até o ano 1990. Além disso,
previa a instalação de unidades de processamento de urânio, desde
a sua retirada da mina, até o reprocessamento do combustível
usado.3

Para levar adiante esse fantástico propósito foi criada, em
1974, a Nuclebrás – Centrais Elétricas Nucleares S/A –, em subs-
tituição à já anteriormente criada (1971) Companhia Brasileira
de Energia Nuclear, para projetar, construir e gerir empresarial-
mente usinas nucleares, e todo o ciclo de processamento do com-
bustível nuclear. Para o enriquecimento do urânio, a Alemanha
repassaria o processo de ultra-centrífugas. Porém, a Holanda, que
formava com a Alemanha e a Inglaterra o grupo Urenco, impediu
a negociação. Restava um único processo disponível: o dos jatos
centrífugos, processo até hoje discutível.

Tiveram início, então, os projetos das usinas Angra II e An-
gra III, e das várias etapas do ciclo de fabricação do combustível
nuclear, desde a mina, em Poços de Caldas, até o reprocessamento
do combustível. Esses projetos foram elaborados por firmas de

3 BIASI, R. de. A energia nuclear no Brasil. Rio de Janeiro: Atlântida, 1979.
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consultoria alemãs em consórcio com nacionais. A instalação da
primeira dessas usinas foi principiada pela firma alemã Krafwerk
Union–KWU – consorciada à Siemens, alemã, e, a construção
civil, pela brasileira Odebrecht.

Mas, por volta de 1980, com os primeiros sinais da crise
econômica e com o já patente esgotamento do modelo econômi-
co vigente até então, o acordo nuclear Brasil–Alemanha foi posto
em ponto morto. Em 1988, a Nuclebrás e suas subsidiárias foram
desativadas e a operação da usina de Angra I passou a ser dirigida
por Furnas. Para a administração das obras em andamento, criou-
se companhia estatal, a Eletronuclear.

O malogro desse programa nuclear pode servir de lição de
que a transferência da tecnologia não pode ser feita, tão somen-
te, por intermédio de firmas comerciais ou estatais. Toda transfe-
rência de tecnologia, para ser bem-sucedida, deve ser feita tendo
como intermediário, entre a fonte e o recipiente, uma organiza-
ção de ensino e de pesquisa não comercial, pois tecnologia não é
mercadoria que se vende ou compra, mas, sim, saber que se apren-
de. A idéia que norteava a Nuclebras, de que a tecnologia nu-
clear poderia ser transferida pelo treinamento, no trabalho, dire-
tamente de firmas estrangeiras para nacionais, mostrou-se, no
Acordo Brasil–Alemanha, totalmente errônea. Pelo contrário, o
programa de construção hidrelétrica, em que houve a intensa
intermediação das universidades e institutos de pesquisas, com a
assistência de consultores estrangeiros, professores universitários,
foi muito mais bem-sucedido.

O planejamento dessas obras foi determinado pelos PBDCT
Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, os
quais detalhavam as atividades correspondentes à pesquisa cien-
tífica e tecnológica, estabelecida nos Planos Nacionais de Desen-
volvimento, dos quais o primeiro I PND (1972-74) foi submetido
à apreciação do Congresso Nacional em 1971. Como disposto
no II PND (1975-79), em novembro de 1974, o CNPq foi trans-
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formado na fundação de direito privado Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, mantendo a sigla
CNPq, vinculado à Secretaria de Planejamento da Presidência
da República e tendo como uma de suas funções organizar e
acompanhar a execução dos PBDCT.

Além disso, o CNPq manteria cinco órgãos de pesquisa: o
Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, transforma-
do, em 1976, no Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e
Tecnologia; o Instituto de Matemática Pura e Aplicada; o Instituto
Nacional de Pesquisas da Amazônia; a Comissão Nacional de
Atividades Espaciais, mais tarde transformada em Instituto de
Pesquisas Espaciais; e o Instituto de Pesquisas Rodoviárias, o qual,
em 1972, passou a integrar o DNER. Em 1981 agregar-se-iam a
esses institutos o Museu Paraense Emílio Goeldi; o Centro Brasi-
leiro de Pesquisas Físicas; o Observatório Nacional; e o Labora-
tório de Computação Científica. A esses institutos caberia a exe-
cução de pesquisas científicas no âmbito do governo federal.4

Por outro lado, a pesquisa tecnológica desenvolveu-se so-
bretudo nos institutos de pesquisa existentes no âmbito federal,
estadual e privado. Um estudo feito no IPT em julho de 1986,5

sobre o comportamento dos institutos de pesquisas nacionais, mos-
trou que em 1935 só havia no Brasil três institutos federais e esta-
duais e um único vinculado à universidade (o IPT de São Paulo).
Em 1950 já era sete o número de institutos federais e estaduais e
dois vinculados às universidades, tendo aparecido um mantido
por um grupo industrial. Esse número cresceu constantemente,
de forma a atingir, em 1986, 65 institutos de pesquisa tecnológica
no Brasil, sendo 25 federais ou estaduais; 28 vinculados a univer-
sidades; sete mantidos por grupos industriais, sobretudo compa-
nhias estatais; e cinco privados. Os estudos mostraram que os

4 CNPQ. Origens e perspectivas. Brasília: CNPq, 1981.
5 INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS. O comportamento dos institutos de pesquisa.

Análise técnico-econômica. São Paulo: IPT, DES-AEI, 1986. n. 24.143.
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centros de pesquisa estaduais, quase todos multidisciplinares, atu-
am em setores tradicionais. Os vinculados a universidades, cuja
maioria das pesquisas prendem-se a cursos de pós-graduação,
atuam em setores de ponta, enquanto os privados atuam na pres-
tação de serviços tecnológicos referentes a setores determinados.
O suporte financeiro desses institutos depende muito das institui-
ções a que se vinculam; mas ficou claro que os estaduais são os
que enfrentam maiores dificuldades de sustentação – apesar de
constituírem o maior número de centros de pesquisa tecnológica
no país. A parte da receita financeira proveniente do setor priva-
do, para esses institutos governamentais, é pequena, mostrando
que a tendência de absorção de tecnologia por parte do setor
privado no Brasil é mínima. Por outro lado, a absorção de tecno-
logia por parte das empresas estatais cresceu muito a partir dos
meados do século XIX, sobretudo por causa da construção de
grandes obras, durante o período do “milagre”.

Um exemplo disso verificou-se com o IPT que, quando a
economia brasileira cresceu espetacularmente, entre 1968 e 1979,
atingiu seu máximo grau de desenvolvimento, depois de ter sofri-
do uma prolongada crise, desde o início dos anos 60. Com a
excelente administração de Alberto Pereira de Castro, o IPT, no-
vamente, atuou como inovador tecnológico. Porém, só em 1975,
com a transformação do IPT de autarquia industrial em socieda-
de anônima, livrando-se das restrições governamentais, o IPT con-
seguiu desenvolver-se intensamente, passando a um verdadeiro
conjunto de unidades de pesquisa nas áreas mais diversificadas.6

A primeira crise do petróleo, em 1974, repercutiu malevo-
lamente na maioria dos institutos de pesquisa nacionais, inician-
do uma redução de verbas e conseqüente redução de pessoal,
perda de capacitação e obsolescência das instalações e equipa-
mentos, que perdura até hoje. No caso do IPT, a decisão do go-

6 INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS. 90 anos de tecnologia. São Paulo: IPT, 1989, n.
1805.



131

HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO BRASIL: UMA SÚMULA

verno do estado de São Paulo, entre 1978 e 1982, de envolvê-lo
na pesquisa de petróleo, com a Paulipetro, postergou, por algum
tempo, o problema de escassez de recursos e perdas salariais.
Note-se que o IPT esteve ligado à Comissão Nacional de Energia
durante toda a existência dessa (1974-84). Com o final dessas
investigações, uma crise, com violenta mudança de direção, em
maio de 1985, em virtude de dissenções internas exacerbadas
por influências externas, resultou em considerável evasão de téc-
nicos. Porém, em 1990, já se notavam sinais de recuperação.

Um outro exemplo de recuperação é o do Instituto Oswal-
do Cruz. Depois de brilhante atuação como instituição de pesqui-
sa em Medicina Experimental, desde o final dos anos 30, o insti-
tuto entrou num processo de regressão que se acentuou com
perseguições políticas na década de 1960. Porém, com a criação
da Fundação Instituto Oswaldo Cruz, em 1970, esse processo de
decadência foi revertido. Essa fundação congrega o Instituto
Oswaldo Cruz, que realiza pesquisas em Medicina Experimental
e Biologia pura e aplicada; a Escola Nacional de Saúde Pública;
além de outras unidades que fazem pesquisas práticas em saúde
pública e produzem medicamentos e produtos biológicos. Desde
1986,  essa fundação também congrega a Casa de Oswaldo Cruz,
destinada a conservar a memória dos feitos de Manguinhos.

Na área da atividade e da pesquisa científicas algo de novo
aconteceu em 1963, com a organização dos cursos universitá-
rios de pós-graduação. Iniciou-se a pesquisa científica feita por
estudantes para elaboração das dissertações de mestrado e te-
ses de doutoramento. Já em 1975, a Capes – Coordenação do
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e o CNPq publi-
caram uma memória sobre a situação desses cursos.7 A produti-
vidade deles veio crescendo, desde sua regulamentação, em
1963, de forma tal que, em 1975, constatou-se a existência de

7 CAPES. Situação atual da pós-graduação. Brasil, 75. Brasília: Capes, 1976.
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48 instituições de ensino superior, as quais ministravam cerca de
670 cursos, quando em 1966 eles eram apenas quarenta. Em-
bora nesses cursos incluam-se os profissionais de Letras e Edu-
cação, os referentes às ciências abrangem 40% do total.

A partir de então, a atividade científica no Brasil cresceu de
tal maneira que não é mais possível resumi-la, como se preten-
deu fazê-lo, nesta súmula, até a década dos anos 60. A grande
maioria dessa atividade deve-se a jovens cientistas formados nos
cursos de pós-graduação aqui no país ou no estrangeiro. Além
desses, os vários pesquisadores seniores, premiados com o Prê-
mio Moinho Santista, o IBM de Tecnologia, ou agraciados com a
Ordem do Mérito Científico, vêm mostrando que a atividade cien-
tífica no Brasil tem crescido. Um relato dessas atividades até 1980
encontra-se nos três volumes da obra coordenada por Mário
Guimarães Ferri e Shozo Motoyama,8 cuja extensão já é tal que
se torna difícil resumi-la.

Entretanto, devem-se destacar do trabalho de Ferri, Mo-
toyama e seus colaboradores algumas das realizações mais notá-
veis de cientistas brasileiros, no período de 1964 a 1980.

A Matemática vinha sendo desenvolvida, como já foi dito,
no Rio e em São Paulo, desde a criação das universidades, no
início dos anos 30. Ela adquiriu autonomia quando foram funda-
dos, no Rio, em 1952, o Impa – Instituto de Matemática Pura e
Aplicada e, em São Paulo, em 1961, o Instituto de Matemática da
USP, transformado em 1969 no Instituto de Matemática e Estatís-
tica IME/USP. É então que apareceu a Sociedade Brasileira de
Matemática, com seu boletim e publicações periódicas. O resul-
tado do trabalho, nesse período, exprime-se em três prêmios Mo-
inho Santista: Leopoldo Nachbin (1962); Maurício Matos Peixo-
to (1964); e Jacob Palis Jr. (1976).

8 FERRI, M. G.; MOTOYAMA, S. (Org.) História das ciências no Brasil. São Paulo: Edusp,
EPU, CNPq, 1979, 1981. 3 v.
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Como já foi mencionado, o primeiro livro de Lógica Mate-
mática no Brasil apareceu em 1940. É o Elementos de lógica
matemática, de Vicente Ferreira da Silva – o qual foi assistente de
Willard van Orman Quine, quando este esteve em São Paulo em
1942, como professor da Escola de Sociologia e Política, e aqui
publicou, em português, o seu O sentido da nova lógica.

Entretanto, o ensino e pesquisa da Nova Lógica só ocorre-
ram no final dos anos 50, com Newton da Costa, na Universida-
de do Paraná; em 1958, nos seminários que Edison Farah orga-
nizou no Departamento de Matemática da USP; e no princípio
dos anos 60, no Instituto Tecnológico de Aeronáutica, com
Leonidas Hegenberg, autor da Lógica simbólica, publicada em
São Paulo, em 1966.

Newton da Costa transferiu-se para o IME/USP em 1971,
vindo a tornar-se professor titular da Faculdade de Filosofia, Le-
tras e Ciências Humanas da USP em 1991. Tornou-se ele um dos
mais notáveis pesquisadores, internacionalmente, por seus tra-
balhos originais em sistemas lógicos paraconsistentes e paracom-
pletos. Sua primeira publicação internacional surgiu em 1963,
nas Comptes Rendues de l’Academie des Sciences de Paris, sob
o título Cálculos proposicionais para os sistemas formais inconsis-
tentes. Tais sistemas lógicos são aqueles em que as proposições e
sua negação são ambas verdadeiras. Newton da Costa obteve o
Prêmio Moinho Santista em 1993.

Em 1976, organizou-se na Universidade Estadual de Cam-
pinas o Centro de Lógica, Epistemologia e História da Ciência –
CLE, sob orientação de Oswaldo Porchat e Newton da Costa,
atualmente sob direção de Ítala D’Ottaviano. O CLE vem de-
senvolvendo notável atividade, formando especialistas, organi-
zando reuniões e congressos e publicando valiosos trabalhos,
não só em Lógica como também em História e Filosofia da Ciên-
cia.
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A Física, uma das ciências que mais sofreram as injunções
políticas entre 1964 e 69, passou a recuperar-se a partir de 1970.
Os físicos que se concentravam nas universidades do Rio e São
Paulo começaram a se espalhar por todo o país, a partir dos anos
50. Assim, formou-se o grupo de Minas Gerais, liderado por Fran-
cisco Magalhães Gomes, desenvolvendo pesquisas nucleares a
partir do tório e em Física do Estado Sólido. No Rio Grande do
Sul houve grande atividade teórica. Na Universidade Federal de
Pernambuco, em Ciências dos Materiais, Físico-Química e Instru-
mentos Elétricos. Em São Carlos, investigou-se o Estado Sólido.
Em São José dos Campos, o ITA preparou físicos em Estado Só-
lido. Além do fortíssimo grupo de físicos da Universidade Esta-
dual de Campinas, houve também grande atividade de pesquisa
no Rio de Janeiro, tanto no Centro Brasileiro de Pesquisa Física,
como na Pontifícia Universidade Católica. Na década de 1960
cria-se um Instituto de Física na Universidade de Brasília. Lem-
bre-se, mais uma vez, que esse progresso ocorreu sobretudo por
meio das pesquisas de pós-graduação, financiadas pelos órgãos
de auxílio à pesquisa. Dessa forma, em 1977, o número de pesqui-
sadores em Física cresceu de uma centena para cerca de oitocen-
tas pessoas, correspondendo a um aumento de publicações, no
período, de 150 para quatrocentas. A área de atividades também
mudou, de uma concentração em Física Nuclear para uma diversi-
dade de campos, tais como os de Matéria Condensada, Óptica e
Cristalografia; bem como em um novo interesse sobre Educação e
História da Física. Shozo Motoyama, na sua obra citada, enumera
98 linhas de pesquisa, nas várias universidades brasileiras, em 1978,
mobilizando 737 doutores e mestres. Dessa forma, a atividade de
pesquisa em Física do Brasil passou de um pequeno grupo de no-
táveis pesquisadores do início das universidades a um razoável
número de jovens mestres e doutores. Provavelmente isso deu-se
não só pelo interesse por ciência pura, mas também pelo interesse
industrial pelos transistores, fibras óticas, laseres, plasma etc.
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Na década de 1960 foi instalado na USP um acelerador
linear de partículas de 75 Mev. tornando possíveis pesquisas so-
bre interação nuclear com radiação magnética. No início dos anos
70, foi instalado o acelerador péletron de 22 Mev. acoplado a um
computador. Na Unicamp desenvolveu-se, nessa época, a Física
de Altas Energias e Radiação Cósmica. No Rio, o Centro Brasilei-
ro de Pesquisas Físicas desenvolveu atividade semelhante. Em
1966 criou-se a Sociedade Brasileira de Física, que vem editando
a Revista Brasileira de Física, desde 1971.

Uma notável contribuição de pesquisa científica ao desen-
volvimento socioeconômico do país, e foi a dos estudos ecológi-
cos do cerrado brasileiro, transformando essas extensas áreas –
que representam cerca de 25% do território nacional – de terras
consideradas improdutivas em áreas cada vez mais cultivadas e
aproveitadas para pecuária. São áreas de solos pobres, porém de
qualidades físicas excelentes. São, além disso, áreas planas e por-
tanto favoráveis a grandes plantações mecanizadas.

Os conhecimentos ecológicos sobre os cerrados foram dis-
cutidos e divulgados a partir de cinco simpósios realizados entre
1962 e 1980. Entretanto, eles já tinham sido estudados, em 1942,
pelo professor da USP Felix Kurt Rawitscher, cujos primeiros re-
sultados foram publicados no trabalho Profundidade dos solos e
vegetação dos cerrados do Brasil meridional. Seus assistentes,
Mario Guimarães Ferri, que publicou em 1944 os resultados de
seus estudos no trabalho Transpiração de plantas permanentes
do cerrado; e Mercedes Rachid, cujo primeiro trabalho foi publi-
cado em 1947, sob o título Transpiração e sistema subterrâneo
de vegetação de verão dos campos cerrados de Ema. Daí por
diante as investigações sobre a vegetação e os solos do cerrado
desenvolveram-se graças ao trabalho de investigadores quase to-
dos originários do grupo inicial de Rawitscher. Com a morte des-
se, Mario Guimarães Ferri assumiu a liderança dessa notável in-
vestigação ecológica e hoje pode-se dizer que, por exemplo, a
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enorme produção de soja no Brasil deve-se de maneira direta ou
indireta a esse grupo de pesquisadores.

Um ramo científico que muito se desenvolveu, em virtude
das obras hidrelétricas, rodoviárias e de mineração realizadas nessa
época, foi o das geociências. Para a realização das obras necessá-
rias à satisfação dos requisitos de energia elétrica do país, foi pre-
ciso o auxílio da Geologia Aplicada, e essa naturalmente apoiou-
se na pesquisa geológica pura. Esse é o ciclo natural do
desenvolvimento científico e tecnológico de um país em cresci-
mento como o nosso. Para que esse seja satisfeito, é necessário
que já exista no país o ensino da ciência em questão e o interesse
sobre suas aplicações técnicas. Já foi visto, em capítulo anterior
desse ensaio, que existe no Brasil uma capacitação tanto no que
se refere à Geologia pura, como às aplicações dessa à Engenha-
ria e à Mineração. Atesta isso a excelente Revista Brasileira de
Geologia, publicada sob os cuidados do CNPq, desde 1972, pela
Sociedade Brasileira de Geologia, e os congressos, reuniões e
publicações não só da SBG, como também da Associação Brasi-
leira de Geologia da Engenharia, fundada em 1968, para con-
gregar os geólogos que se dedicam às aplicações da Geologia à
solução de problemas tecnológicos de Engenharia.

Na década de 1970 realizaram-se as investigações relacio-
nadas com o projeto Radam – Programa de Integração Nacional,
por jovens pesquisadores, sediados em Belém do Pará, os quais
trabalharam em levantamentos geológicos, pedológicos e botâ-
nicos da Amazônia. Os resultados dessas pesquisas foram publi-
cados sob a atenção do DNPM.

Como já foi dito, as ciências humanas foram as mais atingi-
das pelas injunções políticas, durante o regime militar no Brasil.
Contudo, suas atividades não se paralisaram. Por exemplo: em
1969, fundou-se em São Paulo o Centro Brasileiro de Análise e
Planejamento – Cebrap, reunindo a maioria dos sociólogos pau-
listas, entre eles um grande número dos aposentados compulso-
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riamante, por razões políticas. O Cebrap editou uma série de ca-
dernos, revistas e livros que se constituem como textos básicos de
investigações valiosas e originais sobre os problemas sociais, eco-
nômicos e políticos que apareceram então. Entre as coletâneas
de leituras básicas em Sociologia, cabe mencionar as publicadas
por Fernando Henrique Cardoso e Octavio Ianni, sob o título
Homem e sociedade e as publicadas por Florestan Fernandes,
sob os títulos Comunidade e sociedade e Comunidade e socieda-
de no Brasil.

Além desses, foram muitos e valiosos os trabalhos de pes-
quisas realizados no período de 1964 a 1980. Todos eles ampla-
mente dignos de serem mencionados e avaliados numa História
da Ciência no Brasil. Numa súmula como a que aqui se pretende
apresentar, é quase impossível mencioná-los todos e corre-se o
perigo de deixar de referir-se a algum de maior importância. É de
se ressaltar que, apesar dos percalços de injunção política sofrida
pela ciência nacional, especialmente no caso das “aposentado-
rias compulsórias” sofridas por cientistas, sob a simples acusação
de “esquerdistas”, as nossas ciências não estagnaram. Pelo con-
trário, desenvolveram-se graças, sobretudo, às pesquisas realiza-
das por professores universitários e por jovens e seus orientadores,
em cursos de pós-graduação, para fins de mestrado e doutorado.
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Situação atual

No início dos anos 80, a Engenharia Civil brasileira en-
trou em crise, por causa da esgotamento do programa intensivo
de construções, notadamente nas áreas de transportes e energia
elétrica. Pode-se dizer que o final do período comumente cha-
mado de “milagre” deu-se em 1974, com o primeiro choque do
petróleo. Daí até o final do regime militar, em 1985, houve um
“compasso de espera”. Nesse período a inflação mensal cres-
ceu paulatinamente de 3%, em 1974, a 6%, em 1979, quando
houve o segundo choque do petróleo e iniciou-se um grave pe-
ríodo de recessão. A inflação acelerou-se, então, chegando a
12% ao mês em 1985. Com a Nova República, a inflação cres-
ceu descaradamente, apesar dos vários planos de controle, até
chegar à hiperinflação, com mais de 70% ao mês em 1990.

Durante o último governo militar, do gen. Figueiredo, as
atividades de pesquisa científica e tecnológica muito declinaram.
Entretanto, elas subsistiram nos cursos de pós-graduação com
suas pesquisas para dissertações de mestrado e teses de doutora-
do. Foi editado um III PND (1980-85) com o respectivo Plano
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Contudo
esse não foi inteiramente cumprido.

Merece destaque, também, o nosso crescimento na área
agrícola, pela competência e decisão de resolver problemas na-
cionais dos nossos pesquisadores em Agronomia Tropical, das
escolas superiores de agronomia e dos vários institutos da Em-
brapa.

Não se pode deixar de lembrar que cientistas brasileiros
adquiriram grande notoriedade no estrangeiro e conseguiram
resultados de repercussão internacional na pesquisa científica e
tecnológica. Para simplesmente citar três exemplos: o desenvolvi-
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mento de uma Lógica Matemática Paraconsistente, por uma equi-
pe dirigida pelo prof. Newton Afonso da Costa; os trabalhos do
prof. Milton Santos sobre uma Geografia Humana baseada numa
nova noção de “espaço” por ele introduzida nos seus livros Espa-
ço e método e A natureza do espaço; e o trabalho de José Leite
Lopes, que mantém viva a pesquisa em Física no Brasil, com a
publicação, em 1992, do seu livro A estrutura quântica da maté-
ria.

Durante o governo Sarney, com o advento da Nova Repú-
blica, procurou-se reabilitar as atividades científicas e tecnológi-
cas, com a criação do Ministério da Ciência e da Tecnologia, em
1985, ao qual competia zelar pelo nosso patrimônio científico e
tecnológico e sua fomentação, além de elaborar uma política de
ciência e tecnologia e um Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico – PADCT Como principais ór-
gãos executores de pesquisas foram incorporados ao MCT, o Insti-
tuto Nacional de Tecnologia – INT; o Instituto de Pesquisas Espaciais
– Inpe; e o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – Inpa.

No governo Collor o Ministério da Ciência e Tecnologia foi
rebaixado a uma simples Secretaria, mas no governo Itamar o
MCT foi restabelecido, assumindo uma orientação de autêntico
preservador do patrimônio científico e tecnológico, além de
planificador de nossa política científica e tecnológica.

Em 1985, a Fundação CNPq passa a fazer parte da estru-
tura do MCT, mantendo suas finalidades iniciais e vários órgãos
executores de pesquisas, tais como o Centro Brasileiro de Pesqui-
sas Físicas; o Observatório Nacional; o Museu de Astronomia e
Ciências Afins; o Museu Paraense Emílio Goeldi; o Instituto de
Matemática Pura e Aplicada; e o Laboratório Nacional de Luz
Sincrotron. É também digna de nota a criação, em 1990, do Pro-
jeto Mamirauá, para pesquisas sobre a preservação da biodiver-
sidade e melhoria da qualidade de vida, numa várzea amazônica
na região do Médio Solimões.
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Porém, o maior investimento do CNPq, cerca de 75% em
1997, é em bolsas, visando a formação de mestres e doutores,
enquanto o dispêndio em fomento ou auxílio à pesquisa ficou
em cerca de 8%, no mesmo ano.

Quanto à situação atual da pesquisa científica e tecnológi-
ca no estado de São Paulo (cuja produção é de cerca da metade
do país) a Fapesp publicou recentemente um relatório abrangen-
te, contendo os indicadores dessas atividades paulistas, elabora-
dos por uma equipe de 139 pesquisadores da USP, Unicamp e
Anpel, sob coordenação de Romeu Landi.1

Recentemente Leopoldo de Meis e Jacqueline Leta publi-
caram um estudo sobre O perfil da ciência brasileira,2 mostrando
que a produção científica brasileira e sua repercussão internacio-
nal cresceram entre 1981 e 1993. Essa produção, medida em
número de artigos publicados, concentra-se em dez universida-
des na seguinte ordem: a Estadual de São Paulo; a Federal do
Rio de Janeiro; a Estadual de Campinas; a Federal de Minas Ge-
rais; a do Rio Grande do Sul; a Escola Paulista de Medicina; a
Unesp de São Paulo; a Federal de Pernambuco; a de Brasília ; e a
USP de São Carlos. Juntas essas universidades publicaram, entre
1981 e 1993, 24.711 artigos. Os autores mostram que a contri-
buição de artigos brasileiros cresceu regularmente até 1986, mas
daí até 1993, a taxa de crescimento foi muito maior. Ora, isso
coincide com o que aconteceu com o número de bolsas de mes-
trado e doutorado concedidas pelo Capes e pelo CNPq. Curiosa-
mente isto não coincide com a evolução das despesas realizadas
pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e pelo CNPq. Pelo con-
trário, essas despesas diminuíram no período em que a produtivi-
dade científica cresceu. O estudo em questão confirma o que foi
dito anteriormente, isto é, que essa produtividade deveu-se, em

1 FAPESP. Indicadores de ciência e tecnologia em São Paulo. São Paulo: Fapesp, 1998.
2 LETA, J.; MEIS, L. de. O perfil da ciência brasileira. Rio de Janeiro: UFRJ, 1996.
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grande parte, aos cursos de pós-graduação. E, se tivessem sido
mantidos os gastos, muito mais teria progredido a ciência brasi-
leira.

Para julgar o valor dessas publicações, os autores acima
citados usaram os dados do ISI – Instituto para Informação Cien-
tífica –, que recebe revistas científicas de todo o mundo e conta o
número de citações que cada artigo publicado recebe. Infelizmente
cerca de 70% das revistas latino-americanas não são catalogadas
no ISI.

Contudo, foram catalogadas as citações acumuladas, entre
1981 e 1993, dos trabalhos brasileiros publicados entre 1981 e
1990. Desses dados foram calculados os fatores de impacto mé-
dio de vários ramos da ciência (o fator de impacto é o número de
citações que os trabalhos de um ramo da ciência recebem, dividi-
do pelo número de trabalhos dessa mesma categoria, no mesmo
período de tempo). Pois bem, esses fatores de impacto dos traba-
lhos nacionais, entre 1981 e 1990, variaram de 4,6 para a área
de Química, a 0,6 para as ciências humanas, com um valor mé-
dio, para as várias áreas científicas, igual a 2,9. Para os trabalhos
em colaboração no mesmo período, os coeficientes de impacto
foram muito maiores. Variaram de 13,6 para a área de Medicina,
a 4,5 para as ciências humanas, com um valor médio de 7,7.

Segundo os autores, esses números não são muito diferen-
tes dos obtidos nos países mais avançados. Todavia, a contribui-
ção brasileira para a ciência mundial é muito baixa: 0,57%. A
conclusão que resulta disso é que o número de pesquisadores
brasileiros é muito pequeno, embora sejam eles de capacitação
semelhante aos dos países mais desenvolvidos.

É de se ponderar que Meis e Leta muito se preocuparam
com a contribuição brasileira à ciência universal. Há, porém, um
outro aspecto a ser considerado; aspecto esse que diferencia o
papel da ciência e da tecnologia nos países em desenvolvimento.
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Trata-se do impacto delas no progresso, não só econômico mas
também social, do nosso próprio país. Nesse caso, o papel da
ciência e da tecnologia não é só o de inovação, é, também, o de
adaptação e implantação, no local, de conhecimentos e técnicas
descobertos alhures. Desse modo, as citações no âmbito interna-
cional são menos importantes que a divulgação e a aplicação, no
país, dos trabalhos publicados. Se é verdade, como demonstra-
ram os autores acima citados, que o fator de impacto dos traba-
lhos científicos brasileiros é semelhante ao das nações desenvol-
vidas, embora sejam de número muito menor, não foi dito qual a
importância do impacto desses nossos trabalhos sobre o nosso
próprio desenvolvimento econômico e social.

Um testemunho do progresso da capacitação tecnológica
nacional é a publicação, em 1988, pelo INT, de um inquérito a
respeito da tecnologia de novos materiais.3 Trata-se de um estu-
do sobre a questão, com base em consulta de 102 centros de
pesquisas atuantes na área, no período de 1985 a 1987. O que
decorre dessa indagação é que a nossa pesquisa tecnológica já
está se desvinculando da exclusividade das aplicações imediatas
a obras e à produção industrial, e vem dedicando-se também ao
estudo das propriedades tecnológicas, independentemente de sua
utilização.

Em 1997, a Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico do
MCT publicou um opúsculo sobre os resultados do programa de
desenvolvimento, decorrentes dos incentivos e investimentos das
indústrias e da agropecuária, para que essas levassem avante
pesquisas, com a parceria de centros de pesquisa e universidades
brasileiras,4 a fim de melhorar sua qualidade e competividade.

3 INT; MCT. Novos materiais. Capacitação e potencialidades nacionais. Rio de Janeiro:
INT, MCT, 1998.

4 SDT; MCT. Lei 8661/93. Resultados dos programas de desenvolvimento tecnológico,
industrial e agropecuário. Brasília: SDT, MCT, 1997.
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Observe-se a mudança no direcionamento da pesquisa tec-
nológica com o advento da República Nova desde 1930, atingin-
do um pico em 1963, com a instituição dos cursos de pós-gradu-
ação. Durante o regime militar essa foi, em grande parte,
relacionada com as grandes obras realizadas pelas companhias
estatais, por intermédio dos institutos de pesquisas federais e es-
taduais. Atualmente, o governo pretende orientar, programar e
financiar pesquisas a serem efetuadas não só pelos órgãos ofi-
ciais de pesquisa científica e tecnológica e pelas universidades,
como também pela indústria e pela agropecuária. Pretende-se,
assim, que, ao lado da pesquisa básica científica e da pesquisa
tecnológica interessada em pura inovação, haja também a inicia-
tiva das pesquisas por parte da indústria e da agropecuária na-
cionais. Evidentemente esse último propósito revela a necessida-
de econômica de satisfazer os mercados consumidores com
produtos nacionais competitivos. Mas é notório que a produção
industrial repercuta favoravelmente na tecnologia e, portanto, no
progresso científico.
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